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Alvará de Loteamento n.0 1032 

o m 
'"' -o u-, � o 
m ·;:: a, 
e. (J) 

·
- u e 

·e:; ·oo m :'9 o .EN. 0 Entrada a, E :J u o... Dia ·-e a: 
w 

E o 
(f) é!l

m 
o

(9 a, 
o... � 1-

LL 
m 

z u 

1 20-12-2024
3 23-12-2024
4 03-01-2024
5 03-01-2024

GDCC/2025/1828 com
6 09-01-2025

ENTRADA/2025/88 
8 Formulário 241009 09-01-2025
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10 Formulário 241050 10-01-2025
13 Formulário 241098 13-01-2025

14 Formulário 241159 15-01-2025 
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ENTRADAS/2025/160 
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ENTRADAS/2025/162 

26 Formulário 241190 16-01-2025

29 GDCC/2025/4606 22-01-2025
GDCC/2025/4657 com

30 22-01-2025
ENTRADAS/2025/233 

31 Resposta a e-mail informativo 18-02-2025

32 GDCC/2025/17945 20-03-2025
34 Formulário 248019 22-03-2025
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142 !Formulário 267406 ■ 118-05-2026 

46 Formulário 268251 21-05-2026 
50 GDCC/2026/35982 22-05-2026 

Total l 1 1 3 1 131 10 l 1 1 3 1

.8 
e 

a, 
E 
·e:; 
:::
m 

u
(J) 
w 

3 

o m o 
o '"' ,m u-, u-, 

m m m 

E ·e:; 2: 
m e a, 
u �92 (J) 

..o a, -o 
a: :J o 

<( 

.8 
e 

a, 
E 
:J 
u 

o 
-o 
a, 
-o 
o 
:Q 
-o 
a, 
o... 

o 
u 

e 

o o 

u >--

� -� m 
'u,. u o 
m 

e m 

.!:::::! � o 
e � m 

a, u-, 
..o e 

� a, 
m 

o... 

■::::IIIIIIIII

1 201 3 1 101 1 1 2 1 3 1 211 

-� 
m 

:J 

."!e.O 
(J) 

.8 
e 

a, 
E 
:J 
u 

o 
o 



Código 

GDCC/2025/3102 com 
ENTRADAS/20251160 

GDCC/2025/3103 com 
ENTRADAS/20251161 

Quadro Geral de Participações das Consultas Públicas das Alterações às Licenças de Loteamento tituladas pelos Alvarás de Loteamentos n.0 1032, 1037 e 1145 

Anexo VI 

Ci111ilic1çlo 

Receção via 

Teor da participação 

3 
Pretende esclarecimentos sobre o que voi I� ser leito, designadamente com o possibilidode de se tratar de um ,boirro social,, destocondo a ousêncio de 
lu ares de estacionamento e a diminui ão de espa 01•1rd�1 

Nos termos da Lei de Aç�o Populor (Lei n.0 83195, de 31 de ogosto) impõe o disponibilizaç�o oos interessodos de documentos aque as odoção dos planos 

oudecisões possa ter sobre os bens.ambientee condições de vidadas pessoas abrangidas•, designadamenteestudode impacte sobre as 

4 in1raestruturas existentes,estudodemobilidadeede trá1ego,ambiente,património arqueológico e condições de vidadas populaç6es moradoras 

Solicitom informoção sobre o destino das hobitações (vendo, arrendomento, habitoção social, hobitaç�o municipol de custos controlados, ou outros n�o 
especificados).Solicitam o acesso ao 1ormulário 

Não inclus�o de nova construç�o em Cabeço de Mouro no documento do Estrotégio Locol de Hobitaç�o; editol n�o foi .fixado no junta de freguesia, 
5 con1orme menção escrita. tendo sido apenas colocado •num poste em dezembro•. pelo que não estará a cumprir com o código de procedimento 

Pede o revogoção do procedimento e construção imediélta do equipamento de utilizoção coletivo, em virtude do estipulado no olvorá de loteamento, do 
6 d�1crito n1 UO�Q 13, clani1ic1çlo • qu1lilicaçiio d� 1010. 1bran�ido por írn patrimonial uqu1olóp;ic1 (nH1l 1), alertando pua qu11tõ11 d1 fornecimento 

d• í1u1, nlo cumprimento da dollçlo d• Hllcion■mento (art.120112.( do�™). inui1tinci1 de mádico de1■mília ■tribuldo 

Apresentoas razões da discordância com os vizinhos: se estopropostaexistedecorredonecessiadedehabitoçãocondigno,esteprojetopermitirá 
melhoras as condições dehabitabilidadedestas pessoas,estas pessoas teraomais problemas que os residentes (baixos salários,dificuldadede 

7 transporte, filhos a irem por a o escola o pé, sozinhos, sem peq.almoço; n�o considera que haja insegurança (Assoltos e vandolizoção) por term um boirro 
dehabitação socialpróximo;ofactodestas pessoas irem viverpertopermitirácriarnovas e melhores vias deacesso.necessidadedelojas, 
supermercodos, etc. Informa que o cidadão é fruto de ter tido uma hobitaç�o sociol da CMC determinonte no seu futuro e volores de vida 

Acho inadmisSlvel que se planeie a construç�o de lotes por a hobitoçâo em espaços dedicodos a equipomento de utilizoç�o coletiva comunitária 
Não só se priva a comunidade do dito equipamento (que deveria ser construído em vez dos lotes de habitaçiio), como também se deteriora a qualidade de 

8 
vidoda comu_nidade,_ao_construir 84 fogos com1espaço de estocionomento paracodae apenas 25 
Iugares extenores (publ1cos) 
Num o zona em que a quontidade de edificios hobitacionais é enorme e o estocionamento exterior é insuficiente, planeia-se umo medida que apenas 

permitirá agravaresta situaçao,jáde si pouco sustentável 

Acho inadmisSlvel que se planeie a construç�o de lotes por a hobitoção em espaços dedicodos a equipomento de utilizoç�o coletiva comunitária 
Não só se priva a comunidade do dito equipamento (que deveria ser construído em vez dos lotes de habrtaçiiol, como também se deteriora a qualidade de 

9 
vidoda comu_nidade,_ao_construir 84 fogos com1espaço de estocionomento parocodae apenas 25 
Iugares extenores (publ1cos) 
Num o zona em que a quontidade de edificios hobitacionais é enorme e o estocionamento exterior é insuficiente, planeia-se umo medida que apenas 

permitirá agravaresta situaçao,jáde si pouco sustentável 

Pedearevogaçãonos seguintes 1undamentos:1) o aumento dadensidadeconstrutiva.sem a previsiiodos devidos acessos:2) o bloqueio das vistas nas 

traseiros da R.Bernordino Mochodo e R.Sebosti�o do Goma; os otuais moradores deixor�o deter a sensaç.kl de hobitar numa áreo verde, por a estorem 
encarcerados numa área citadina, sem qualquer preocupaçao de mrtigaçao da volumetria construtiva (vejam-se os perfis), nem de 
distonciamento, tudo em beneficio dos novos blocos, que ficom 'donos" de uma zono ajardinado, na outra face do empreendimento; O s blocos deveriom 
ser recuados, diminuídos em número. prevendo um verdadeiro novo arruamento, que servisse esses blocos e afastados das traseiras dos prédios 

existentes. 3) a tentativade encaixarno loteamenton.01032,mais 8 blocos deprédios,emque o únicoacessoàvia pública serápeloacesso,já 
existente, às garogens dos prédios otuois, prevendo-se um estocionomento coótico, o bloqueor a soído dos mesmos; 4) a previs�o de meros 10 lugores de 

10 
estacionamento junto a estes blocos. só pode ser consid_erado uma brincadeira de mau gosto: 5) a previsão d_o au�ento de 96+84 fogos, na soma dos 

dois loteamentos, prevendo mo,s 10+30 lugores no vI0 publica, so mostro desconhecimento completo pelo srtuoçoo de estacmnomento atualmente 
existente no bairro: durante o dia há muitos lugares, mas à norte estaciona-se em cima dos passeios e em todos os espaços disponíveis. Sabendo-se que 
em coda ogregado lamilior há hobitualmente dois velculos, deveriom prever no via público pelo menos os mesmos lugores, que os previstos paro 
estacionamento interior, com prejuízo do número de blocos a construir. se necessário. 6) a supressao da área para equipamento prevista inicialmente é 
inacert�vel; o boirro necessita de equipamento e espaços verdes e não de mois cimento. A reduç�o de 14.500m2 de equipomento, em troco de 10.000m2 
�m np1ço1 verdn, quevlo nr'l'ir primariamente 01 no•o• bloco,, i um d�■rnpeito do1 dirtilo1 do1 atu1i1 mor1dort1 do bairro. O que d1•1ria nr 
prtvi■to i um■ ÍrH •1rd1, em 1lt1rnati•a 101 blocm propo1to1. ialient1-11 qu• atualm1nt11111 ÍrH i int1num1nte uuda p■ra pnuio do■ animai■ 
domésticos,oque ficará inviabilizadono futuro 

Pedeorevogoçãonos seguintes fundomentos:1) o oumento dodensidodeconstrutiva,sem a previs�odos devidos ocessos;2) o bloqueio das vistas nos 

traseiras da R.Bernardino Machado e R.Sebastiiio da Gama: os atuais moradores deixarao deter a sensaçao de habitar numa área verde, para estarem 
encorcerados numa �reo citodino, sem quolquer preocupaç�o de mrtigaç�o do volumetria construtiva (vejom-se os perfis), nem de 
distanciamento, tudo em benelicio dos novos blocos, que licam "donos" de uma zona ajardinada, na outra face do empreendimento: O s blocos deveriam 
ser recuados, diminuídos em número, prevendo um verdodeiro novo arruomento, que servisse esses blocos e afastados das traseiros dos prédios 

existentes. 3) a tentativade encaixarno loteamenton.01032,mais 8 blocos deprédios,emque o únicoacessoàvia pública serápeloacesso,já 
existente, às garogens dos prédios otuois, prevend0--se um estocionomento coótico, o bloqueor a soído dos mesmos; 4) a previs�o de meros 10 lugores de 

11 
estacionamento junto a estes blocos. só pode ser consid_erado uma brincadeira de mau gosto: 5) a previsão d_o au�ento de 96+84 fogos, na soma dos 

dois loteamentos, prevendo mo,s 10+30 lugores no vI0 publica, so mostro desconhecimento completo pelo sItuoçoo de estacmnomento atualmente 
existente no bairro: durante o dia M murtos lugares, mas à norte estaciona-se em cima dos passeios e em todos os espaços disponíveis. Sabendo-se que 
em e oda ogregado lamilior há hobitualmente dois veiculas, deveriom prever no via público pelo menos os mesmos lugores, que os previstos paro 
estacionamento interior, com prejuízo do número de blocos a construir. se necessário. 6) a supressao da área para equipamento prevista inicialmente é 
inaceit�vel; o boirro necessita de equipamento e espaços verdes e não de mois cimento. A reduç�o de 14.500m2 de equipomento, em troco de 10.000m2 
tm np1ço1 vtrdn, qutvlo nr'l'ir primariamtntt 01 no•o■ bloco■, i um d�■rnptilo do■ dirtito■ do■ atu1i1 moradoru do bairro. O qut d1•1ria nr 
prtvi■to i um■ ÍrH •1rd1, em 1lt1rnati•a 101 blocm propo1to1. 8alient1-11 qu• atualm1nt11111 ÍrH i int1num1nte uuda p■ra pnuio do■ animai■ 
domésticos,oque ficará inviabilizadono futuro 

Apresenta reclamaçao e nota de repúdio pela alteração em causa. tendo em conta que os terrenos em causa desde sempre se destinaram à construção 
de zonas verdes e de lozer, e n�o � construção de mais fogos sejam eles sociois ou não. As drticuldodes que otuolmente já se fazem sentir nestes bairros 

12 
circundantes irão agravar:se de forma incom�ortá�el, em termos de e�acionamento

_' 
transportes. qualidad� de vida _e bem estar social. Es _pero 

sinceramente que reconsiderem esto alteroçoo nd1cuta. Cosco,s n�o e so a  Ba1a e a linha Iunto oo mar. Se ho necess,dode de construir mo,s logos, que o 
façam em zonas com menos densidade populacional e onde o impacto social e ambiental não seja tao negativo. Sugiro a Quinta da Marinha ou a Quinta 
Potino.Vergonhoso 

Apresenta reclamaçao e nota de repúdio pela alteração em causa. tendo em conta que os terrenos em causa desde sempre se destinaram à construção 
de zonas verdes e de lozer, e n�o � construçao de mais fogos sejam eles sociois ou não. As dificuldodes que otuolmente já se fazem sentir nestes bairros 

13 
circundantes irão agravar:se de forma incom�ortá�el, em termos de e:tacionamento

_' 
transportes. qualidad� de vida _e bem estar social. Es _pero 

sinceramente que reconsiderem esto alteroçoo nd1cuta. Cosco,s n�o e so a  Ba1a e a linha Iunto oo mar. Se ho necess,dode de construir mo,s logos, que o 
façam em zonas com menos densidade populacional e onde o impacto social e ambiental não seja tao negativo. Sugiro a Quinta da Marinha ou a Quinta 
Potino.Vergonhoso 

Cortoenviodo ao obrigodolei dePorticipaç�oProcedimentol e de AçãoPopular,evocandoriscos de inoodações,insuficiência de lugares de 

14 
�rt1cionam1nto nu ,:ua�tn■ •_•i• pública._prtuiio no trln■ito. prtuiio no■ 1quip1m1nto1 público■ d1 tducaçiio t •�úd1, ,_rti�matizaç�o- da zona p1l1 
conc1ntr1çlo d• hab1t1ç10 1oc11l; H?«:111I•11 cn■dn pelo• compr1dor11 do1 l0101 de Cabeço de Mouro; Loc■llnç■o d• 11110 ■r�ueolo11co. Requ1rem 
a nao aprovaçiiodas alterações aos alvarás de loteamento 1032 e1145 e audiência presencial 

Cartaenviada ao abrigodalei deParticipaçiioProcedimental e de AçãoPopular.evocandoriscos de inoodações,insuficiência de lugares de 

15 
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o n�o oprovaç�odos alteroções aos olvorás de loteamento 1032e 1145 e oudiência presencio[ 

16 Junto se remete o abaixo-assinado com 1083 assinaturas para efeitos dos procedimentos de consulta pública referidos em epigra1e 

17 Junto seremete o obairn-assinadocom1083assinaturas poraefeitos dos procedimentos deconsultapúblicoreleridos emepígrofe 

18 Junto se remete o resultodo da petiç�o pública on-line com 965 Assinoturos paro eleitos dos procedimentos de consulto pl1blica referidos em epígr.te 

19 Junto se remete o resultado da petiçiio pública on-line com 965 Assinaturas para efeitos dos procedimentos de consulta pública re1eridos em epigrafe 

Cortoenviodo ao obrigodolei dePorticipaç�oProcedimentol e de AçâoPopular,evocandoriscos de inoodações,insuficiência de lugares de 

20 
�1t1cionam1nto nu ,:ua�tn■ •_'l'i• pública._prtuiio no trjn1ito. prtuiio no■ 1quip1m1nto1 público■ d1 tducaçiio t •�úd1, 

H
ti�matizaç�o- da zona p1l1 

conc1ntr1çlo d• hab1t1ç10 1oc11l; Hp«:111I•11 cn■dn pelo• compr1dor11 do1 l0101 de Cabeço de Mouro; Loc■llz■ç■o d• 11110 ■rqueolo11co. Requ1rem 
a nao aprovaçiiodas alterações aos alvarás de loteamento 1032 e1145 e audiência presencial 

21 Junto se remete o obairn-assinadocom1083assinaturos paroefeitos dos procedimentos deconsultapúlllicareferidos emepígrofe 

, 

I

Particip■çiolimplilicad■ 
P1rticip1çlo �urocrític1 
Particip1çi0Jurídic1/Urb1ní1tica/Ambi1nt1l 

C Carta rt�i1t1da com ui■o d� r,c,çiio 

P Par■benizaçio/Concordincia 
R Tu:to1r�p1tido1 
s "'° 

T T1le1one 

■■ 
■■ 

Estudos;lnfraestruturas:Mobilidade:Trá1ego; 
Ambiente;Arqueologia:Condições de vida; 
Destinodos hobitações;Formulário 

1 EstratégiaLocalHabitação;Lugares de estilo 

Enquodramento;Arqueologio;Consultos a 
entidades,Estacionamento;Ausência de 
equipomento sol1de 

Louvorpelo iniciotivo 

Enquodramento;Quolidode de vida; 

Enquodramento;Quolidode de vida; 

Revogaçiiodas alterações:Aumendodensidade 
construtiva;Bloqueio d e vistos;Estocionamento; 
Espaços verdes 

Revogaçiiodas alterações:Aumendodensidade 
construtiva;Bloqueio d e vistos;Estocionamento; 
Espaços verdes 

EspaçosVerdes;Estacionamento:Qualidadede 
vido;lmpacto social;Ambiente 

EspaçosVerdes;Estacionamento:Qualidadede 
vido;lmpacto social;Ambiente 

�íli.jU , \JU luaueue 
vida;Ambiente;CPA: Lugares de estilo:Estudos; 
lnfraestruturos;Ambiente;Arqueologia; 
Condições de vida:Alterações climáticas; 
lmpermeobilizoção solos;Proteçãocivil; 

nquadramento; spaçosVerdes;\Jualidadede 
vido;Ambiente;CPA; Lugores de estilo;Estudos; 
lnfru1truturu;Ambi1nt1:Arqu10I0,:ia: 
CondiçõH d• vida; Alt1raçô11 climíticn; 
lmpermeabilização solos;Proteçãocivil; 

Petição online 

Petição online 

nquauramen o; spaços er �,; .... ua , a e e 
vido;Ambiente;CPA; Lugores de estilo;Estudos; 
lnlru1trutur11;Ambi1nt1:Arqu10I0,:ia: 
CondiçõH d• vida; Alt1raçô11 climíticn; 
lmpermeabilização solos;Proteçãocivil; 



GDCC/2025/3104 com 
ENTRADAS/2025/162 

GDCC/2025/3106 com 
ENTRADAS/2025/163 

GDCC/2025/3107 com 
ENTRADAS/2025/164 

GOCC/2025/3109 com 
ENTRADAS/20251165 

GOCC/2025/4657 com 
ENTRADAS/20251233 

Resposta o e-mailinformoti,o 

Formulário 248036juntaE 
OCID/2024/3784,0corrência 
n°:5168687;reclamaçao 
jardim 

Formulário 248037juntaE 
OCID/2024/3784,0corrência 
nº:5168687:reclamaçao 
jardim 

Formulário248067 

22 Junto se reml!le o resultado da pl!lição pública on-line com %5 Assinaturas paro eleitos dos procedimentos de consulto pública rel!!ridos em eplgral!! 

Carto enviodo ao obrigo da Lei de Porticipaç�o Procedimentol e de Aç�o Popular, evocando riscos de inoodações, insuficiência de lugares de 

>eo hJm,<o, ,cessáo oos ec10,,a,oeo<os '""'"ºs ,,
e e,,

caçáo e saúoe. :,:,':•:�,:,",::',!'.', :: Ceq"'ernm I 
a nao aprovaçiiodas alterações aos alvarás de loteamento 1032 e 1145 e audiênciapresencial 

24 Junto se remete o abairn-assinado com1083assinaturos paro efeitos dos procedimentos de consultapúblicareferidos em epígrofe 

25 Junto se remete o resultado da petição púMica on-line com %5 Assinaturas para efeitos dos procedimentos de consulta pública reieridos em epígrafe 

Apresento estranheza na proposta, informando que aAzono onde esteio o pensar construir mais logos, é uma das zonas com maior densidade 

populacional,com umbairro social e 

que apresento atualmente vários problemas: o) Estacionamento, reduzido e muito complicado: i) motivado pelo n° reduzido de lugares no exterior das 

casas; ii) algumas garagens com dificil acesso para se poder estacionar no interior; iiil crescimento do parque automóvel devido ao crescimento da 
populoç�o da populaç�o maior de 18 anos (filhos de quem se tem mon6do a viver nesto zona) ... b) Abastecimento de água c) Segurança: pontuais de 

alguma insegurança. vandalismo de viaturas e assaltos (garagens) d) Proteçao: atualmente já há zonas com diRcil acesso a por exemplo a alguns carros 

26 de bombeiros. e) Acessos: s�o limitados e encontram-se mais do que soturodos, acesso do bairro à Estrodo Principol, ocesso à Abóbada, ocesso à 
rotunda do �ipermercado, acesso à A51) Outras estruturas como creches, escolas. centro de saúde, já apresentam problemas de acesso a grande parte 

da populaç�o que vive em Cabeço de Mouro? Em reloção oo processo de consulta no minha opini�o apresenta pouca transparência e até pouco respeito 
pelos moradores como eu: i) não houve a comunicaçao adequada junto da populaçao que mais será afetada pela alteração. Enquanto moradora em 
Cabeço de Mouro - Cascois, gostaria que todos os estudos necessários paro a implementaç�o de umo urbanizaç�o como a que está nos planos fosse 

realizados e publicados, apresentado ;l populaçao com clareza. E que fosse bem ponderada a introdução de um novo bairro, num espaço dentro de uma 
jágrande oglomeradode fogos 

Apresenta estranheza na proposta. inlormando que •A zona onde esta o a pensar construir mais fogos, é uma das zonas com maior densidade 

populocionol,com umbairro social e 

que apresento atualmente ,ários problemas: o) Estacionamento, reduzido e murto complicado: i) motivado pelo n° reduzido de lugares no exterior das 

casas; ii) algumas garagens com dificil acesso para se poder estacionar no interior; iiil crescimento do parque automóvel devido ao crescimento da 
populoção da populaç�o maior de 18 anos (filhos de quem se tem mon6do a viver nesto zona) ... b) Abostecimento de água c) Segurança: pontuais de 

alguma insegurança. vandalismo de viaturas e assaltos (garagens) d) Proteçao: atualmente já há zonas com diRcil acesso a por exemplo a alguns carros 

27 de bombeiros. e) Acessos: s�o limitados e encontram-se mais do que soturodos, acesso do bairro à Estrodo Principol, ocesso à Abóbada, ocesso à 
rotunda do hipermercado, acesso à A51) Outras estruturas como creches, escolas. centro de saúde, já apresentam problemas de acesso a grande parte 

da população que vive em Cabeço de Mouro? Em reloç�o oo processo de consulta no minho opini�o o presenta pouca transparência e até pouco respeito 
pelos moradores como eu: i) não �ouve a comunicaçao adequada junto da populaçao que mais será afetada pela alteração. Enquanto moradora em 
Cabeço de Mouro - Cascais, gostaria que todos os estudos necessários paro a implementoção de umo urbanizoção como a que está nos planos fosse 

realizados e publicados, apresentado à populaçao com clareza. E que fosse bem ponderada a introdução de um novo bairro, num espaço dentro de uma 
jágrande oglomeradode fogos 
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Solicita

_

mos que nos disponibilizem .

. 

por estavia,cópia
_
do

_

despachodoSr.Vice-Presidente pro1eridoa13/fevereiro/2025,no âmbito doqual1oi 
determmadopromover um novoperiodode consultopubl,ca 

Requer,con1orme transcrição0aoabrigodoart.0268.0,n.01,2 e 6 da Constituição da RepúblicaPortuguesa,dos art.0s2.0.n.01 e 3,83.0,n.01.a1ileas 

32 c) e d) do Código de Procedimento Administroti,o (CPA), e dos art.0 5.0, 12.0, n.0 1, e 13.0, n.0 1, alínea a), do Lei de Acesso à lnformoç�o e aos 

Documentos Administrativos (LAIDA). aprovada pela Lei n.0 26/2016, de 22 de agosto• acesso a documentaçao 

1. Em meu entendimento ambos os projetos de alvará atentam contra o PDM - o espaço a intervencionar está adjudicado para equipamento e nao para 
porque habrtocional 

tridimensional apresentada está murto bonita, mas nao rellete a planta apresentada: e) Os principais prejudicados sao os atuais moradores na R 
Bernardino Machado e da R. Sebasti�o da Gama, que quando compraram os seu imóveis, tinham um espaço sl!fde nas traseiras dos edifícios; d) 

e, segoo,,o ,scoe<o .. % Cogaces rn ,og,.ces ac, ac "we. e) Os acessos; às 

lga,ageos "º•.p,éo,os,a eerna,,;ooeoac,,,oo , ""'" 
um aumento assinalável do ruído. g) O projeto prevê espaço abundante entre os novos prédios deste loteamento e os novos prédios do lote 1145. O 
acesso é pedonal e não está previsto qualquer arruamento. h) em meu entendimento estes prédios não deveriam ser construidos pelas rozões já 
apontadas e caso a CâmaraMunicipalinsista,entãodeveria rearranjara localizaçao: i) salientoque o espaçoaocuparpelos prédios éatualmente usado 

33 pelos moradores parapassear os caes,emparte para evitar sujaros relvados e ajardinamentos existentes 

a) EsUo a querer acrescentar 7 prédios, com 12fogos cada. o que perfaz mais 84 logos, com o mesmo número de lugares de garagem, acrescentando 
aqui 30 lugares no exterior. Já é um rácio moior, mas ins,rticiente. b) Acrescentam um jordim "Alice Cruz" junto ao bairro social existente, como que a 
fazer de "tampão" entre obairro social e os novos prédios 

4. Relotivamente ao somotóriodas alterações oos loteomentos n.01032 e n.01145 
a) Estiioquase a duplicar o número de prédios e de fogos nobairro.Espero estaracauteladoofornecimento de água em pressao suficiente atodos os 

prédios. b) Não está previsto estacionamento no exterior em número suficiente. b) Saliento n�o estar previsto um novo ocesso ao bairro. c) Proponho que 

a alteração ao loteamento n.0 1032 nao seja aprovada. Em alternativa, proponho um rearranjo das construções nos dois loteamentos: que o jardim "Alice 

Cruz" sejaconstruido nolote n.01032,sendo o espaçolibertadonolote n.01145usadoparoconstruçãode alguns dos prédios previstos paroolote n.0 

1032. d) deveriaainda ser previstoum acesso rodoviárioàurbanizaçiioplaneadaparaolote 1145,pelobairro socialou em alternativaumaligaçiioil 
Estrada Principal do Outeiro 

1. Em meu entendimento ambos os projetos de alvará atentam contra o PDM - o espaço a intervencionar está adjudicado para equipamento e nao para 
porque habrtocional 

tridimensional apresentada está murto bonita, mas nao rellete a planta apresentada: e) Os principais prejudicados sao os atuais moradores na R 
Bernardino Machado e da R. Sebasti�o da Gama, que quando compraram os seu imóveis, tinham um espaço sl!fde nas traseiras dos edifícios; d) 

e, segoo,,o ,,,Selo .. % Cogaces rn ,og,.ces ac, ac "we. e) Os acessos; às 

i'"''''"' "º' p,éo,os,a "''"''"""'"ª"''"" • ""'" 
um aumento assinalável do ruído. g) O projeto prevê espaço abundante entre os novos prédios deste loteamento e os novos prédios do lote 1145. O 
acesso é pedonal e não está previsto qualquer arruamento. h) em meu entendimento estes prédios não deveriam ser construidos pelas rozões já 
apontadas e caso a CâmaraMunicipalinsista,entãodeveria rearranjara localizaçao: i) salientoque o espaçoaocuparpelos prédios éatualmente usado 

34 pelos moradores parapassear os caes,emparte para evitar sujaros relvados e ajardinamentos existentes 

o) Est�o o querer acrescentar 7 prédios, com 12fogos cada, o que perfaz mais 84 logos, com o mesmo número de lugares de garagem, acrescentando 
aqui 30 lugares no exterior. Já é um rácio maior. mas insuliciente. b) Acrescentam um jardim "Alice Cruz" junto ao bairro social existente, como que a 
fazer de "1ompão" entre obairro social e os novos prédios 

prédios. b) Não está previsto estacionamento no exterior em número suliciente. b) Saliento nao estar previsto um novo acesso ao bairro. c) Proponho que 

a alteroçao ao loteamento n.0 1032 n�o seja aprovada. Em alternotivo, proponho um reorranjo das construções nos dois loteamentos: que o jardim "Alice 

lcm," 
lrns, aiooc, seq,ce.,srnc,m alternati,oumaligaç�oà 
Estrada Principal do Outeiro 

É com muita tristeza que verifico que continuamos esquecidos por parte da junta e da câmara e que estamos condenados a lidar com um pro1undo 

35 
deterioromento e lalt

_

a de melhoria dos espaços pú�licos desta urbanizaç�

_

o sendo agoro lembrodos apenas paro colocor 

_

mais bet�o e deteriorar 

.

"inda 
mais as nossas condições. Relembro( ... )� marcaçao dos lllgares de estacmnamento, seri! assim tão oneroso ou tão d�1c1[? ( ... ) ed�1c1os construidos 
disp6e apenas de 1 lugarde garagem por habitaçao.( ... ) ecopontos e lixo( ... ) segurança( ... ) espaçoverde paraa praticade exercicio 

É com muita tristeza que verifico que continuamos esquecidos por parte da junta e da câmara e que estamos condenados a lidar com um prolundo 

36 
deterioramento e tatt_

o de melhoria dos espoços pú�licos desta urbanizaç�

_

o sendo agoro lembrados apenas paro colocar 

_

mais bet�o e deteriorar 

.

ainda 
mais as nossas condições. Relembro( ... ) a marcaçao dos lugares de estacmnamento, sera assim tão oneroso ou tão d�1c1l? ( ... ) ed�1c1os construidos 

dispõe openas de llugarde garogem por habitaç�o.( ... ) ecopontos e lirn( ... ) segurança( ... ) espaçoverde paro opraticade exercicio 

37 
Falta de tronsparência, pelo período de consulta, pelo mandato,( ... ) Estacionamento reduzido; Problemas de abastecimento de �gua; Segurança, 
vadalismo e assaltos;Proteçãocivil;Acessos:Faltade equipamentos 

38 
Falta de transparência,pelo periodo de consulta,pelo mandato.( ... ) Estacionamento reduzido:Problemas de abastecimento de água:Segurança. 
vadalismo e ossaltos;Proteçaocivil;Acessos;Faltode equipamentos 

Cumprimento de construção de espaços destinados a zonas verdes e a equipamento de utilizaçao colectiva pública; Não loi realizado nenhum estudo 
técnico sobre oimpoctodas olterações sobre os bens,ambiente e condições de vidados populações ofectadas;risco paroa protecçãocivil e porao 

lsegmaoçaoos 

::::�:::�:::::::: 
Pª"'�'°imoP"iá,,o 

,mmaoo'"
'.;�:, 

as l,e , SiPO,m""o<óg,co ",e Momo oào"' oeO,oma ,;s1,oçáo ""'"'"'meole à 
ioo.aopmaçao 
do novo loteamento é o mesmo, simulação tridimensiooal constante de ambos os procedimentos de consulta. memórias descrrtivas constantes de 

ambos os procedimentos s�o idênticas, plontos abrangem e representam groficamente os terrenos de ombos alvorás de loteamento, pelo que operações 

de loteamento com mais de 500 logos devem ser alvo de uma avaliação de impacte ambiental obrigatório 

Petição online 

rnqU ru�,, '-!Li IUdU� e 
vida;Ambiente;CPA; Lugares de estilo;Estudos; 

lmpermeabilização solos;Proteçãocivil; 

Petição online 

Estacionamento:lnfraestruturas:Segurança: 
Proteç�ocivil; Social 

Estacionamento:lnfraestruturas:Segurança: 
Proteç�oci,il; Social 

Documentoç�o 

Documentoç�o 

Aumendo densidade construtivo;Bloqueio de 

vistas:Enquadramento;Estacionamento: 
lnfraestruturas;Simulação;EspaçosVerdes;Novo 
acesso 

Aumendo densidade construtiva;Bloqueio de 

vistas;Enquadramento;Estocionamento; 
lnfraestruturas;Simulação;EspaçosVerdes;Novo 

Espoços verdes;Estacionamento;Ecopontos; 
S&gllrança 

Espaços verdes;Estacionamento;Ecopontos; 
Segurança 

Estacionamento;lnfraestruturas;Segurança; 
Proteçaocivil;Social 

Estacionamento:lnfraestruturas:Segurança: 
Proteç�oci,il; Social 

Enquadramento;EspaçosVerdes;Qualidode de 

vida;Ambiente;CPA: Lugares de estilo:Estudos; 
lnfraestruturos;Ambiente;Arqueologia; 
Condições de vida:Alterações climáticas; 
lmpermeobilizaçao solos;Proteçaocivil; 
Qualidade de vida:Estacionamento;Habitação 



GDCC/2025/18934 com E 
DCID/2025/7435 

GDCC/2025/19551 com 
Atendiment/2025/4581 

No novo procedimento requerem audiência oral, mani1estam a sua oposiçiio. entregando pronúncia escrita subscrita por 626 moradores. reproduzindo o 
documento .iprese,nt.ido a 13.01.2025 onde mencion.im o incumprimento d.i construç�o de espaços destin.idos .i zonas verdes e a equip.imento de 
utilizaçaocolectivapública;Niio foirealizadonemdivulgadoestudotécnlco sobreoimpactodas alterações sobreos bens,ambiente econdiçõesdevida 
d.ispopulações afect.idas;risco p.ira.i protecçáocivil e p.ira .i segurançados edilíciosexistentes edélspopul.içõesneles residentes;desvalorizaçáodo 
património imobiliário dos actuais moradores; sério risco de destruição do património arqueológico e cultural associado ao Srtio Arqueológico do Cabeço 

40 de Mouro. P.irabeniz.i pelo cancel.imento do antecedente procedime,nto de consulta públic.i pel.is irregualrid.ides detetad.is. Náo há nenhum.i distinçáo 
relativamente à nova operação de loteamento que a Cilmara Municipal de Cascais pretende levar a cabo, uma vez que essa operação é una e indivisível, 
por o promotor do novo loteamento é o mesmo, simulação tridimensional const.inte de .imbos os procedimentos de consulta, memóri.is descritivas 
constantes de ambos os procedimentos sao idênticas. plantas abrangem e representam gralicamente os terrenos de ambos alvarás de loteamento, pelo 
que oper.ições de loteame,nto com mais de 500 logos devem ser .ilvo de um.i avaliaçáo de imp.icte .imbie,nt.ilobrigatório. Soliclt.i ata .ipens.i ao 
procedimento 

Cumprimento de construção de espaços destinados a zonas verdes e a equipamento de utilizaçao colectiva pública; Não 1oi realizado nenhum estudo 
técnico sobreo imp.ictodas.ilteraçõessobreos bens,ambiente e condições devidad.is populações.iiect.idas;risco par.ia protecçãocivil e p.ira .i 
u1ur1nç1 do11dilício1 uiIt1ntn t du popul1çõn ntln rnid1ntn: dtn1ific1çiio da mIlhI1dilicIdI • da prntlo rnultIntn de mIit morIdorn. dt 
mIi1 trí/110 rodoviário t da maior r1r1'!Icçlo d1 lu1■r11d1 11tIcion1m1nto; duv■loriz■çio do pttrimório imobiliário do1Ictu1iI mortdoru; lírio ri1co 

41 d� dntruiçlo do património 1rqutoló�ico • culturIlI11ociIdo 10 Sítio Arqutoló�ico do C1btço d� Mouro: não hí n�nhumI dittinçiio rtlItHIm�ntt i 
no•• op1r1çio dt lott■mtnto qut I Cim■rt Municipal dt C11cIi1 pr1t1nd1 lt•tr I cIbo, uma •tz qu11111 op1r1çlo í uni t indi•i•lvel, por o promotor 
do novo loteamento é o mesmo, simulação tridimensional constante de ambos os procedimentos de consulta, memórias descrrtivas constantes de 
.imbos os procedimentos sáo idênticas, pl.int.is abr.ingem e representam gr.iiic.imente os terrenos de .imbos .ilv.irás de lote.imento, pelo que oper.ições 
de loteamento com mais de 500 logos devem ser alvo de uma avaliação de impacte ambiental obrigatório 

Vem maniiestar .i concordânci.i com .is propost.is de .ilter.ição. Requer dois compromissos; .ibolir os sistem.is de bombagem e de reserv.i de 
42 abastecimentode água:construir oslogospara arrendamentoacessívelparajovens e /ou prolissionaisdoconcelho;manter arelaçãode parceria 

Solicrt.im celebraçáo de protocolo ou de um memorando de entendimento 

Enquadramento;EspaçosVerdes;Qualidadede 
vid.i;Ambiente;CPA; Lug.iresde estilo;Estudos; 
lnfrIntrutur11;Ambi1nt1:Arqu1010,:iI: 
Condiçõt■ d1 vida; Alt1r1çõ11 climíticn; 
lmpermeabilizaçãosolos;Proteçãocivil; 
Qualidadede vida;Estacion.imento;Habit.ição 

Enqu.idramento;EspaçosVerdes;Qu.ilid.idede 
vida;Ambiente;CPA: Lugaresde estilo:Estudos; 
lnfraestrutur.is;Ambiente;Arqueologia; 
Condições de vida:Alteraçõesclimáticas; 
lmperme.ibiliz.içãosolos;Proteçãocivil; 
Qualidadede vida:Estaclonamento;Habitação 

Concordânciacom propost.is.Ab.istecimentode 
água.Compromissono arrendamento.Protocolo 
de parceria 

t-------+-+----------+--�� 

Vem manilestar a concordância com as propostas de alteração. Requer dois compromissos: abolir os sistemas de bombagem e de reserva de 
Formulário267418 43 abastecimentode água:construir oslogospara arrendamentoacessívelparajovens e /ou prolissionaisdoconcelho;manter arelaçãode parceria 

Solicit.im celebraçáo de protocolo ou de um memorando de entendimento 

Vem manilestar a concordância com as propostas de alteração. Requer dois compromissos: abolir os sistemas de bombagem e de reserva de 
Formulário 267433 44 .ibastecimento de água; construir os fogos p.ira .irre,ndame,nto acesSlvel par.i jovens e /ou proiission.iis do concelho; manter .i rel.iç�o de p.irceri.i 

Solicitam celebraçao de protocolo ou de um memorando de entendimento 

Concordância com propostas.Abastecimento de 
água.Compromissono arrendamento.Protocolo 
de parceria 

Concordância com propostas.Abastecimento de 
água.Compromissono .irrend.imento.Protocolo 
de parceria 

Sou rnid�nt, nI Urb1niz1çlo do C1btço dt Mouro dnd, 2002 ,v,nho, por ntt meio, mInilntu • minha opo1içiio i propottI d� 1lt1r1çlo de 
lot11m1nto 1tu1lm1nt1 1mcon1ulllpúblic1 
Esta urbanirnçao enlrenta há murtos anos problemas graves de ordenamento urbano e1alta de investimento no espaço público. nomeadamente escassez 
de estacioname,nto, degrad.iç�o dos passeios, .iusência de manutenç�o adequad.i, insuficiência de equipamentos urbanos e carência evidente de 
espaços verdes 
O estacionamento n.i zona é já atualmente c.iótico e ins,rticiente par.ia popul.ição residente. A inexistênci.i de m.ircaçáo org.iniz.ida de lugares e .i 
elevada densidade habitacional existente criam diariamente situações de desordem. congestionamento e perda de qualidade de vida para os moradores 
Acrescent.ir m.iis construçáo sem resolver previamente estes problemas represent.i uma decisáo urb.inistic.imente des.ijustad.i e soci.ilmente 
irresponsável 

45 
T.imbém _

"
º nlvel da su�rnntabilid.ide urb.ina, est.i proposta representa um retrocesso. Em vez de reforç.ir áre.is verdes e espaços de uti_liza�_áo públic.i -

essenc1a1s para o equ1l1br10 ambiental. conlorto term1co e bem-estar da população - opta-se novamente pelo aumento da 1mpermeabll1zaçao do solo e 
d.ipress�o construtivanum.iwnajálortemente densific.ida 
Recordo ainda que este espaço foi anteriormente apresentado à populaçao como destinado a jardim e equipamento público, expectativa legitimamente 
cri.idajunto dosresidentes .iolongode váriosanos 
Numa altura em que tanto se1ala de saúde pública. envelhecimento da populaçao e qualidade de vida urbana. é incompreensível que se continue a 
ignorar.inecessid.idede esp.iços verdes,wnas del.izereáreas destin.idasàconvivênci.icomunitári.i 
O Cabeço de Mouro não necessita de mais betão. Necessita de planeamento responsável, requalificaçao urbana e respeito pelos moradores que aqui 
viveme contribuem hádécad.ispar.io concelho 
Anim. tolicito que nt11lt1r1çlo de lotnm,nto 11j1 r1conIid1r1dI t que nj1 dId1 prioridIdt i cri1çiio dt np1çoI vtrdn t 1quipImtntot público, 
qu1 r11pond1m 111tivIm1nt1 i■ n1c111id1d11 dt popultçlo r11id1nt1 

Sou residente n.i Urb.iniz.ição do Cabeço de Mouro desde 2002 e venho, por este meio, manifest.ir a minha oposiçáo à proposta de alter.ição de 
loteamento atualmente emconsultapública 
Esta urb.inizaçáo enfrent.i há muitos .inos problem.is gr.ives de orden.imento urbano ef.ilt.i de investimento no espaço público, nomead.imente esc.issez 
de estacionamento,degradaçãodos passeios,ausência demanutenção adequada,insuficiênciade equipamentosurbanose carênciaevidentede 
espaços verdes 
O estacionamento na wna é já atualmente caótico e insuliciente para a população residente. A inexistência de marcaçao organizada de lugares e a 
elevad.i densid.ide h.ibitacion.il existente cri.im di.iriamente situ.ições de desordem, congestion.imento e perd.i de qu.ilidade de vid.i par.i os moradores 
Acrescentar mais construçao sem resolver previamente estes problemas representa uma decisiio urbanisticamente desajustada e socialmente 
irresponsável 
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Também_ªº nível da suste_ntabilidade urbana. est� proposta representa um retro�esso. Em vez de reforçar áreas verdes e espaços de utHizaçao pública -
essenc,.i,s par.i o equ,hbrio ambiental, conforto term,co e bem-est.ir da popul.iç.io - opt.i-se nov.imente pelo .Jumento d.i 1mperme.ib1l,zaçáo do solo e 
da pressão construtivanumawnajáfortementedens�icada 
Recordo aind.i que este esp.iço foi .interiormente apresent.ido à populaçáo como destin.ido a jardim e equipamento pl,blico, expect.itiv.i legitimamente 
criadajuntodosresidentesaolongodeváriosanos 
Numa altura em que tanto selala de saúde pública. envelhecimento da populaçao e qualidade de vida urbana. é incompreensível que se continue a 
ignorar.inecessid.idede esp.içosverdes,zonas del.izereáreas destin.idasàconvivênci.icomunitári.i 
O Cabeço de Mouro não necessita de mais betão. Necessita de planeamento responsável, requalificaçao urbana e respeito pelos moradores que aqui 
viveme contribuem hádécad.ispar.io concelho 
Anim. tolicito que nt11lt1r1çlo de lotnm,nto 11j1 r1conIid1r1dI t que nj1 dId1 prioridIdt i cri1çiio d� np1çoI v�rdn t 1quipIm�ntot público, 
qu1 r11pond1m l'll'livIm1nt1 i■ n1c111id1d11 dt popultçlo r11id1nt1 

Sou residente n.i Urb.iniz.ição do Cabeço de Mouro desde 2002 e venho, por este meio, manifest.ir a minha oposiçáo à proposta de alter.ição de 
loteamento atualmente emconsultapública 
Esta urb.inizaçáo e,nfrent.i há muitos .inos problem.is gr.ives de orden.imento urbano ei.ilt.i de investimento no espaço público, nomead.imente esc.issez 
de estacionamento,degradaçãodos passeios,ausência demanutenção adequada,insuflciênciade equipamentosurbanose carênciaevidentede 
espaços verdes 
O estacionamento na wna é já atualmente caótico e insuliciente para a população residente. A inexistência de marcaçao organizada de lugares e a 
elevad.i densid.ide h.ibitacion.il existente cri.im di.iliamente situ.ições de desordem, congestion.imento e perd.i de qu.ilidade de vid.i par.i os moradores 
Acrescentar mais construçao sem resolver previamente estes problemas representa uma decisiio urbanisticamente desajustada e socialmente 
irresponsável 

47 
Também_ªº nível da suste_ntabilidade urbana. est� proposta representa um retro�esso. Em vez de reforçar áreas verdes e espaços de utHizaçao pública -
essenc,.i,s par.i o equ,hbrio ambiental, conforto term,co e bem-est.ir da popul.iç.io - opt.i-se nov.imente pelo .Jumento d.i 1mperme.ib1l,zaçáo do solo e 
da pressão construtivanumawnajáfortementedens�icada 
Recordo aind.i que este esp.iço foi .interiormente apresent.ido à populaçáo como destin.ido a jardim e equipamento público, expect.itiv.i legitimamente 
criadajunto dosresidentes aolongode váriosanos 
Num.i altur.i em quet.into se fala de saúde pública, envelhecimento d.i populaçáo e qualidade de vid.i urb.ina, é incompreenSlvel que se continue a 
ignoraranecessidadede espaços verdes,wnas delazereáreas destinadasàconvivênciacomunrtária 
O Cabeço de Mouro não necessit.i de m.iis betão. Necessita de plane.imento responsável, requ.ilificaçáo urban.i e respeito pelos mor.idores que aqui 
viveme contribuem hádécadasparao concelho 
Assim,solicito queest.ialter.içaode lote.imentosej.ireconsider.ida e que sej.idad.i prioridadeàcri.içáo deesp.içosverdese equipamentospúblicos 
querespondam eietivamenteàs necessidadesda populaçaoresidente 

Enqu.idramento;EspaçosVerdes;Qu.ilid.idede 
vida;Ambiente;Estudos:lnfraestruturas: 
Ambiente; Condiçõesde vid.i;Alter.ições 
climáticas;lmpermeabilizaçaosolos:Qualidade 
de vida;Est.icionamento;H.ibitaçáosoci.il 

Enquadramento;EspaçosVerdes;Qualidadede 
vid.i;Ambiente;Estudos;lnfraestruturas; 
Ambiente; Condiçõesde vida;Alterações 
climátic.is;lmperme.ibilizaçáosolos;Qualidade 
de vida:Estacionamento:Habitaçaosocial 

Enquadramento;EspaçosVerdes;Qualidadede 
vid.i;Ambiente;Estudos;lnfraestruturas; 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Cc: 

Assunto: -tos - Edital 592/2024-Alvará 1032

Bom dia arqtª 

Ligou-me o senhor residente na uto, TLM 

Pretende esclarecimentos sobre o loteamento que está em discussão pública. 

Com os melhores cumprimentos, 

Câmara Municipal de Cascais 

Departamento de Planeamento Estratégico-DPE 

Alameda dos Combatentes da Grande Guerra, n° 247-Edifício S. J 

2750-416 Cascais 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Cc: 

Assunto: 

Bom dia arqtª , 

Ligaram: 

Srª

TLM: 

Edital 592 

23 de dezembro de 2024 10:21 

Pedidos de Esclarecimentos 

Pretende esclarecimentos sobre o que vai lá ser feito. 

Srª

TLM: 

Edital 593 

Pretende esclarecimentos sobre o que vai lá ser feito. 

(esta senhora aguarda contato urgente) 

Cumprimentos, 

Câmara Munidpa/ de Cascais 
Departamento de Planeamento Estratégico-DPE 
Alameda dos Combatentes da Grande Guerra, n ° 247-Edifício S. José 
2750-416 Cascais 

TEL: 
EXT: 

e-mail:�
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De: 
Enviado: 
Para: 
Cc: 
Assunto: 
Anexos: 

Boa tarde, 

Dep. Licenciamento Urbanístico 
3 de janeiro de 2025 15:36 
Div. Loteamentos; -
Dep. Licenciamento Urbanístico 
FW: Carta de requerimento - Alteração Loteamentos 1032 e 1145 
2025 01 03 _ Carta Requerimento CM Cascais.pdf 

Reencaminho para conhecimento. 

Com os melhores cumprimentos 

Apoio da CDGEA 
Divisão de Gestão Administrativa 
Departamento de Licenciamento Urbanístico 
Câmara Municipal de Cascais 

Alameda Combatentes da Grande Guerra, 
n.º 247, Edifício S. José, 3.º piso
2751-326 Cascais 

De: Dep. Licenciamento Urbanístico 
Enviada: 3 de janeiro de 2025 15:35 
Para: Atendimento Cidadão 
Cc: Dep. Licenciamento Urbanístico<� 
Assunto: FW: Carta de requerimento �032 e 1145 

Boa tarde, 

Reencaminho para registo no SPO 1596/2024. 

Com os melhores cumprimentos 

Apoio da CDGEA 
Divisão de Gestão Administrativa 
Departamento de Licenciamento Urbanístico 
Câmara Municipal de Cascais 

Alameda Combatentes da Grande Guerra, 
n.º 247, Edifício S. José, 3.º piso 
2751-326 Cascais

Pi4 



De: 

Enviada: 3 de janeiro de 2025 10:49 

Dep. Licenciamento Urbanístico 

Assunto: Carta de requerimento - Alteração Loteamentos 1032 e 1145 

ATENÇÃO! 

4• • �•�, � •- •• '-« •�' ...,.� .b. .-,. ,,•> ,-. _,.� I[ 

:Este:email,fói originado de fora da"organização. Não.clique em,links,\1não

1 

abra·anexos e não introduza dados ou senÍlis•·assoi:iadas!iÍ suaicont�, .. a· 
ménõs:-q'úê'rêêõnneç;itó�fême1:en1:é'ê'sáioárq-·1iê õTêõ'rhe·úc1o~é·ség~1tro-,-

Some people who received this message don't often get email from moradores.cabecodemouro@gmail.com. Learn why this 
is important 

Exmos. Senhores 

Junto se remete Carta com requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Cascais, e com conhecimento ao Senho Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cascais, no 
âmbito da consulta pública relativa à alteração ao Alvará de Loteamento n. 0 1032 e ao Alvará de 
Loteamento n. 0 1145. 

Ficamos a aguardar pelas informações e documentação solicitada, por esta via. 

Com os melhores cumprimentos, 

Os Moradores na Urbanização Cabeço de Mouro, freguesia de São Domingos de Rana 

2 



Assunto; 

Ex."'° Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de 

Cascais 

A/A: 

Ex."'° Senhor 

Vice-Presidente da Câmara Municipal de 

Cascais 

Consulta Pública - Alteração ao Alvará de Loteamento n.0 1032 e 

ao Alvará de Loteamento n.º 1145 - Pedido adicional de 

Informações ao abrigo da Lei de Ação Popular 

Relativamente ao assunto em epígrafe, os abaixo-assinados são moradores no 

Empreendimento do Cabeço do Mouro e pretendem exercer o seu direito de 

participação no âmbito da consulta pública cujo aviso foi divulgado em 18 de 

dezembro de 2024 e cujo prazo termina no próximo dia 16 de janeiro de 2025. 

Nos termos dos artigos 4.0 e 5.0 da Lei de Ação Popular (aprovada pela Lei n.0 

83/95, de 31 de agosto, e sucessivamente alterada), a realização de obras e de 

investimentos públicos com impacte relevante no ambiente ou nas condições de vida 

das populações deve ser precedida de uma consulta pública, mediante identificação 

das caraterísticas da obra e dos seus prováveis efeitos sobre essas populações. Por 

sua vez, o artigo 6.0
, n.ºs 1 e 2, da Lei de Ação Popular impõem que esses 

documentos - que incluem, necessariamente, "indicações sobre eventuais 

consequências que a adoção dos planos ou decisões possa ter sobre os bens, 

ambiente e condições de vida das pessoas abrangidas" - devem ser disponibilizados 

aos interessados, em sede de consulta pública. 

1 



Sucede que os documentos colocados em consulta pública - quer relativos ao
Alvará n.0 1032 (cfr. https://www.cascais.pt/anexo/alteracao-licenca-de-loteamento­
titulada-pelo-alvara-de-loteamento-no-1032-periodo-de-consultq), quer relativos ao
Alvará n.º 1145 (cfr. https://www.cascais.pt/anexo/alteracao-licenca-de-loteamento­
titulada-pelo-alvara-de- loteamento-no-1145-periodo-de-consulta) não incluem
qualquer estudo de impacte dos edificados a construir sobre os agregados
habitacionais e populacionais já existente no local. Essa omissão impede que os 
interessados possam avaliar, de modo adequado, todo o impacte da obra projetada
para o local e as consequências negativas para o ambiente e para a sua qualidade de
vida.

Por conseguinte, ao abrigo do artigo 6.0
, n.0 3, da Lei de Ação Popular, vêm os

abaixo-assinados requerer que lhes seja enviado, por correio eletrónico remetido para
o endereço o estudo de impacte sobre as
infraestruturas existentes das imediações, o estudo de mobilidade e de tráfego, bem
como, os estudos de impacto sobre o ambiente, sobre o património arqueológico e
sobre as condições de vida das populações moradoras no Cabeço do Mouro.

Mais se solicita que nos informem sobre o destino das habitações que
pretendem construir nos Loteamentos propostos alterar, se para venda, para
arrendamento, para habitação social, para habitação municipal de custos controlados
ou outros aqui não especificados.

Tendo em conta que o prazo de 20 dias úteis expira no dia 16 de janeiro de
2025 e que o artigo 82.0

, n.ª 3, do Código do Procedimento Administrativo, determina
que as informações devem ser prestadas no prazo máximo de 10 dias úteis e que o
artigo 84.º, n. 0 3, do mesmo diploma, determina que quando os elementos
documentais constem de suporte eletrónico, devem ser emitidas certidões no prazo de
3 dias úteis, solicita-se que a documentação em falta no procedimento de consulta
pública seja disponibilizada neste último prazo, até ao próximo dia 8 de janeiro de
2025. Só deste modo, poderão os abaixo-assinados, enquanto moradores
interessados, pronunciar-se adequadamente.

2 

--<� -

ftl\-· 

�-



Por último, mais se solicita que nos seja dado o acesso ao formulário indicado 

nos Avisos como disponibilizado na página de intemet da Câmara Municipal de 

Cascais para participação dos interessados, na medida em que, à data de envio da 

presente carta, tal formulário não está disponível. 

Aguardando as informações e documentação solicitada, subscrevemo-nos com 

a melhor consideraçao. 

São Domingos de Rana, 03 de janeiro de 2025 

Os Abaixo-Assinados 
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Enviado: 

Para: 

Cc: 

Assunto: Esclarecimento - Alteração aos alvarás nºs 1032 e 1145 

Bom dia, arqtª 

Contacto: 

Pretende esclarecimentos. 

Com os melhores cumprimentos, 

Câmara Municipal de Cascais 

Departamento de Planeamento Estratégico-DPE 

Alameda dos Combatentes da Grande Guerra, n ° 247- Edificio S. José -2° Piso - Porta202

2750-416 Cascais 

TEL: 

EXT: 

TLM 

PiS 
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Exmo. Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-501 Cascais 

Carta registada com aviso de receção 

Assunto: Edital n.0 592/2024 - Alteração à Licença de Loteamento, Titulada pelo Alvará de 

Loteamento n.0 1032 {Período de Consulta Pública) 

, portador do cartão de cidadão n. 0 - residente na Rua 
, 2785-092 S. D. Rana (Cabeço de Mouro), venho por este meio, 

expor os seguintes factos: 

- Tive conhecimento nos últimos dlas do mês de dezembro de 2024 através do edital referido em
epígrafe, que a CM Cascais tem a decorrer um procedimento de alteração à licença de loteamento,
titulada pelo Alvará de Loteamento n. 0 1032/1996, sito na Rua Vasco de Lima Couto, em Cabeço de
Mouro, na freguesia de São Domingos de Rana, no que respeita à parcela cedida para equipamento
de utilização coletiva, com 9.450, 15m2

• A proposta consiste na alteração de uso de espaço de
equipamento para habitação coletiva municipal, em parcela cedida pelo dito equipamento de
utilização coletiva.

- Na qualidade de morador (proprietário) no Lote 9Jo loteamento n. 0 1032, gostaria de recordar
que aquando da aquisição da habitação, tive o cuidado de visitar os serviços da CM Cascais e
solidtar previamente uma cópia do PDM (em vigor na altura), para me certificar que o espaço
contíguo ao lote. ficaria salvaguardado de eventuais construções que não as referidas na
Certidão Predial de Cascais, sob o n.06192 "ap. 12/281197 -autorização de loteamento - alvará de
loteamento n. 0 1032 de 16 de Outubro de 1997", ou seja, o equipamento de utilização coletiva.

- Após consulta do vosso documento: Plano Diretor Municipal de Cascais, Alteraçáo para
Adequação ao Novo RJIGT (correções materiais), com título "Qualificação do solo", datado de junho
2024, número 01 02, verifico que o loteamento em apreço (n.0 1032), se encontra referenciado como
Espaço de Equipamento (Espaço de Uso Especial).

- Ao consultar o vosso documento intitulado: "Alteração à Licença de Loteamento - Titulada pelo
Alvará de Loteamento n. 0 1032 - Memória Descritiva e Justificativa", no ponto 2. Identificação, alínea
2.2, pode ler-se: "Mais se informa que a referida área de intervenção corresponde a parcela cedida
para eq ulpamento de utilização coletiva, com uma área de 9.450, 15mZ , no âmbito da emissão do
título do alvará de loteamento n. 0 1032 em apreço, conforme imagem subsequente:".
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- A consulta dos documentos citados anteriormente permite concluir que passados cerca de 25

anos, continua por cumprir pela CM Cascais, a obrigação legal da construção do equipamento de

utilização coletiva que permita a concretização do desenvolvimento do loteamento em causa.

- A proposta de alteração à licença de loteamento atualmente em período de consulta pública,

encontra-se claramente a violar o que foi estabelecido inicialmente.

- Acresce-se ainda referir que com a pertença alteração à Licença de Loteamento, titulada pelo

Alvará de Loteamento n. 0 1032 e ainda n.0 1145, com equivalente procedimento em curso e sendo

que ambas as parcelas confinam entre si, gerariam danos ou impactos significativos para os
moradores do Bairro Cabeço de Mouro, nomeadamente na falta de infraestruturas adequadas

(acessibilidades, mobilidade, centro de saúde local), impactos ambientais, etc ...

- Isso fica claramente evidente na consulta do vosso documento intitulado: "Alteração à Licença de
Loteamento - Titulada pelo Alvará de Loteamento n.0 1032 - Memória Descritiva e Justificativa" e

que passo de seguida a identificar. Assim:

1) No ponto 4.1 ORDENAMENTO - Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (U.O.P.G.),

no parágrafo 3, pode ler-se: "A UOPG 9 conheceu intensas dinâmicas de crescimento e de

transformação e apresenta uma estrutura viária caracterizada por um traçado orgânico,

sinuoso e de perfil insuficiente para o volume de tráfego e tipo de fluxos elevados que

regista diariamente (ligeiros e pesados), ... ".

2) Ainda no ponto 4.1 no parágrafo 4, pode ler-se: "Esta UOPG caracteriza-se como uma área

predominantemente residencial, com carências ao nível de infraestruturas e

equipamentos, ... ".

3) No ponto 4.2 ORDENAMENTO-Classificação e Qualificação do Solo, no parágrafo 2, pode

ler-se: "Em termos de qualificação, a área ocupada pelos lotes a alterar integra a categoria

de espaço de equipamento aplicando-se, por conseguinte, os princípios urbanísticos
definidos pelos artigos 83.º e 85.0 do regulamento PDM em vigor".

No parágrafo 3, pode ler-se: "De acordo com o disposto no artigo 83.0 do • RPDM, a

subcategoria de espaço de equipamento corresponde a áreas de domínio público ou

privado, afetas ou a afetar predominantemente a estabelecimentos de carácter público ou
privado, de utilização coletiva ou destinados à prestação de serviços aos cidadãos,

designadamente no âmbito da saúde, segurança social e serviços públicos, desporto,

cultura, educação, religião, segurança pública, defesa nacional e proteção civil, e ainda os
de recreio e lazer ou de carácter económico, nomeadamente mercados e feiras". Ou seja,

equipamentos de natureza completamente diferente de equipamento para habitação

coletiva municipal, como se pretende implementar pela CM Cascais.

4) No ponto 4.3.2. Património Cultural Municipal 2022, pode ler-se: "De acordo com o PDM

em vigor, a área de intervenção encontra-se abrangida pela área arqueológica de Cabeço de

Mouro (Património Arqueológico nível 1) que, de acordo com o artigo 33.0 do RPDM

Cascais, integra todas as áreas e sítios arqueológicos onde estão documentados contextos

estruturais e estratigráficos preservados, podendo ser sujeitos a classificação".
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5) No ponto 5. CONSULTAS, é inumerada uma lista de 11 entidades a consultar, ficando

evidente os enormes constrangimentos que resultam da área de intervenção da proposta

apresentada. Em especial, destacaria o fornecimento de água ao Bairro Cabeço de Mouro.

Dado este se localizar num ponto de cota altimétrica elevada (por isso se chama "cabeço"),

o seu abastecimento com água da rede pública, só se consegue atualmente efetuar com a

qualidade mínima exigida, com recurso a sistemas de bomba de água instaladas no interior

de cada um dos lotes. A construção de mais fogos habitacionais na zona, só iria agravar o

problema já de si tecnicamente delicado, afetando sem exceção todos os moradores do

bairro.

6) No ponto 6. PROPOSTA, na alínea 6.3, pode ler-se: "De acordo com a legislação vigente,

designadamente os artigos 122.º a 124. 0 do regulamento do Plano Diretor Municipal e

Portaria n. 0 75/2024, de 29 de fevereiro, a dotação de estacionamento proposta é de 96

lugares no interior dos lotes e 1 O lugares na via pública, sendo que um destinar-se-á a veículo

em que um dos ocupantes seja uma pessoa com mobilidade condicionada". Sobre este

assunto e após leitura atenta dos respetivos artigos 122. 0 a 124.0
, verifico que estando

previsto para cada bloco, 4 pisos+cave e 12 fogos (3 fogos por piso), para uma área de

implantação de 272,00m2 , ainda que nada seja dito relativamente à tipologia de cada fogo,

o estacionamento no interior da parcela ou lote, dificilmente cumpre com os parâmetros de

dimensionamento do estacionamento automóvel previsto, a não ser que todas as tipologias

sejam T1 (3 T1 por piso), ou no limite (2 T1 + 1 T2 por piso). Relativamente aos mesmos

parâmetros de dimensionamento do estacionamento automóvel, mas agora para o

estacionamento público, verifica-se um gritante incumprimento (operações de loteamento

> 30 fogos: 1 lugar/fogo + Estudo de mobilidade). Ou seja, 96 » 1 O (número de lugares

previsto na via pública). Acresce o facto de inexistência de estudo de mobilidade, obrigatório

para estes casos.

7) Por último e não menos importante, como é do conhecimento público em geral, existe um

número muito significativo de utentes também neste Centro de Saúde local, que não têm

médico de família atribuído. A concretizar-se a proposta atualmente em período de consulta

pública, para um adicional de 96 fogos no loteamento n.0 1032 e um adicional de 84 fogos

no loteamento n.0 1145, esta questão ganharia contornos verdadeiramente dramáticos.

Sou sensível ao facto de existir uma enorme pressão junto da Câmara Municipal, para que esta 

implemente no Concelho de Cascais a atual Estratégia Municipal de Habitação, mas sejamos 

honestos, eleger um loteamento onde está previsto a construção de equipamento de utilização 

coletiva (por cumprir há 25 anos), demonstra manifestamente uma falta de sensibilidade e bom 

senso. Tenho a certeza que será possível encontrar parcelas de loteamento mais adequadas para os 

propósitos pretendidos. 

Gostaria de recordar que desde o primeiro momento em que adquiri a minha habitação, tive o 

cuidado de verificar junto dos serviços competentes da CM Cascais, que a mesma reunia um 

determinado conjunto de circunstâncias de natureza legal que me permitiam garantir que estava a 
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realizar uma boa compra, livre de surpresas. Caso contrário não teria optado por esta localização. 

Assim sendo, não posso aceitar de forma e em circunstância alguma que a CM Cascais não cumpra 

com as suas obrigações legais. 

Pelo anteriormente exposto e na qualidade de morador no Lote■ do loteamento n.0 1032, pretendo 

fazer valer os meus direitos legais e como tal solicito ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Cascais a: 

a) Revogação imediata da alteração à Licença de Loteamento titulada pelo Alvará de

Loteamento n,0 1032, consubstanciada no Edital n.0 592/2024 emitido pela Câmara

Municipal de Cascais;

b) A construção imediata pela Câmara Municipal de Cascais do equipamento de utilização

coletiva, conforme consta na Certidão do Registo Predial de Cascais n, 0 6192 "ap.

12/281197-Autorização de Loteamento-Alvará de Loteamento n.0 1032 de 16 de outubro

de 1997".

Caso não obtenha uma resposta positiva dentro dos prazos estipulados pela lei, terei de recorrer à 

via judicial para a defesa dos meus direitos. 

Peço deferimento. 

São Domingos de Rana, 07 de janeiro de 2025 

O requerente 

(Assinatura) 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Assunto: 

PARTICIPAÇÃO N Ú ME RO:241009 

Div. Comunicação 
9 de janeiro de 2025 16:29 
Discussão Pública Unidade Execução 
Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

Submitted on Quinta, Janeiro 9, 2025 - 16:29 Submitted by user: 
Submitted values are: 

-IDENTIFICAÇÃO--

Documento de identificação: Cartão de Cidadão 
Nrº do documento de identificação: 
Morada: 
Localidade: Cabeço de Mouro 
Freguesia: São Domingos de Rana 
Concelho: Cascais 
Código postal: 2785-008 
País: Portugal 

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO--
Ti po de participação: Reclamação 
Descrição: 
Acho inadmissível que se planeie a construção de lotes para 
habitação em espaços dedicados a equipamento de utilização 
coletiva comunitária. 

Não só se priva a comunidade do dito equipamento (que deveria 
ser construído em vez dos lotes de habitação), como também se 
deteriora a qualidade de vida da comunidade, ao construir 84 
fogos com 1 espaço de estacionamento para cada e apenas 25 
lugares exteriores ( públicos). 

Numa zona em que a quantidade de edifícios habi tacionais é 
enorme e o estacionamento exterior é insuficiente, planeia-se 
uma medida que apenas permitirá agravar esta situação, já de 
si pouco sustentável. 
--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 
10 MB cada), pode fazê-lo aqui:-
Docume nto 1: 
Documento 2: 
Doeu me nto 3: 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Assunto: 

PARTICIPAÇÃO N Ú ME RO:241010 

Div. Comunicação 
9 de janeiro de 2025 16:31 
Discussão Pública Unidade Execução 
Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

Submitted on Quinta, Janeiro 9, 2025 - 16:31 Submitted by user: 
Submitted values are: 

-IDENTIFICAÇÃO--

Documento de identificação: Cartão de Cidadão 
Nrº do documento de identificação: 
Morada: 
Localidade: Cabeço de Mouro 
Freguesia: São Domingos de Rana 
Concelho: Cascais 
Código postal: 2785-008 
País: Portugal 

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO--
Ti po de participação: Reclamação 
Descrição: 
Acho inadmissível que se planeie a construção de lotes para 
habitação em espaços dedicados a equipamento de utilização 
coletiva comunitária. 

Não só se priva a comunidade do dito equipamento (que deveria 
ser construído em vez dos lotes de habitação), como também se 
deteriora a qualidade de vida da comunidade, ao construir 96 
fogos com 1 espaço de estacionamento para cada e apenas 9 
lugares exteriores ( públicos). 

Numa zona em que a quantidade de edifícios habi tacionais é 
enorme e o estacionamento exterior é insuficiente, planeia-se 
uma medida que apenas permitirá agravar esta situação, já de 
si pouco sustentável. 
--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 
10 MB cada), pode fazê-lo aqui:-
Docume nto 1: 
Documento 2: 
Doeu me nto 3: 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Assunto: 

PARTICIPAÇÃO N Ú ME RO:241050 

Div. Comunicação 
1 O de janeiro de 2025 23:43 
Discussão Pública Unidade Execução 
Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

Submitted on Sexta, Janeiro 10, 2025 - 23:42 Submitted by user: 
Submitted values are: 

-IDENTIFICAÇÃO--
Nome:
Telemóvel:­
Email:
Documento de identificação: Cartão de Cidadão
Nrº do documento de identificação:
Morada:
Localidade: Cabeço de Mouro - S.D.Rana
Freguesia: São Domingos de Rana
Concelho: Cascais
Código postal: 2785-092
País: Portugal

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO--
Ti po de participação: Reclamação 
Descrição: 
Exmo. Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Cascais, 
Venho por esta via requerer a revogação da alteração aos 
alvarás de loteamento n.º 1032 e 1145, anunciados nos editais 
n.º 592/2024 e 593/2024, respetivamente.
Os fundamentos do pedido de revogação prendem-se com:
1. o aumento da densidade construtiva, sem a previsão dos
devidos acessos;
2. o bloqueio das vistas nas traseiras da R.Bernardino Machado e
R.Sebastião da Gama; os atuais moradores deixarão de ter a
sensação de habitar numa área verde, para estarem encarcerados
numa área citadina, sem qualquer preocupação de mitigação da
volumetria construtiva (vejam-se os perfis), nem de
distanciamento, tudo em benefício dos novos blocos, que ficam
"donos" de uma zona ajardinada, na outra face do empreendimento;
Os blocos deveriam ser recuados, diminuídos em número, prevendo
um verdadeiro novo arruamento, que servisse esses blocos e
afastados das traseiras dos prédios existentes.
3. a tentativa de encaixar no loteamento n.º 1032, mais 8 blocos
de prédios, em que o único acesso à via pública será pelo
acesso, já existente, às garagens dos prédios atuais,
prevendo-se um estacionamento caótico, a bloquear a saída das
mesmas;
4. a previsão de meros 10 lugares de estacionamento junto a
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estes blocos, só pode ser considerado uma brincadeira de mau 

gosto; 

5. a previsão do aumento de 96+84 fogos, na soma dos dois

loteamentos, prevendo mais 10+30 lugares na via pública, só

mostra desconhecimento completo pela situação de estacionamento

atualmente existente no bairro: durante o dia há muitos lugares,

mas à noite estaciona-se em cima dos passeios e em todos os

espaços disponíveis. Sabendo-se que em cada agregado familiar

há habitualmente dois veículos, deveriam prever na via pública

pelo menos os mesmos lugares, que os previstos para

estacionamento interior, com prejuízo do número de blocos a

construir, se necessário.

6. a supressão da área para equipamento prevista inicialmente

é inaceitável; o bairro necessita de equipamento e espaços

verdes e não de mais cimento. A redução de 14.500m2 de

equipamento, em troca de 10.000m2 em espaços verdes, que vão

servir primariamente os novos blocos, é um desrespeito dos

direitos dos atuais moradores do bairro. O que deveria ser

previsto é uma área verde, em alternativa aos blocos propostos.

Saliente-se que atualmente essa área é intensamente usada para

passeio dos animais domésticos, o que ficará inviabilizado no

futuro.

Pelo exposto, pede deferimento, 

10/01/2025 

--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 

10 MB cada), pode fazê-lo aqui:--

Documento 1: 

Documento 2: 

Documento 3: 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Div. Comunicação 
13 de janeiro de 2025 19:09 
Discussão Pública Unidade Execução 

Pi13 

Assunto: Consulta pública I Alteração à r1cença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

PARTICIPAÇÃO N Ú ME RO:241098 
Submitted on Segunda, Janeiro 13, 2025 - 19:08 Submitted by user: 
Submitted values are: 

--1 DENTI FICAÇÃO-­
Nome: 
Telemóvel:­
Email: 

a 

Documento de identificação: Cartão de Cidadão 
Nrº do documento de identificação:­
Morada: 
Localidade: São Domingos de Rana 
Freguesia: São Domingos de Rana 
Concelho: Cascais 
Código postal : 2785-092 
País: Portugal 

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO--

Ti pode participação: Reclamação 
Descrição: 
Boa noite. 
Tendo sido informada da Alteração à licença de loteamento 
titulada pelo alvará de loteamento n.º 1145, que a CMC pretende 
levar a cabo, venho por este meio apresentar a minha 
reclamação e dar nota do meu repúdio pela alteração em 
causa, tendo em conta que os terrenos em causa desde sempre se 
destinaram à construção de zonas verdes e de lazer, e não à 
construção de mais fogos sejam eles sociais ou não. As 
dificuldades que atualmente já se fazem sentir nestes bairros 
circundantes irão agravar-se de forma incomportável, em termos 
de estacionamento, transportes, qualidade de vida e bem estar 
social. Espero sinceramente que reconsiderem esta alteração 
ridícula. Cascais não é só a Baia e a linha junto ao mar. Se 
há necessidade de construir mais fogos, que o façam em zonas 
com menos densidade populacional e onde o impacto social e 
ambiental não seja tão negativo. Sugiro a Quinta da Marinha ou 
a Quinta Patino. Vergonhoso. 
--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 
10 MB cada}, pode fazê-lo aqui:--

Documento 1: 
Documento 2: 
Documento 3: 



De: 
Enviado: 
Para: 
Assunto: 

PARTICIPAÇÃO N Ú MERO:241159 

Div. Comunicação 
15 de janeiro de 2025 11 :37 
Discussão Pública Unidade Execução 
Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

Submitted on Quarta, Janeiro 15, 2025 - 11:36 Submitted by user: 
Submitted values are: 

-IDENTIFICAÇÃO--
Nome:

Documento de identificação: Cartão de Cidadão 
Nrº do documento de identificação: 
Morada: 
Localidade: Urbanização Cabeço do Mouro 
Freguesia: São Domingos de Rana 
Concelho: Cascais 
Código postal: 2785-008 São Domingos de Rana 
País: Portugal 

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em representação 
--PARTICIPAÇÃO EM REPRESENTAÇÃO DE TERCEIROS--
EM REPRESENTAÇÃO DE: Particular 
--IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTADO--

Nome do representado: 
Telemóvel: 
Email: 

--PARTICIPAÇÃO--
Ti po de participação: Outro 
Descrição: Pronúncia em sede de procedimento de consulta 
pública relativos à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
1032/1996 e à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
1145/1998 (C abeço de Mouro - São Domingos de Rana) conforme 
cópia da carta em anexo, subscrita por 626 moradores em Cabeço 
de Mouro 
--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 
10 MB cada), pode fazê-lo aqui:--

Documento 1: 
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Documento 2: 



Documento 3: 
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Ao 

Presidente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

ASSUNTO: Pronúncia em sede de procedimentos de consulta pública 

relativos à Alteração ao Alvará de Loteamento n,!! 1032/1996 e 

à Alteração ao Alvará de Loteamento n.2 1145/1998 (Cabeço de 

Mouro - São Domingos de Rana) 

Cabeço de Mouro, 15 de janeiro de 2025 

Ex.mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais (CMC) 

A ( doravante 

designada por_), tomou conhecimento da existência de um procedimento 

tendente à alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998, 

através dos Editais n.º 592/2024 e n.º 593/2024, pelo que, nos termos do artigo 

68.º, n.º 1, alíneas a] e b], do Código do Procedimento Administrativo (CPA), dos

artigos 4.º, n.ºs 1 e 3 e 5.º, n.º 3, da Lei de Participação Procedimento e de Ação 
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Popular (aprovada pela Lei n.º 83/95, de 31 de agosto, sucessivamente alterada), 

e do a..-tlgo S.º, n.º 1, do Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de 

Cascais, aplicável por força do artigo 22.º do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e 

sucessivamente alterado), vêm a apresentar a sua 

PRONÚNCIA DE OPOSIÇÃO 

À ALTERAÇÃO 

E requerer, ao abrigo dos artigos 7.º, n.2s 1 e 2, e 8.º da Lei de Participação 

Procedimental e de Ação Popular: 

AUDIÇÃO ORAL 

O que fazem nos termos e pelos motivos seguintes: 

I - DA GÉNESE DA URBANIZAÇÃO DE CABEÇO DE MOURO E DA OMISSÃO NA 

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS VERDES E DE UTILIZAÇÃO COLETIVA/PÚBLICA 

1� Quando foi projetada, l icenciada, construída e comercializada aos 

compradores ( e atuais moradores), a Urbanização do Cabeço de Mouro incluía 

espaços destinados a zonas verdes e a equipamento de utilização coletiva pública, 

conforme se constata pelas plantas e memórias descritivas dos Alvarás de 

Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998. 

2. Aliás, conforme resulta da certidão de registo predial da Urbanização

do Cabeço de Mouro (cfr. o averbamento da Autorização de Loteamento, 

correspondente à Ap. 12/281197, que ora se junta como Doe. n . .2 1), foi imposta 
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ao promotor imobiliário a cedência de várias áreas de implantação, com vista às 

seguintes finalidades: 

-■-•- f"•L-..y ....... �li:,'"''""·• ..... - L& ........... ,..,-.-•••• -.,- • - ...... - •• •• •---•""' ...... --•n�- , ........ ••---·••••·",!·••-""-•-•••···-"' ... _·_r""f' ''•- • •• ' • -••· 

.. lote!. ... l.O., ... 11, ... 12 ... c: ... 26 ... a ... 2S .. q_.1.LC .. :t.am.'o.é.t'.l ... 1.êm ... clu.as. .. J.oj2..s .... c.arl a � ... :c..es.:t in.il.CC' .. 

... d,a,s .... a .... cocr1..6.rc.io ,;F'ô l".lã.O .e. f'.'rl_i:_t'i os ... á .câmaTa, ___ para __ i n t..egra� ão __ no ___ do1:1j,::;_io ..... ,. 
, 

' 
_pub.lic.o ... l.2 .. 0.1tO., 4 5.tJ. ..... c e ... L e ;;..�,;.-no ... d1:s.t ina.dos ... a. .. .a.:r:.r.u.arr.en t..os ... e ... es.ta.c.ic::ia 

.. men to !. -, .. -2 .. 400:,;,, ..... ê.c.s.tin i!.C..O!'. ... a .. ,ii:c.as ... x.e.r.d.e�] .. (.at:r.).la.m.en.to ... .p.er.r:ae.a)��l ) .... p.a 

.. .r.a ... a c.es s º··-ª-�--rr.i..r.ae�.ns., .. L.4 A 3 ., 5. 5.w ... _.d.e.s.ti.11a..d.O..ll.-.�---ár.c.�.s ... :v:.e,r.d.e s ... _e.__a ind.,1, ..

.. d!J.i!-.L J.lstr.t.e la..s . .._d� ... t.e-;c:r.!:.n.o ... d c.s.Un�.o..as ·--�-e :ui .am.e nt.o., ... c.o.� .. .a ... ár.e.a. .. :lo 1.ã1 . 

.. d.� ... .l.Q .•. .Z.3.0�L .. já. d�scrit.as ... sob O!: .. n9.c .. o.6Bo:, .... e. .. 068.o.B .... ,,,. .. ------.......a.+ 

3. Daqui decorre que a Câmara Municipal de Cascais apenas autorizou o

loteamento em causa, porque destinou várias áreas, cuja cedência impôs ao 

promotor imobiliário, às seguintes finalidades de interesse público: 

12.040,45 m2 destinados a arruamentos e estacionamentos; 

2.400,00 m2 destinados a áreas verdes com arruamento permeável para 

acesso às garagens; 

7.443,55 m2 destinados a áreas verdes; 

10.230,00 m2 destinados a equipamentos de utilização coletiva/pública. 

4. Até ao momento, passados longos 28 ( vinte e oito) anos, apenas as

duas plimeiras parcelas se encontram constnúdas e concluídas, sendo utilizadas 

pelos moradores e pela população de delas usufrui. 

5. Porém, até ao momento, os terrenos destinados à construção de áreas

verdes e de equipamentos de utilização coletiva/pública continuam abandonados 

e por construir. 
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6. Note-se que, quando comercializou e fez propaganda para venda dos

apartamentos que integram, hoje, a Urbanização do Cabeço de Mouro, o promotor 

imobiliário informou e convenceu os compradores ( e atuais moradores) que 

seriam construídos, pela Câmara Municipal de Cascais, jardins, zonas verdes e 

equipamentos desportivos e recreativos ( conforme se comprova pela planta que 

foi entregue pelo promotor, que ora se junta como Doe. n.!! 2). 

7. Sucede que, desde 1997 até à presente data, a Câmara Municipal de

Cascais não construiu nenhum dos equipamentos públicos que prometeu 

construir, nos terrenos que obrigou o promotor imobiliários a entregar-lhe, 

designadamente nos 7.443,55 m2 destinados a áreas verdes e no 10.230,00 m2

destinados a equipamentos de utilização coletiva/pública. 

8. A não pode deixar de 

notar que o valor de compra das frações que integram aqueles prédios viu nele 

repercutido o acesso a espaços verdes e a equipamentos públicos desportivos e 

recreativos, bem como a servidão de vistas sobre esses mesmos espaços. 

9. Ao ter recebido por cessão esses terrenos e não tendo construído os

espaços verdes e equipamentos que constam do Plano Diretor Municipal de 

Cascais, a Câmara Municipal de Cascais não só tem privado os moradores do 

Cabeço de Mouro da fruição desses espaços, como tem contribuído para a 

depreciação do valor das frações nos imóveis que são detidos pelos moradores. 

10. É, portanto, com grande espanto e preocupação que a

tomou conhecimento dos projetos da Câmara 

Municipal de Cascais para alteração dos A1varás de Loteamento n.º 1032/1996 e 

n.º 1145/1998, que.envolveriam a construção de prédios de habitação pública nas
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áreas que foram expressamente cedidas ao Município de Cascais para construção 

de espaços verdes e de equipamentos de utilização coletiva/pública. 

11. A referida alteração coloca em causa não só as legítimas expetativas

dos moradores do Cabeço de Mouro, como lesam o ambiente, o ordenamento do 

território, o urbanismo e a qualidade vida, tendo um impacte muito relevante no 

ambiente e nas condições económicas e sociais das populações ali residentes. 

li- DAS IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO DE CONSULTA PÚBLICA

12. Nos termos do artigo 5.g, n.2 3, da Lei de Participação Procedimental

e Ação Popular, entre a data de anúncio, por edital, e a realização da audição 

pública, devem rnedear 20 (vinte) dias úteis. 

13. O Edital n.ª 592/2024 e o Edital n.º 593/2024 encontram-se datados

de 11 de dezembro de 2024, mas apenas foram assinados em 12 de dezembro de 

2024, pelo Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cascais. 

14. Porém, o referido Edital n.2 592/2024 e o Edital n.º 593/2024 só

foram disponibilizados no sítio eletrónico institucional do Município de Cascais em 

18 de dezembro de 2024. 

15. Sucede, porém, que o artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento da Urbanização

e Edificação do Município de Cascais, determina expressamente que a fase de 

• consulta pública tem que ser anunciada com uma antecedência mínima de 8 (oito)

dias úteis:

«3 - A fase de consulta pública, em procedimento de iniciativa do Município, é 

publicitada no Diário da República, 2.ª série, em edital, a afixar nos locais de estilo e no 
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sítio da Câmara Municipal na internet e decorre num prazo nunca inferior a 15 dias, sendo 

anunciada com uma antecedência mínima de 8 dias úteis.» 

16. Ora, a referida consulta pública só foi anunciada no dia 18 de

dezembro de 2024, tendo o prazo fixado de 20 (vinte) dias úteis começado logo a 

contar, reduzindo-se, assim, em 8 (oito) dias úteis o prazo de análise por parte dos 

interessados. 

17. Assim, o procedimento de consulta violou o artigo S.º, n.º 3, do

Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de Cascais, pois deveria 

ter sido anunciada a abertura do referido procedimento e o respetivo prazo de 

consulta apenas se deveria ter iniciado 8 (oito) dias após esse anúncio, não 

terminando em 16 de janeiro de 2025 (como consta dos referidos editais), mas 

antes em 28 de janeiro de 2025. 

18. Mas, pior do que isso, a própria divulgação sobre a abertura do

procedimento de consulta pública foi muito insuficiente e impediu os interessados 

- incluindo os moradores que agora integram a

- de tomar imediato conhecimento do projeto de alteração dos

Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998. 

19. Com efeito, essa divulgação foi feita em vésperas e durante o período

festivo do Natal e do Fim do Ano, durante o qual muitos dos moradores em Cabeço 

de Mouro, estavam ausentes de suas casas. 

20. Acresce que os referidos editais apenas foram afixados num poste de

eletricidade junto aos terrenos em causa, nem sequer tendo sido afixados na porta 

da Junta de Freguesia de São Domingos de Rana. 
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21. Tal constitui, também, uma manifesta violação das regras relativas à
publicitação dos procedimentos de consulta pública, em matéria de urbanismo e 

de edificação, já que o artigo S.º, n.º 2, do Regulamento da Urbanização e Edificação 

do Município de Cascais, exige que os mesmos sejam afixados nos locais de estilo. 

estilo. 

22. Manifestamente, um poste de eletricidade não constitui local de

23. A ausência de afixação à porta da Junta de Freguesia de São Domingos
de Rana incumpre as práticas habituais nesta matéria, pois é lá que este tipo de 

editais é usualmente afixado. 

24. Os interessados que integram a

- tiveram a capacidade de reagir e de se associar a tempo de analisar -
ainda que apenas sumariamente e sem acesso a documentação fundamental que

se encontra omissa ( conforme, infra, se demonstrará) -, mas esta falta de

adequada publicidade e a manifesta falta de transparência impediram, decerto,

vários outros interessados de participar no presente procedimento de consulta.

25. Em último lugar, o artigo 6.º, n.ºs 1 e 2, da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular determina que a Câmara Municipal de Cascais 

deveria ter incluído, obrigatoriamente, indicações sobre as consequências que as 

alterações dos alvarás de loteamento terão sobre os bens, o ambiente e as 

condições de vida das pessoas afetadas. 

26. Com efeito, nos termos dos artigos 4.º e S.º da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular, a realização de obras e de investimentos 
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públicos com impacte relevante no ambiente ou nas condições de vida das 

populações deve ser precedida de uma consulta pública, mediante identificação 

das caraterísticas da obra e dos seus prováveis efeitos sobre essas populações. 

27. Por sua vez, o artigo 6.º1 n.ºs 1 e 2, da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular impõe que esses documentos - que incluem, 

necessariamente, "indicações sobre eventuais consequências que a adopção dos planos ou 

decisões passa ter sobre os bens, ambiente e condições de vida das pessoas abrangidas" - devem 

ser disponibilizados aos interessados, em sede de consulta pública. 

28. Ora, ao publicitar o procedimento de consulta pública, a Câmara

Municipal de Cascais não disponibilizou quaisquer estudos de impacto que tenham 

procedido a uma estimativa dos custos para os moradores e restante população 

que utiliza as infraestruturas existentes, tais como desvalorização das casas, perda 

de espaços verdes e de equipamentos de uso público previstos pelo Plano Diretor 

Municipal e pelos alvarás de loteamento existentes. 

29. De modo a poder pronunciar-se, a

, através de cinco dos seus membros, apresentou um 

requerimento, enviado por correio eletrónico e por carta_postal, ao Presidente da 

Câmara Municipal de Cascais, em 03 de janeiro de 2025 ( cfr. Doe. n.9 3, que ora se 

junta), ao abrigo do artigo 6.º, n.º 3, da Lei de Participação Procedimental e de Ação 

Popular, requereu que fossem disponibilizados todos os estudos de impacte sobre 

as infraestruturas existentes das imediações [incluindo rodoviárias]. sobre o 

ambiente, sobre o património arqueológico e sobre as condições de vida das 

populações moradoras no Cabeço do Mouro. 
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30. Até ao momento, a Câmara Municipal de Cascais ainda não

disponibilizou esses estudos de ímpacte. 

31. O que faz crescer a suspeita de que não foi feito nenhum estudo de

impacte sobre as populações residentes no Cabeço de Mouro. 

32. Assim sendo, o procedimento de consulta pública enferma de vá1ias

ilegalidades e irregularidades que impedem os interessados, incluindo os 

moradores do Cabeço de Mouro, em São Domingos de Rana, de poderem 

participar, de modo consciente e esclarecido, sobre todas as consequências que as 

alterações propostas aos alvarás de loteamento poderão trazer. 

Ili - DA INCONVENIÊNCIA E DEMÉRITO DOS PROJETOS DE ALTERAÇÃO AOS 

ALVÁRÁSDE LOTEAMENTO N.º 1032/1996 EN.º 1145/1998 

• DO RISCO PARA A PROTEÇÃO CIVIL E PARA A SEGURANÇA DOS

EDIFÍCIOS EXISTENTES E DAS POPULAÇÕES RESIDENTES

33. Em primeiro lugar, os projetos de alteração dos A1varás de

Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998, implicam, ambos, uma redução 

considerável das áreas verdes e dos solos sem impermeabilização. 

34. Com efeito, nos termos do Aviso de Alteração ao Alvará de

Loteamento n.2 1032/1996, sustenta-se que esta implicará uma: 

■ Redução da área de equipamento de utilização coletiva (- 9.450�15m2);

■ Aumento de espaços verdes públicos ( +5.248,80 m2);
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• Aumento de área de espaços verdes de acesso a garagens ( +S 73,00 m2);

■ Definição de postos de transformação ( +30,00 m2t incremento de

arruamentos e estacionamentos ( + 1.219,35 m2).

35. Porém, conforme resulta da certidão do Registo . Predial do

Empreendimento do Cabeço de Mouro (cfr. Doe.· n}! 1), a área que foi 

expressamente cedida ao Município de Cascais e que era, então, destinada a 

espaços verdes era muito superior, visto que correspondia a 7.443,55 m2. 

36. Ou seja, os moradores deixaram de dispor de uma área de espaços

verdes de 7.443,55 m2 para passarem a ficar com apenas 5.248,80 m2. 

37. Acresce que, de acordo com a versão originária (e vigente) do Alvará

n. º 1032/1996, foram cedidos 10.230,00 m2 ao Município de Cascais, para que

fossem construídos equipamentos de utilização coletiva/pública. 

38. Ora, esta proposta de alteração do referido alvará de loteamento vem

reduzir em 9.450,15 m2 a área destinada a equipamentos de utilização coletiva. 

39. Como é bem sabido, vivemos tempos de profundas alterações

climáticas que têm vindo a provocar catástrofes naturais, tais como intempéries 

violentas, trombas-de-água, ventos fortes, tufões, terramotos e riscos de tsunamis. 

40. A contínua construção de edificado e de todas as infraestruturas de

apoio a esses agregados populacionais contribui para uma impermeabilização 

progressiva dos solos, que impede que a água das chuvas se infiltre nos terrenos e 
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não provoque cheias e inundações perigosas para a vida, a integridade física e os 

bens das populações. 

41. A proposta de construção e de colocação de a1catrão, cimento e outros

materiais de construção em áreas que, desde que houve loteamento dos terrenos, 

estavam destinadas a áreas verdes e a equipamento de utilização coletiva coloca 

em risco a segurança das populações locais e faz acrescer os riscos de inundações 

e de cheias, constituindo um risco para a proteção civil. 

42. A aproveita para notar 

e reforçar que, hoje em dia, já é frequente que as garagens da urbanização em causa 

sejam frequentemente inundadas, em dias de chuva intensa. 

43. A construção de mais edificado na zona implicaria uma ainda maior

impermeabilização dos terrenos circundantes e conduziria ao agravamento do 

problema de difícil escoamento de águas. 

44. Assim, as alterações propostas fariam aumentar, de modo

significativo, o risco de inundações nas garagens dos moradores, pelo que são 

indesejáveis. 

45. Por último, o aumento da densidade construtiva na zona da

Urbanização do Cabeço de Mouro provocará ainda dificuldades acrescidas ao 

acesso de viaturas de emergência, de ambulâncias e de viaturas dos bombeiros 

utilizadas no combate aos fogos, tendo em conta a sobrelotação dos acessos e das 

vias de circulação atualmente existentes. 
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46. O que contribui para fazer perigar a prevenção e a reação rápida em

caso de emergências ou de catástTofe que justifiquem a adoção de medias de 

proteção dvil. 

■ DA PERDA DE QUALIDADE DE VIDA PARA AS POPULAÇÕES

47. Em segundo lugar, os projetos de alteração dos Alvarás de

Loteamento n.º 1032/1996 e n.2 1145/1998, implicam, ambos, uma perda de 

qualidade de vida dos moradores do Cabeço de Mouro. 

48. Com efeito, esta zona da freguesia de São Domingos de Rana já não

dispunha de grandes zonas verdes ou de recreio e lazer. 

49. Os moradores do Cabeço de Mouro mantinham a expetativa de que a

Câmara Municipal de Cascais cumprisse o propósito original de cedência de 

terrenos ao Município de Cascais e que construísse a zona de espaços verdes e de 

equipamentos de utilização coletiva/pública que sempre esteve projetada, desde 

1996. 

50. Caso sejam construídos novos edifícios de habitação pública, estes

terão um grande impacto na qualidade de vida dos atuais moradores, por via do 

aumento excessivo da densidade populacional e da sobrecarga que isso acarreta 

para todas as infraestruturas hoje existentes; em especial, as rodoviárias e de 

estacionamento público. 

51. Com efeito, a construção de mais 180 fogos irá agravar o problema já

existente da falta de estacionamento em todo o bairro. 
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52. Os edifícios já construídos nos dois loteamentos em questão não

cumprem o número mínimo de lugares de estacionamento privado que deviam ter 

sido criados nas garagens interiores, tal como é imposto pelo Regulamento do 

atual PDM. 

53. Desta fonna, os moradores vêm-se obrigados a estacionar nos lugares

de estacionamento público exteriores aos lotes, o que gera, já ao dia de hoje, uma 

grande dificuldade de estacionamento, uma vez que os lugares públicos também 

não são suficientes em número. 

54. Sendo que a alteração aos dois loteamentos prevê a construção de

180 novos fogos, segundo o artigo 1222 do Regulamento do atual PDM de Cascais, 

deveria ser criado um lugar de estacionamento público exterior por cada novo 

fogo criado, num total de, pelo menos, 180 novos lugares de estacionamento 

público. 

55. Uma vez que na alteração ao Alvará de Loteamento n.2 1145/1998 se

prevê a construção de três novos blocos (a saber, blocos n.2s 13, 14 e 15), com 

272m2 de área de comércio/serviços em cada bloco, o artigo 1222 do Regulamento 

do atual PDM de Cascais exige a criação, por cada um destes blocos, de mais 5 

lugares de estacionamento público, num total de 15 lugares no conjunto dos três 

blocos referidos. 

56. Desta forma, segundo o Regulamento do PDM de Cascais, para a

alteração proposta aos loteamentos, no seu conjunto, deveriam ser criados um 

total de 195 novos lugares de estacionamento público, acrescidos de 4 lugares 
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reservados a pessoas com mobilidade condicionada, conforme o Decreto-Lei n.2 

163/2006, de 8 de agosto. 

57. A proposta de alteração aos loteamentos, prevê no seu conjunto, 36

lugares de estacionamento público, acrescidos de 4 lugares reservados para 

pessoas com mobilidade condicionada. 

58. Assim sendo, a proposta de alteração aos alvarás de loteamento

apenas cumpre 20% do estacionamento público que o Regulamento do PDM de 

Cascais obriga. 

59. Não só é inadmissível, como é risível, que seja o próprio Município de

Cascais a não dar cumprimento à dotação mínima de estacionamento público que 

é imposta pelo artigo 122º do Regulamento do PDM de Cascais. 

60. Voltamos a salientar que o estacionamento existente à data, tanto no

interior dos lotes, como o estacionamento público não são suficientes para dar 

resposta às necessidades dos moradores dos loteamentos em questão. 

61. Seria expectável e deveras necessário que a proposta de alteração aos

loteamentos desse cumprimenta aos parâmetros urbanísticos que o próprio 

Município de Cascais estabelece para os promotores imobiliários privados. 

62. Mais do que isso a

exige que sejam criados mais lugares de estacionamento público, por forma a 

resolver o problema já existente à data atual. 
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63. Aos cálculos aqui apresentados deveria ainda ser verificada, após

conhecimento das tipologias em causa, se as caves para estacionamento privado 

no interior dos novos lotes propostos dariam cumprimento ao artigo 122º do 

Regulamento do PDM de Cascais, o que, conforme demonstraremos, nos parece ser 

pouco viável. 

64. Com efeito, tendo em conta os 12 fogos propostos por cada bloco,

sabendo que a área de implantação de cada bloco é de 272m2
, parece-nos que o 

facto de o projeto apenas prever uma área de estacionamento, em garagem, num 

único piso em cave, não será suficiente para cumprir o número mínimo de lugares 

de estacionamento por fogo, no interior dos lotes. 

65. Considerando que um estacionamento com as dimensões de Sm

x2.50m por lugar corresponde à área de 12,5m2
, apenas se todas as tipologias 

fossem T1 com uma área de 272m2
, conseguiriam, eventualmente, assegurar os 12 

lugares de estacionamento a que o Regulamento do PDM obriga, pois, a área de 

lugares de estacionamento representaria 150m2
, sem considerarmos a área 

necessária para o acesso automóvel, pedonal e acessos verticais ( escadas e 

elevadores). 

66. Já se as tipologias forem T2, a área de cave não seria suficiente pois,

segundo o Regulamento do PDM, obrigaria a 24 lugares de estacionamento no 

interior do lote, o que implicaria a existência de cerca de 300m2 só para a área de 

lugares de estacionamento, sem considerarmos a área necessária para o acesso 

automóvel, pedonal e acessos verticais ( escadas e elevadores). 

67. Ora 300m2 é uma área superior à da implantação de cada lote, que

corresponde a apenas 272 m2 . 

15 



68. Apesar de a recente Portaria n.º 75/2024, de 29 de fevereiro, ter

reduzido os parâmetros núnimos para o dimensionamento de estacionamento, 

quer no interior dos lotes, quer públicos, e de a CMC estar a adotar esse critério 

nas alterações aos dois loteamentos, a Associação de Moradores do Cabeço de 

Mouro manifesta o seu total e mais profundo desagrado, pois esta situação iria 

agravar drasticamente o já existente problema de falta de estacionamento nos 

loteamentos. 

69. É nosso entender que, apesar do que consta na referida Portaria"( .. ) o

objetivo de aumentar a provisão de habitação a preços acessíveis para os agregados familiares de 

rendimentos baixos e intermédios, bem como para jovens, requer uma otimização dos respetivos 

custos de produção, nomeadamente com construção de lugares de estacionamento que não 

se reveJem necessários face aos novos padrões de mobilidade mais ativos e sustentáveis 

que se pretendem promover( ... )", a realidade concreta da zona onde os loteamentos 

se enquadram é que os padrões de mobilidade existentes passam, forçosamente, 

pelo uso de automóvel individual, uma vez que as infraestruturas de mobilidade 

existentes, ein matéiia de transportes públicos, são insuficientes. 

70. Os parâmetros de dimensionamento do estacionamento que a

Portaria n.º 75/2024, de 29 de fevereiro define, estão completamente desfasados 

da realidade do contexto dos nossos loteamentos, sitos no Cabeço de Mouro, sendo 

definidos de uma forma genérica ao nível nacional, prevendo a própria portaria 

que cada município desenvolva esta dotação mínima de estacionamento no seu 

próprio PDM. 

71. Em nosso entender e de acordo com a nossa experiência da vivência

nesta zona concreta, parece-nos que os parâmetros da dotação/climensionamento 

do estacionamento definidos no Regulamento do PDM em vigor, estão mais 
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próximos da realidade e necessidades existentes, do que os definidos pela Portaria 

n.Q 75/2024, de 29 de fevereiro.

72. Desta forma, sublinhamos a necessidade do aumento de lugares de

estacionamento para dar cumprimento às necessidades de estacionamento para 

os moradores atuais e não o agravamento do problema de estacionamento que a 

CMC propõe. 

73. Em terceiro lugar, o artigo 122º do Regulamento do PDM de Cascais

exige ainda que qualquer operação de loteamento e de construção de mais de 30 

fogos deve ser precedida da presentação de um estudo de mobilidade. 

74. Desta forma, exigimos, mais uma vez que a o Município de Cascais dê

cumprimento ao previsto no seu próprio Regulamento Municipal, elaborando o 

referido estudo de impacte sobre a mobilidade. 

75. Se e quando o fizer, certamente chegará à conclusão de que as

infraestruturas existentes são escassas para abarcar a movimentação de mais 180 

novas famílias. 

76. Para as propostas de alteração dos alvarás em causa terem

viabilidade seria necessário criar acessos ao bairro, em alternativa à Rua Principal, 

bem como novas rotas de transportes públicos. 

77. Conforme decorre da imagem, infra, que foi extraída da plataforma

GeoCascais, que apresenta um plano de expansão das vias rodoviárias na zona do 

Cabeço de Mouro, através de linhas tracejadas nas cores amarelo e vermelho, 
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novas, só seria possível proceder a mais construção de edificado se fossem 

construídas vias alternativas: 

�-� ... -
T : �� 

,, • •• 

• ::·_ �'.- " . !}!". 

··• • 

� ' -__ ,f ... 

,. 
•' •1, •• 

78. A própria Câmara Municipal de Cascais reconhece, aliás, esta situação

insuficiente, visto que as Memórias Descritivas e Justificativas que acompanham a 

Alteração às Licenças de Loteamento Tituladas pelos Alvarás de Loteamento n.º 

1032/1996 e n.º 1145/1998 (cfr. pág. 3/7), reconhecem que"( ... ) AUOPG9 conheceu 

intensas dinâmicas de crescimento e de transformação e apresenta uma estrutura viária 

caracterizada por um traçado orgânico, sinuoso e de perfil insuficiente para o volume de tráfego 

e tipo de fluxos elevados que regista diariamente (ligeiros e pesados}.( ... )", 

79. Assim, a considera 

que só será viável o acré_scimo de tantos fogos de habitação com a efetiva execução 

das vias rodoviárias já previstas, mas que nunca saíram do papel. 

18 

t 



80. Caso contrário, nenhum estudo de mobilidade permitirá validar a

alteração proposta aos alvarás de loteamento, pois tanto a rotunda de acesso à AS, 

como a rotunda junto ao supermercado E'Leclerc, e todo o troço entre o Arneiro e 

a rotunda junto ao Bairro da Laje (Oeiras), ou mesmo o acesso à zona da Abóbada, 

neste momento, sofrem de um grande congestionamento nas horas de ponta. 

81. Em quarto lugar, o projeto de alteração dos alvarás de loteamento

implicaria, também, um ataque à harmonia arquitetónica da Urbanização do 

Cabeço de Mouro, descaracterizando-o, já que comprometeria o traçado e 

ambiente originais planeados e criaria uma sensação de aglomeração de edificado 

habitacional que comprometeria o arranjo urbanístico hoje existente. 

82. Em quinto lugar, a atual zona da Urbanização do Cabeço de Mouro já

enfrenta sérios problemas em matéria de qualidade do abastecimento de água; em 

especial, relacionados com a frequente falta de pressão. 

83. Com efeito, à data da aprovação dos projetos dos lotes já construídos

nos dois loteamentos, foi exigida, por parte da Câmara Municipal de Cascais e da 

Águas de Cascais, a colocação de uma bomba de água e respetivos depósitos em 

todos os lotes, por forma a garantir a pressão de água suficiente para todos os 

apartamentos. 

84. Esta situação é pouco sustentável e comporta uma dificuldade

acrescida de limpeza e manutenção destes equipamentos, podendo tornar-se num 

problema de saúde pública, no qual a Câmara Municipal de Cascais tem 

responsabilidade. 
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85. Por outro lado, receamos que o aumento do número de fogos que a

Câmara Municipal de Cascais propõe autorizar venha agravar o problema de 

abastecimento de água na zona. 

86. Vários dos lotes aqui construídos já tiveram ruturas nos canos de

água, por diversas vezes consecutivas, devido à obiigatoriedade da referida bomba 

de água, que aumenta a pressão nas canalizações. 

87. Até ao momento, têm sido os moradores a suportar os custos

decorrentes da necessidade de corrigir a fraca qualidade do abastecimento de 

água. 

88. A

já contactou a Câmara Municipal de Cascais, expondo o difícil acesso à água e 

solicitando que seja reforçada a disponibilização de água. 

89. A Câmara Municipal tem respondido que não serta possível reforçar

a qualidade do abastecimento devido à localização geográfica do Cabeço de Mouro, 

que se encontra situado num topo. Este tema da água tem-se revelado bastante 

dispendioso para os condóminos. 

90. Em sexto lugar .. a construção de mais edifícios habitacionais na zona

do Cabeço de Mouro, implica uma alteração da exposição solar dos prédios que, 

atualmente, permite dispensar o uso de equipamentos de aquecimento. 

91. A construção de mais edifícios habitacionais elevará os custos

energéticos a suportar pelos moradores, visto que a redução da exposição solar 

implicará uma perda de absorção de calor pelos prédios já existentes. 
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92. Convém relembrar que a falta de luz natural impacta negativamente

na saúde mental e física dos moradores, contribuindo para problemas como 

depressão e fadiga. 

93. Para além do referido, a construção de novos edifícios habitacionais

implicará um bloqueio de luz, que- tornará a área menos atrativa e mais sombria, 

afetando a perceção de qualidade do espaço público. 

94. Em sétimo lugar, o Aviso de Alteração aos alvarás de loteamento não

são explícitos ou sequer claros sobre se os fogos a construir serão dedicados a 

habitação social ou a habitação a custos controlados. 

95. Neste momento, a zona do Cabeço de Mouro já integra um bairro

social, pelo que - caso seja construída mais habitação social, para pessoas 

carenciadas -, poderá criar-se um estigma e um rótulo sobre a referida zona. 

96. A criação de mais habitação social naquela zona, gerará uma ainda

maior estigmatização e marginalização social da área, dificultando a integração 

dos moradores com a comunidade mais ampla. 

97. Só assim se compreende que a Câmara Municipal pretenda construir

este tipo de habituação social na freguesia de São Domingos de Rana e não o faça 

noutras zonas geográficas do município de Cascais, como por exemplo, a Quinta da 

Marinha ou outras zonas bem conhecidas como a Riviera Portuguesa (Cascais e 

Estoril). 
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98. Essa chegada de novos habitantes implicará uma pressão danosa

sobre os estabelecimentos de ensino e serviços públicos de educação naquela 

zona, já que, à data, os estabelecimentos de ensino - principalmente a nível de 

creches, jardim de infância e ensino básico - já são insuficientes para a população 

existente, 

99. O mesmo se passa em relação ao centro de saúde e acesso a médico

de família, que não chegam para acorrer e cuidar condignamente de todos os atuais 

moradores ( quanto mais os futuros moradores), pelo que o acréscimo de 180 

famílias só iria agravar um problema existente. 

100. Aliás, seria era de esperar que a Câmara Municipal de Cascais

utilizasse os ten-enos que lhe foram anteriormente cedidos para neles construir os 

equipamentos de utilização coletiva há tanto reclamados, dando assim resposta a 

alguma destas carências, em matérias de educação e de saúde. 

101. Em oitavo lugar, a concentração de prédios de habitação social na

zona do Cabeço de Mouro conduziria, automaticamente, à desvalorização dos 

imóveis existentes, impactando negativamente, os atuais proprietários, já que 

estes contavam que naquelas áreas seriam construídos equipamentos de desporto 

e de lazer e espaços verdes. 

102. Em nono lugar, a área abrangida pelo projeto de alteração dos alvarás

de loteamento encontra-se integrada no Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro e 

foi classificada como zona de Património Arqueológico de nível 1. 

103. O Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro corresponde a um conjunto

significativo de vestígios da ocupação romana da Península Ibérica, sendo 
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referenciado nacional e internacionalmente, conforme demonstra o sítio 

eletrónico "Lisboa Romana": https://lisboaromana.ptjimovel/area-arg_ueologica­

de-cabeco-do-mouro. 

104. O Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro tem sido alvo de vários

estudos arqueológicos - entre os quais, o estudo intitulado "A estação do Bronze 

Final do Cabeço de Mouro (Cascais)", elaborado pelo autor João Luís Cardoso, que 

foi publicada corno Separata da «Revista Portuguesa de Arqueologia», volume 9, 

n.º 1, 2006 -, sendo reconhecido como sítio arqueológico de nível 1 pela própria

Câmara Municipal de Cascais, no seu Inventário de Bens Culturais, que é 

disponibilizado por aquela no seu próprio sítio eletrónico, (cfr. 

https://inventariobensculturais.cascais.pt/ficha.aspx'?ns=215000&id=6500&Lan 

g=po&IPR=127). 

105. Ora, os artigos 33.º, n.º 3, alínea a}, e 34.0, n.9s 3 e 5, do Regulamento

do PDM de Cascais, a Câmara Municipal de Cascais não só pode ordenar a 

suspensão das obras em curso, como só pode licenciar obras de construção quando 

seja apresentado relatório preliminar sobre os trabalhos arqueológicos 

preventivos, realizados por arqueólogo ou equipa de arqueologia responsável: 

«3 - A Câmara Municipa] pode suspender a execução de obras em curso, sempre 

que no decorrer dos respetivos trabalhos, se verifique a descoberta de novos vestígios, os 

quais ficam automaticamente sujeitos a medidas de salvaguarda 

( ... ) 

5 - No nível 1 de proteção, a Câmara Municipal, mediante parecer técnko­

científico, privilegia uma metodologia de sondagem prévia/escavação de diagnóstico ou 

escavação em área, nas operações urbanísticas que impliquem qualquer impacto ao nível 

do solo e subsolo, ficando o licenciamento de quaisquer obras condicionado à 

apresentação de relatório preliminar dos trabalhos realizados, da autoria de arqueólogo 

ou equipa de arqueologia responsável e ao parecer prévio dos serviços competentes.» 
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106. Por conseguinte, a alteração aos a]varás de loteamento só poderá ser

feita mediante prévia elaboração de sondagens arqueológicas nas áreas exatas 

onde se propõe implantar os novos lotes; da mesma forma que se fez, em 2003, na 

zona acima da Rua de Santa Maria, cujos objetos encontrados durante as 

escavações arqueológicas realizadas, originaram a publicação do estudo intitulado 

"A estação do Bronze Final do Cabeço de Mouro (Cascais)", pelo autor João Luís 

Cardoso. 

107. Entre os documentos divulgados em sede de consulta pública não

consta qualquer registo dos resultados dessas sondagens arqueológicas, pelo que 

se presume que houve violação do artigo 34.º, n.º 5, do Regulamento do PDM de 

Cascais, o que torna o projeto de alteração dos alvarás de loteamento ilegal 

108. Assim sendo, o dever de boa administração e de criteriosa utilização

dos dinheiros público impõe que a Câmara Municipal de Cascais não avance, 

precipitadamente, para uma alteração aos alvarás de loteamento e, depois, para o 

gasto de recursos financeiros em estudos e projetos de construção, sem que antes 

dê cumprimento ao dever de verificação prévia acerca da necessidade de garantir 

medidas preventivas do património integrante do Sítio Arqueológico do Cabeço de 

Mouro. 

109. Em suma, por todas as razões supra expostas,

contesta o projeto de alteração dos alvarás de 

loteamento, sugerindo, ao invés que . a construção de habitação municipal e 

destinada ao arrendamento acessível seja feita noutras áreas do município de 

Cascais (onde, este tipo de construção de habitação é inexistente) e em que as 

infraestruturas existentes possam servir melhor essas habitações sem prejudicar 
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a qualidade de vida dos demais habitantes, evitando a concentração excessiva e o 

total esgotamento das infraestruturas existentes na nossa área de residência 

110. Por fim, nos termos do artigo 7.º, n.2 1, da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular1 os interessados podem requerer a sua audição 

oral, no prazo de 5 (cinco} dias a contar do termo do período da consulta. 

111. De qualquer modo, a

vern já, por uma questão de economia de procedimento,. requerer que sejam 

ouvidos os seguintes moradores, em sua representação: 

, NIF: Morada: Rua

2785-008 São Domingos de Rana, 

Telemóvel: +351 

NIF: Morada: Rua 

. 2785-092 São Domingos de 

Rana, Telemóvel: +351 

Morada: Rua 

Domingos de Rana, Telemóvel: +351 

Domingos de Rana, Telemóvel: +351 

, NIF: Morada: Rua-

2785-008 São Domingos de Rana, Telemóvel: 
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112. Para cumprimento do disposto no artigo 7.º, n.º 2, da Lei de

Participação Procedímental e de Ação Popular, mais informam que pretendem 

prestar depoimento que revele as razões pessoais e específicas da sua oposição ao 

projeto de alteração dos alvarás de loteamento, pretendo clarificar as seguintes 

matérias: 

(a) Riscos de inundações recorrentes de excessiva impermeabilização dos

solos, incluindo nas garagens dos edifícios já existentes;

(b) Insuficiência dos lugares de estacionamento nas garagens e na via pública; 

(e) Pressão sobre o trânsito na rua;

( d) Pressão sobre equipamentos públicos de educação e saúde;

(e) Estigmatização da zona pela concentração de habitação social.

(f) Expetativas criadas no momento da compra dos apartamentos;

(g) Localização junto do Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro.

Pelo exposto, requer-se que: 

A) Não sejam aprovados os projetos de

alteração aos Alvarás de Loteamento

1032/1996 e 1145/1998;

B) Seja autorizada a audição oral das

pessoas supra identificadas, nos termos
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JUNTAM: 3 (três} documentos. 

do artigo 7.º, n.ºs 1 e 2, da Lei de 

Participação Procedimental e de Ação 

Popular. 
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Subscrevem a presente pronúncia, apresentada em nome da 

, as/os seguintes signatárias/os: 

Nom! N• Ooi::. Identificação Assinatura 

Morada/ Endereço 

--------�- - - - - --

Para os devidos efeitos legais, certifica-se que as páginas subsequentes foram deliberadamente expurgadas, em estrito cumprimento do disposto no regime jurídico aplicável em 
matéria de proteção de dados pessoais, designadamente nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho (RGPD) e demais legislação conexa em vigor. (CMC) 



De: 

Enviado: 

Para: 

Assunto: 

PARTICIPAÇÃO N Ú MERO:241166 

Div. Comunicação 
15 de janeiro de 2025 14:47 
Discussão Pública Unidade Execução 
Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

Submitted on Quarta, Janeiro 15, 2025 - 14:46 Submitted by user: 
Submitted values are: 

--1 DE NTI F ICAÇÃO--
No me: 
Telemóvel: -
Email: 
Documento de identificação: Cartão de Cidadão 
Nrº do documento de identificação: 
Morada: Rua 
Localidade : Urbanização Cabeço do Mouro 
Freguesia: São Domingos de Rana 
Concelho: Cascais 
Código postal: 2785-008 São Domingos de Rana 
País: Portugal 

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em representação 
-PARTICIPAÇÃO EM REPRESENTAÇÃO DE TERCEIROS--

EM REPRESENTAÇÃO DE: Particular
--IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTADO-­
Nome do representado: 
Telemóvel:­
Email: 

--PARTICIPAÇÃO--
Tipo de participação: Outro 
Descrição: Junto se remete o abaixo-assinado com 1083 
Assinaturas para efeitos dos procedimentos de consulta pública 
referidos em epígrafe. 
-Caso considere importante anexar algum documento à sua

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de
10 MB cada), pode fazê-lo aqui:-

Documento 1: 
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https://www.cascais.pt/syste m/files/we bform/2025 _01_15 _a baixo-assinado_fol has_l-70_1083 _assinaturas. pdf 
Documento 2: 
Documento 3: 



ABAIXO-ASSINADO 

Os abaixo assinados solicitam ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cascais a: 

A. Revogação imediata:
1. Da alteração à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento n.� 1145,

consubstanciado no Edital n� 593 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais e que
descreve no seu 2� § o seguinte:

"A alteração à Licença do loteamento titulada pelo Alvará de Loteamento nE 1145 propõe 
alteração de uso de espaço de eqµioamento oara habitação coletiva municipal. em 
parcela cedida para equipamento de utilização coletiva, com 10.000,00m2 de área total 
de terreno; e prevê a constituição de dois lotes públicos com sete blocos, contemplando 
os usos de habitação, comércio e serviços. Neste lotes são previstos como valores 
máximos 84 fogos, 9.248,00m 2 de área de construção e 1.9041 00m 2 de área de implantação 
acima da cota de soleira. As alterações supracitadas resultam no incremento da área 
de construção total do loteamento de 31.975,00m 2 para 41.234,00m 2

, resultando no 
incremento do índice de edificabilidade de 01 81 para 1, 04; alteração da área de 
implantação total do loteamento de 7.595,00m2 para 9.499,00m 2

, resultando no aumento 
do índice de ocupação de'0,19 para 0,24; incremento no número total de fogos de 260 
para 344,- definição de 84 lugares no interior do lote e 30 lugares na via pública, 
sendo 3 lugares para veiculas em que um dos ocupantes tenha mobilidade condicionada, 
2 lugares destinados a motociclos; e definição de postos de transformação assim como 
ilhas de gestão de resíduos só lidos." 

2. Da alteração à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento n� 1032,
consubstanciado no Edital n� 592 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais e que
descreve no seu 2� § o seguinte:

"A alteração à Licença do loteamento titulada pelo Alvará de Loteamento nE 1032 propõe 
alteração de uso de esoaço de equipamento oara habitação coletiva municipal. em 
parcela cedida para equipamento de utilização coletiva, com 9.4S0,15m2 de área total 
de terreno; e prevê a constituição de dois lotes públicos com oito blocos, contemplando 
os usos de habitação. Neste lotes são previstos como valores máximos 96 fogos, 
B.704,00m 2 de área de construção e 2.421,00m 2 de área de implantação acima da cota
de soleira. As alterações supracitadas resultam no incremento da área de construção
total do loteamento de 35.235,00m 2 para 43.939,00m 2,resultando no incremento do índice
de edificabilidade de 0,77 para 0,96; modificação da área de implantação total do
loteamento de 8.360, 00m 2 para 10.536, 00m 2

, resultando no aumento do índice de ocupação
de 0,18 para 0,23; incremento no número total de fogos de 276 para 372,' definição de
96 lugares no interior do lote e 10 lugares na via pública, sendo um lugar para
veiculas em que um dos ocupantes tenha mobilidade condicionada, 2 lugares destinados
a motociclos,- e definição de postos de transformação assim como ilhas de gestão de
resíduos sólidos."

B.A construção imediata pela Câmara Municipal de Cascais dos equipamento de utilização
coletiva, cfr. consta na Certidão Registo Predial de Cascais_N� 6192 "ap .12/281197 -

Autorização de Loteamento - Alvará de loteamento n� 1032 de 16 de Outubro de 1997" .
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Cabeço de Mouro, 28 de Dezembro de 2024 



ABAIXO-ASSINADO 

Os abaixo assinados solicitam ao Senhor Presidente àa Câmara Municipal de Cascais a: 

A... Reyo g ação imediata : 

1. Da a Hera ção à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Lot.e_ç'!fil!?ílt-º----Il..._2 114-5,
consubstanciado no Edital n� 593 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais.

2. Da alteração à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento n° 1932,
consubstanciado no Edital n� 592 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais.

B....,_ A _ç_onst rução imediata pela Câmara Municipal de cascais çl�quiparnento de util; zação 
coletiva. cfr. consta na Certidão Registo Predial de Cascais_N� 6192 "ap.12/281191 -
Autorização de Loteamento - Alvará de loteamento ng 1032 de 16 de Outubro de 1997".

Cabeço de Mouro, 28 de Dezembro de 2024 

Nome Completo Cartão Cidadão 
1 BI 1 

Passaporte 

Assinatura 

Para os devidos efeitos 1 Is, certifica-se que as páginas subsequentes foram deliberadamente expurgadas, em estrito cumprimento do disposto no regime jurídico aplicável em 
matéria de proteção de dad pessoais, designadamente nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho (RGPD) e demais legislação conexa em vigor, (CMC) 



De: 

Enviado: 

Para: 

Assunto: 

PARTICIPAÇÃO NÚMERO:241168 

Div. Comunicação 
15 de janeiro de 2025 14: 56 
Discussão Pública Unidade Execução 
Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

Submitted on Quarta, Janeiro 15, 2025 - 14:55 Submitted by user: 
Submitted values are: 

-IDENTIFICAÇÃO-­
Nome:
Telemóvel:
Email:
Documento de identificação: Cartão de Cidadão
Nrº do documento de identificação:
Morada: Rua
Localidade: Urbanização Cabeço do Mouro
Freguesia: São Domingos de Rana
Concelho: Cascais
Código postal: 2785-008 São Domingos de Rana
País: Portugal

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em representação 
--PARTICIPAÇÃO EM REPRESENTAÇÃO DE TERCEIROS--
EM REPRESENTAÇÃO DE: Particular 

--IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTADO-­
Nome do representado: 
Telemóvel: 
Email: 

--PARTICIPAÇÃO--
Ti po de participação: Outro 
Descrição: Junto se remete o resultado da petição pública 
on-line com 965 Assinaturas para efeitos dos procedimentos de 
consulta pública referidos em epígrafe. 
--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 
10 MB cada), pode fazê-lo aqui:-

Documento 1: 

https://www.cascais.pt/system/files/webform/2025_01_15_965_assinaturas_peq.pdf 
Documento 2: 
Documento 3: 
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# Nome C.Omenúrlo 

Jun� à ár�onde prete.ndem oonstruir .1!_ e)!:is� um �irro �oC:!al, 

Não á construção 

Já exlst,e. um compl@Xo dl!! habit.açô@s soc�is ou de rendas acessfveiis no bairro Cabeço d@ Mouro. 
Seria justo 1m.plementar este novo complexo noutras zonas. Nestes tempos em que se fala de 
lg-ualdade penso que outras zonas de Cascais mereciam ser co11templadas. Quinta das patinhijs, 
quinta da marinha, etc ... 

----, 

..... 



C.Omentãtto 

Re_vogação lmed!!Jra das lice�ças de Loteamento pelo Afvarâ n�l032 e 1145. 

-----, 

Nos esp�cos v@rdés .d@vla ser 100% proibfdo c:on.strucão N@m tudo podé s1:1r hablta_ção 

Apoio e.5ta petição1 e.s.ta alteração vem alterilr substancialmente a q\Jalidade de vida dos m0radore5, 
da zona. Esteve prevl$to desde a altura das últimas eleições munkipals criar um espaço de lner m1 
zon�. k . !? _slm _é muit� bém vln�o. co!"' a �Mação d�p�E!rd.!,_ 

Inaceitável usar um terreno que devia ser para espaços verdes em k>tea,mentos, 

--�Alterações que def;audem as expectativas anteriormente ·ass1,1midas ss"o inac-eitavei� 



Merecemos outra CMCJ cascais merece mais! 

Sou contra a construção de mais loteamentos para habitação. O prometido era uma zona verde 
para o� moradores.Pois n.o bafrro Cabaço dê Mouro não exlsté nenhum parque- vêrde. 

Não ilO llcenda� �-- ___ _ ____ _ ------, Reduzam o l\umero de fogos .. não existem ac.esos e intra-estruturas que suportem tal\ta gênte 
� 

-----------------------------------, 

Não aceito a construçfao 

Seremos attijmente prejudic-,dos com a construçJo destes prédios tão próximos dos predios já 
existentes. Tendo um cam'po tão vasto, qual a necessidade de prejudicar quem habita nesta 
urbanização hj mais de 20 anos! !L0<:al que sernpn!! estêVé previsto um espaçoverdl!! ... 

Não aprovo a com.trução da habitação social em Cabeço de Mouro 

Não aprovo a connrução da Habitação Socfalno loteaml!!nto W 1145/1998 no Cabeço de Mouro. 
Nao vâle sibtiluir um jardim por um-; flort:sta de betão. 

--

Não aprovo a c-0nst�ão da habítação soelal no loteamento nº 1145/1998Cabeço de Mouro 



C.Omentãtto 

N5o apro�C? a construção dc1 hablta�o social êm cabe(:() de �ouro 

Assino contra a con.struç.ão de novos edificio.s de habitação em lot"amento exist�nte, sendo que o 
espaço estâ destinado il parque urbano de utilização coletiva. A construção de novos edifícios de 
habitação não contribui para as condições de vida dos atuais habitantes do loteamento já existente, 
senda que neste momento é urgente a cria�ãc de lugares de estacionamento na vta pública e zonas 
Vêrdes de. utíllzação cole·ttva. 

Contra 

A intenç!io de eonstruç.5o d� e-dificios de habitação vai contra o indicado nas plantas d e  
ordenamento de território de c�ssêficação do solo no PDM d e  Cascais. Para alêm de que não 
estabelece condições de habitalidade �i;lra os edific:io.s de habitação existentes. 

R@vogo esta llcença por l!'l\mln.ar a vista dos prédios, Por este terre-�o ser utí11zado por todos os 
donos d@ dles no bairro Por j:5 s@r uma :tona fechada 
Apelo à revogação imediata da alteração do licenciamento para o lote em questão. 

Não l!�tragul!rn mais a qual Idade de vida em SDR.ana .. , Ca1cai.s l!Stá a fie-ar igual a Sintra, criando um 
enorme desconforto nos seus _municipes. 

P�isamos de espacos para respir� baixo ja tem habitacoes a mais para as intra estruturas q 
oferece. 



Comi::irei uma casa há 25 anos atr:.fis pela vJsta da me.sma onde não estava prevista urbanl2aç5o nas 
trasêiras. Há muitos outros sítios para urbanizar com mais espaç:o até I! que não me Mtragul:! a 
�leza que tenl'lo �! minha_ ca��-

Tenho um andar na rua Tomás Botto e não concordo com mais andares.soei-ais. Já temos muitos 
ne.ssa freiu�ia. Con:.truo n�u!!_o lugar. 

Não quero que isto aconteça. Obrigada 

Obvlamente..!.. nao. 

A construção que a câmara municipal de Ca.sca!s quer fazer, ê uma mon.struosidade e um atentado, 
hâ pouca qualidade de vida existente em cabeço de mouro 

Já existe um bairro social nesta urbanização. Além disso estava previsto um parque para esta zona. 

lnadmissívellll 



" Nome 
41� 
413 
414 
415 
416 
417 
418 
419 
420 
•21 
422 
413 

424 

�5 
426 
427 
428 
429 
430 
431 
432 
433 
434 
435 
436 
437 
438 
439 
'140 
•41 
442 
443 
-

'145 
r-

446 

'147 
448 
'149 
450 
451 
a52 
453 
454 
455 
456 
457 
458 
459 
460 
461 
462 
463 
464 
465 
466 
467 
468 
469 
470 
471 
472 
473 
474 
475 
476 
477 
478 
479 
480 
481 
482 
483 
484 
485 
486 
487 
488 
489 

�'.lô 
491 
492 
493 
494 
495 
496 

�7 

C.Omentãtto 

Revogação das Hcen�s de lo1eamento titulada pelo Alvará n�1032 e 1145 

-----, 

Moro perto eJ� temos bairro .soc�t suficiente n_�sta área 

Queremos esp..!_çosverdes como nos foi dito hâ 21 anos atrás quando comprei casa 

não o de-vem de fi.r 
Sou contra a construção do bairro 



" Nome C.Omentãtto 

Sou contra a constnJção de mais betão.nao aceito vivo a 25 anos neste local e 11aose ve uma zona 
verde � c-0ndlcoe.s . Verde sim eetao N�o. 

Mais zonas Verdes .... menos bet�o .... 

Não estou de acordo com as alteraçõe���as. 

Recuso qualqueralt;;;-çã�PDM orlinal --------, 

---------------------------------..., 

Existem multas pessoas carenciadas a necessitar de casa, umas mais QU@ outras, mas não deve ser â 
custa da desvalorlzação do lnvestfmento e bem estar daqueles que conseguiram at,uma cois.a da 
vida. O bairro neces.sita que olhem para ele e construam aquflo que ele nece.s.sita, estaclonament·o 
ordenado, ilha.s de lixo saledonados enterrados para não andar o líxa a voar para a casa das pes-soas, 
passadl:!iras, sinalização, pa.sseiosarl'3njados e e.stradas mais bem pavím@ntadas entre outras eolsas.. 
Não necessita de ma.is aglomeração de pessoas, principalmente, bairros sociais megalómanos e o 

___ q�u_e_i,_so imJ>licanaregyrayçaebem estar de todos. 

Não quero 



" Nome C.Omentãtto 

Concordo com a Petição e subscrevo a intenção de revogação de qualquer alterações que venha a 
OC!)"!r às licen!a$ d� loteamento t�ulada__s pelos Alvarás 1032 e !145 
Concordo com it petíção 
ConCord� com; p@triiO 

Contra a sobrelotação·do b:>ilN'oe.m tétmos rodovl.ários e poputadonais e contra o facto de se tér 
illt�rado o PDM .!mdeterimento de zonas lúdicas.! de lazer pr@viaml!'nt e previ�tn no al'\terior PDM 

__ Oponho•me à construção de um bairro social no espa_ço indicado, 

Mais prédios sociais, Uns pagam Impostos e outros usufruem das ofertas municipais. 

Aprovo muito esta petição! 

Apolo total ã petição, 

Não hil urbanização 

--, 

-.... 



C.Omentãrlo 

----, 

-----< 

Quando foi permitido o lotéa:mento para a constru�o da Urbaniza:i;::io Cabeço de Mouro e porqul!> a 
CMC não assumiu o forntcimentod� água p�la red-& publica acima do 12 andar todos os p·ri!!dios 
tiveram que incluir um depósito e bomba de âgua para que todos os moradores tivessem âgua em 
casa. Esta incapacidade da CMC trouxe custos adicionais a todos os. que compraram ca.sa nesta 
urbanizaçAaoque ese mantêm atê hokejâ que o fornecimento de água nunca foi as.segurado pela 
auttarqula, logo após a flnaliz.aç:ão da constl'\Jção da urbanfiação e muito rapidamente corutrulran, 
um Bairro Municipal parede-s meias com a urbanização e- agora para libertarem terrenos para 
condominios de luxo em Cascais voltam a querer que sejamos nôs a receber os desalojados. Não 
pagamos em Sao Domingos de Rana os mesmos impostos e taxas que em Cascais, Monte Estoril, 
Estorll e afins? Mais vergonha e respeito por favor A integração tem que ser feita junto de todos e 
não nos me�mos de s@mpr� 

Não �ceito a altera tão da alva.rã d@ urn e.spaço dest.inado a equipamento coletivo (c�mpos de jogos, 
zanc1.s verdes} para implantação de fogos de habitação numc1 zona já dens,amente urbanizada. 
Quando adquiría minha fra,ão o prev1.sto era para uma zona de lazer. 



• Nome cart10 de ddadllo 

Mais um bairro social tom 372 fogos. Não haverá fnfraestruturas qut aguentem; acessos, escolas, 
saude e. Segurança, Neste espaço estava prei,iis:to jardim e estacionamentos para s&rvir os residentes 
atuais. 
Mais um bairro social com 372 fogos e 10 lugare.s de estacionamento na via pública1 a acrescentar ao 
bairro social já exlstente nas fronteiras des.te lote. Não haverá Infraestruturas que aauentem, 
acessos, e.:;colas I saüde e Segurança. Ne.ste espaço estava previsto Jardim e estacionamentos para 
se,v!r os residentes atl..l.ê'lls_ 

Não aceito a alteração do alvará de um espaço destinado :a equipamento coletivo (campos de joa:os, 
zana.s verdes) para implantação de fogos de habitação numa zona Já densamente urbanizada, 
QLJa_ndo a�qufrl :._ minha fração estav:!_.P._r'eVlsto Pê!_:ª ague�e ':spaç:o uma zona dt! lêuer_ 

Go�aria de ver nesta zona um local verde para., populaç,ãoque aqui já reside, não g0$taria dever 
milis prédi05 



C.Omentãrlo 

Revogação da Ucença de Construção de outro lxlirrosocial no Cabeço de Mouro, S. Domingos de 
___ R_a!!,a, Casç;;iis 

Assinar petição 

Este tona do concelho de Ca!;icais tem e deve se rolhada na per:;"pectiva de qUiillidade de vida, o q� 
não e:dste no Bairro Cabeço de Mouro, qUer,e,mos espaços púbUcos, bastei de c/me-nto e tijolo, f'ol o 
pior prt!..!ldente- de s,empre na Cãmara de Cascais, aos poucos transforma o co-nselho soypara 
milionã��-· __ 



• Nome C.rtlo de cidadão 

A pressão urbanística Já é multo elevada nesta freguesia e localfdade. A construção de mais 
habltae;ões neste loal, para �Mm de retlru qualidade de vida a quem aqui resíde, Irá trazer 
constrangimentos não previstos e insanáveis a quem aqui reside e a quem virfa a residir caso a 
alteração agora em discus.são pública viesse a ocorrer. Não aceitâvel a alteração dest.a magnitude1 

para quem, com esforço, fez investimento de uma vida na aqulsi,ão de habitação numa zona 
qualificada, condiçÕe$ que podem vir_ a ser alteradas se"! fundamento razoável, 

---N-ão concorDo com a revogação das licen,as a que diz respeito esta petição 

Prioridade ti acessibilidade e se-gurança dos pedantes e mobilidade. 

As leis são para todos, lnduslve a cãmara de Cascais, cumpti:!lm eom as vossas obrlgaçõe1 de li v!Jrlo.s 

.Jnos programadas para Cõbeço de Mouro 



"'s:Nome Cart:io de ddadão -:-c.omentá.rlo 

973 
974 

�� 

Precisamos de !.Spaços verdes e �stacionamento nao de mais.apartamentos numa zonaja 

____ sobre-lotada 



Ao 

Presidente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

ASSUNTO: Pronúncia em sede de procedimentos de consulta pública 

relativos à Alteração ao Alvará de Loteamento n.f! 1032/1996 e 

à Alteração ao Alvará de Loteamento n.� 1145/1998 (Cabeço de 

Mouro - São Domingos de Rana) 

Cabeço de Mouro, 15 de janeiro de 2025 

Ex.mo Senhor 

Pn\sidente da Câmara Municipal de Cascais (CMC) 

A (doravante 

designada por _), tomou conhecimento da existência de um procedimento 

tendente à alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998, 

através dos Editais n.º 592/2024 e n.º 593 /2024, pelo que, nos termos do artigo 

68.º, n.º 1, alíneas a] e b), do Código do Procedimento Administrativo (CPA), dos

artigos 4.º, n.ºs 1 e 3 e 5.º, n.º 3, da Lei de Participação Procedimento e de Ação

1 

/4 
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Popular (aprovada pela Lei n.º 83/95, de 31 de agosto, sucessivamente alterada), 

e do artigo 5.2, n.2 1, do Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de 

Cascais, aplicável por força do artigo 22.2 do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e 

sucessivamente alterado), vêm a apresentar a sua 

PRONÚNCIA DE OPOSIÇÃO 

À ALTERAÇÃO 

E requerer, ao abrigo dos artigos 7.º, n.ºs 1 e 2, e 8.º da Lei de Participação 

Procedimental e de Ação Popular: 

AUDIÇÃO ORAL 

O que fazem nos termos e pelos motivos seguintes: 

I - DA GÉNESE DA URBANIZAÇÃO DE CABEÇO DE MOURO E DA OMISSÃO NA 

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS VERDES E DE UTILIZAÇÃO COLETIVA/PÚBLICA 

1. Quando foi projetada, licenciada,. construída e comercializada aos

compradores (e atuais moradores), a Urbanização do Cabeço de Mouro incluía 

espaços destinados a zonas verdes e a equipamento de utilização coletiva pública, 

conforme se constata pelas plantas e memórias descritivas dos Alvarás de 

Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998. 

2. Aliás, conforme resulta da certidão de registo predial da Urbanização

do Cabeço de Mouro ( cfr. o averbamento da Autorização de Loteamento, 

correspondente à Ap. 12/281197, que ora se junta como Doe. n.2 1), foi imposta 
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ao promotor imobiliário a cedência de várias áreas de implantação, com vista às 

seguintes finalidades: 

-1.o l<!S--1.0., 11 .. 12 .. c ... .2C. . .  a ... 29 que .. .1.a.ai.b.é.111 . ..t.êa_d.u..as. ... l.oj as .... c.a.da •.. :d cs t ina,,_c . 

... d.a� ... .i'L .. c;.D.m.f ;::,c;.i P .. .F..<tl;.�.l:J ... ,Ç .. ��-.t�.9..S ... -ª. ... Ciin..�.r ª-�.P-ª� a .. ifil:.Çfil.".ê_Ç� o _!'\ Q..Ji.Q...l!)_Ü:Ü.º.. .. .. 

-,.-1Úbli"'� 1-! r·,.�r-_ Ar._, .. -, ::.-. + ---r • ·:. d •"'·''l' �d «- - � " 1 "'� •• • '  1, ,t• v '.)'(·t�,r.- 't I . �L ... .. '- •.�.,..v.,.,,, .. , ...... Cc.,,�,,a,�-C no ... (:-.,. l..n.._ .a..., ... a ,.;;n:.X.l1=!!:.é!J. .O.,, ... c,.,e.,, ,-v.l.Ç,!.'1!4 • 

.. t'.(!:l to:;., ... ? .. 400::x: ": __ 2,,.;,_'!.. ili ;:;,ci.o:; ... a .. i:-.::.ea:; .. .Ve.l·;d.es, .. {.ar;r.:uãm.cn,to,.,l;,er.,,c.á.v.e.l . --F!.:.!.
-,. 3 íJ . � ' · _  1 

__ _.__a ... .a.c.e.s so .... n.s".e.1.r.<1[;/'.".ns., ._. 1. 4 4 ). , 5 S.a:i ... ...d.e.s..bna.d.Q.s, .. e, ...• u·-:t.a.s ... Y.e.:r:.d.e.s, ... 1? .... a.1.r.'1.�,-

.. fi\!.�.s .. :twr.c.el�s .é.e .. t.c:;r.r.i::.im: ... ctc..sJ._ina._d_as ... a...e lli .aG1.en:t.o., ... c.o.� .. a. i1'..c.a .... to.t.ã1L

,,4� .... l.Q .]J,O_t;i,. já. . .:tesc.ri :lRs -�C-ti os'' nll.n .. 06so1. -�--06.800 .. _____ __....__4 

3. Daqui decorre que a Câmara Municipal de Cascais apenas autorizou o

loteamento em causa, porque destinou várias áreas, cuja cedência impôs ao 

promotor imobiliário, às seguintes finalidades de interesse público: 

12.040,45 m2 destinados a arruamentos e estacionamentos; 

2.400,00 m2 destinados a áreas verdes com arruamento permeável para 

acesso às garagens; 

7.443,55 m2 destinados a áreas verdes; 

10.230,00 m2 destinados a equipamentos de utilização coletiva/pública. 

4. Até ao momento, passados longos 28 (vinte e oito) anos, apenas as

duas primeiras parcelas se encontram construídas e concluídas, sendo utilizadas 

pelos moradores e pela população de delas usufrui. 

5. Porém, até ao momento, os terrenos destinados à construção de áreas

verdes e de equipamentos de utilização coletiva/pública continuam abandonados 

e por construir. 
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6. Note-se que, quando comercializou e fez propaganda para venda dos

apartamentos que integram, hoje, a Urbanização do Cabeço de Mouro, o promotor 

imobiliário informou e convenceu os compradores ( e atuais moradores) que 

seriam construídos, pela Câmara Municipal de Cascais, jardins, zonas verdes e 

equipamentos desportivos e recreativos ( conforme se comprova pela planta que 

foi entregue pelo promotor, que ora se junta como Doe. n.2 2). 

7. Sucede que, desde 1997 até à presente data, a Câmara Municipal de

Cascais não construiu nenhum dos equipamentos públicos que prometeu 

construir, nos terrenos que obrigou o promotor imobiliários a entregar-lhe, 

designadamente nos 7.443,55 m2 destinados a áreas verdes e no 10.230,00 m2

destinados a equipamentos de utilização coletiva/pública. 

8. A não pode deixar de 

notar que o valor de compra das frações que integram aqueles prédios viu nele 

repercutido o acesso a espaços verdes e a equipamentos públicos desportivos e 

recreativos, bem como a servidão de vistas sobre esses mesmos espaços. 

9. Ao ter recebido por cessão esses terrenos e não tendo construído os

espaços verdes e equipamentos que constam do Plano Diretor Municipa'I de 

Cascais, a Câmara Municipal de Cascais não só tem privado os moradores do 

Cabeço de Mouro da fruição desses espaços, como tem contribuído para a: 

depreciação do valor das frações nos imóveis que são detidos pelos moradores. 

10. É, portanto, com grande espanto e preocupação que a

tomou conhecimento dos projetos da Câmara 

Municipal de Cascais para alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e 

n.º 1145/1998, que envolveriam a construção de prédios de habitação pública nas
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áreas que foram expressamente cedidas ao Município de Cascais para construção 

de espaços verdes e de equipamentos de utilização coletiva/pública. 

11. A referida alteração coloca em causa não só as legítimas expetativas

dos moradores do Cabeço de Mouro, como lesam o ambiente, o ordenamento do 

território, o urbanismo e a qualidade vida, tendo um impacte muito relevante no 

ambiente e nas condições económicas e sociais das populações ali residentes. 

II - DAS IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO DE CONSULTA PÚBLICA 

12. Nos termos do artigo S.º, n.º 3, da Lei de Participação Procedimental

e Ação Popular, entre a data de anúncio, por edital, e a realização da audição 

pública, devem medear 2 O (vinte) dias úteis. 

13. O Edital n.º 592/2024 e o Edital n.º 593/2024 encontram-se datados

de 11 de dezembro de 2024, mas apenas foram assinados em 12 de dezembro de 

2024, pelo Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cascais. 

14. Porém, o referido Edital n.2 592/2024 e o Edital n.2 593/2024 só

foram disponibilizados no sítio eletrónico institucional do Município de Cascais em 

18 de dezembro de 2024. 

15. Sucede, porém, que o artigo S.º, n.2 3, do Regulamento da Urbanização

e Edificação do Município de Cascais, determina expressamente que a fase de 

consulta pública tem que ser anunciada com uma antecedência mínima de 8 (oito) 

dias úteis: 

«3 - A fase de consulta pública, em procedimento de iniciativa do Município, é 

publicitada no Diário da República, 2.ª série, em edital, a afixar nos locais de estilo e no 
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sítio da Câmara Municipal na internet e decorre num prazo nunca inferior a 15 dias, sendo 

anunciada com uma antecedência mínima de 8 dias úteis.» 

16. Ora, a referida consulta pública só foi anunciada no dia 18 de

dezembro de 2024, tendo o prazo fixado de 20 (vinte) dias úteis começado logo a 

contar, reduzindo-se, assim, em 8 (oito) dias úteis o prazo de análise por parte dos 

interessados. 

17. Assim, o procedimento de consulta violou o artigo S.º, n.º 3, do

Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de Cascais, pois deveria 

ter sido anunciada a abertura do referido procedimento e o respetivo prazo de 

consulta apenas se deveria ter inicíado 8 (oito) dias após esse anúncio, não 

terminando em 16 de janeiro de 2025 (como consta dos referidos editais), mas 

antes em 28 de janeiro de 2025. 

18. Mas, pior do que isso, a própria divulgação sobre a abertura do

procedimento de consulta pública foi muito insuficiente e impediu os interessados 

- incluindo os moradores que agora integram a

- de tomar imediato conhecimento do projeto de alteração dos

Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998. 

19. Com efeito, essa divulgação foi feita em vésperas e durante o período

festivo do Natal e do Fim do Ano, durante o qual muitos dos moradores em Cabeço 

de Mouro, estavam ausentes de suas casas. 

20. Acresce que os referidos editais apenas foram afixados num poste de

eletricidade junto aos terrenos em causa, nem sequer tendo sido afixados na porta 

da Junta de Freguesia de São Domingos de Rana. 
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21. Tal constitui, também, uma manifesta violação das regras relativas à

publicitação dos procedimentos de consulta pública, em matéria de urbanismo e 

de edificação, já que o artigo 5.º, n.º 2, do Regulamento da Urbanização e Edificação 

do Município de Cascais, exige que os mesmos sejam afixados nos locais de estilo. 

estilo. 

22. Manifestamente, um poste de eletricidade não constitui local de

23. A ausência de afixação à porta da Junta de Freguesia de São Domingos

de Rana incumpre as práticas habituais nesta matéria, pois é lá que este tipo de 

editais é usualmente afixado. 

24. Os interessados que integram a

- tiveram a capacidade de reagir e de se associar a tempo de analisar -

ainda que apenas sumariamente e sem acesso a documentação fundamental que

se encontra omissa ( conforme, infra, se demonstrará) -, mas esta falta de

adequada publicidade e a manifesta falta de transparência impediram, decerto,

vários outros interessados de participar no presente procedimento de consulta.

25. Em último lugar, o artigo 6.º, n.ºs 1 e 2, da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular determina que a Câmara Municipal de Cascais 

deveria ter incluído, obrigatoriamente, indicações sobre as consequências que as 

alterações dos alvarás de loteamento terão sobre os bens, o ambiente e as 

condições de vida das pessoas afetadas. 

26. Com efeito, nos termos dos artigos 4.º e 5.º da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular, a realização de obras e de investimentos 
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públicos com impacte relevante no ambiente ou nas condições de vida das 

populações deve ser precedida de uma consulta pública, mediante identificação 

das caraterísticas da obra e dos seus prováveis efeitos sobre essas populações. 

27. Por sua vez, o artigo 6.2, n.2s 1 e 2, da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular impõe que esses documentos - que incluem, 

necessariamente, "indicações sobre eventuais consequências que a adopção dos planos ou 

decisões possa ter sobre os bens, ambiente e condições de vida das pessoas abrangidas" - devem 

ser disponibilizados aos interessados, em sede de consulta pública. 

28. Ora, ao publicitar o procedimento de consulta pública, a Câmara

Municipal de Cascais não disponibilizou quaisquer estudos de impacto que tenham 

procedido a uma estimativa dos custos para os moradores e restante população 

que utiliza as infraestruturas existentes, tais como desvalorização das casas, perda 

de espaços verdes e de equipamentos de uso público previstos pelo Plano Diretor 

Municipal e pelos alvarás de loteamento existentes. 

29. De modo a poder pronunciar-se, a

, através de cinco dos seus membros, apresentou um 

requerimento, enviado por correio eletrónico e por carta postal, ao Presidente da 

Câmara Municipal de Cascais, em 03 de janeiro de 2025 ( cfr. Doe. n.º 3. que ora se 

junta), ao abrigo do artigo 6.º, n.º 3, da Lei de Participação Procedimental e de Ação 

Popular, requereu que fossem disponibilizados todos os estudos de impacte sobre 

as infraestruturas existentes das imediações (incluindo rodoviárias], sobre o 

ambiente, sobre o património arqueológico e sobre as condições de vida das 

populações moradoras no Cabeço do Mouro. 
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30. Até ao momento, a Câmara Municipal de Cascais ainda não

disponibilizou esses estudos de impacte. 

31. O que faz crescer a suspeita de que não foi feito nenhum estudo de

impacte sobre as populações residentes no Cabeço de Mouro. 

32. Assim sendo, o procedimento de consulta pública enferma de várias

ilegalidades e irregularidades que impedem os interessados, incluindo os 

moradores do Cabeço de Mouro, em São Domingos de Rana, de poderem 

participar, de modo consciente e esclarecido, sobre todas as consequências que as 

alterações propostas aos alvarás de loteamento poderão trazer. 

III - DA INCONVENIÊNCIA E DEMÉRITO DOS PROJETOS DE ALTERAÇÃO AOS 

ALVÁRÁS DE LOTEAMENTO N.!! 1032 / 1996 E N.º 1145 /1998 

• DO RISCO PARA A PROTEÇÃO CIVIL E PARA A SEGURANÇA DOS

EDIFÍCIOS EXISTENTES E DAS POPULAÇÕES RESIDENTES

33. Em primeiro lugar, os projetos de alteração dos Alvarás de

Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998, implicam, ambos, uma redução 

considerável das áreas verdes e dos solos sem impermeabilização. 

34. Com efeito, nos termos do Aviso de Alteração ao Alvará de

Loteamento n.º 1032/1996, sustenta-se que esta implicará uma: 

• Redução da área de equipamento de utilização coletiva (- 9.450,15m2);

• Aumento de espaços verdes públicos ( +S.248,80 m2);
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• Aumento de área de espaços verdes de acesso a garagens ( +573,00 m2);

• Definição de postos de transformação ( +30,00 m2), incremento de

arruamentos e estacíonamentos ( + 1.219,35 m2).

35. Porém, conforme resulta da certidão do Registo Predial do

Empreendimento do Cabeço de Mouro (cfr. Doe. n.2 1), a área que foi 

expressamente cedida ao Município de Cascais e que era, então, destinada a 

espaços verdes era muito superior, visto que correspondia a 7.443,55 m2
•

36. Ou seja, os moradores deixaram de dispor de uma área de espaços

verdes de 7.443,55 m2 para passarem a ficar com apenas 5.248,80 m2
•

3 7. Acresce que, de acordo com a versão originária ( e vigente) do Alvará 

n. º 1032/1996, foram cedidos 10.230,00 m2 ao Município de Cascais, para que

fossem construídos equipamentos de utilização coletiva/pública. 

38. Ora, esta proposta de alteração do referido alvará de loteamento vem

reduzir em 9.450,15 m2 a área destinada a equipamentos de utilização coletiva. 

39. Como é bem sabido, vivemos tempos de profundas alterações

climáticas que têm vindo a provocar catástrofes naturais, tais como intempéries 

violentas, trombas-de-água, ventos fortes, tufões, terramotos e riscos de tsunamis. 

40. A contínua construção de edificado e de todas as infraestruturas de

apoio a esses agregados populacionais contribui para uma impermeabilização 

progressiva dos solos, que impede que a água das chuvas se infiltre nos terrenos e 
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não provoque cheias e inundações perigosas para a vida, a integridade física e os 

bens das populações. 

41. A proposta de construção e de colocação de alcatrão, cimento e outros

materiais de construção em áreas que, desde que houve loteamento dos terrenos, 

estavam destinadas a áreas verdes e a equipamento de utilização coletiva coloca 

em risco a segurança das populações locais e faz acrescer os riscos de inundações 

e de cheias, constituindo um risco para a proteção civil. 

42. A aproveita para notar 

e reforçar que, hoje em dia, já é frequente que as garagens da urbanização em causa 

sejam frequentemente inundadas, em dias de chuva intensa. 

43. A construção de mais edificado na zona implicaria uma ainda maior

impermeabilização dos terrenos circundantes e conduziria ao agravamento do 

problema de difícil escoamento de águas. 

44. Assim, as alterações propostas fariam aumentar, de modo

significativo, o risco de inundações nas garagens dos moradores, pelo que são 

indesejáveis. 

45. Por último, o aumento da densidade construtiva na zona da

Urbanização do Cabeço de Mouro provocará ainda dificuldades acrescidas ao 

acesso de viaturas de emergência, de ambulâncias e de viaturas dos bombeiros 

utilizadas no combate aos fogos, tendo em conta a sobrelotação dos acessos e das 

vias de circulação atualmente existentes. 
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46. O que contribui para fazer perigar a prevenção e a reação rápida em

caso de emergências ou de catástrofe que justi fiquem a adoção de medias de 

proteção civil. 

• DA PERDA DE QUALIDADE DE VIDA PARA AS POPULAÇÕES

47. Em segundo lugar, os projetos de alteração dos Alvarás de

Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998, implicam, ambos, uma perda de 

qualidade de vida dos moradores do Cabeço de Mouro. 

48. Com efeito, esta zona da freguesia de São Domingos de Rana já não

dispunha de grandes zonas verdes ou de recreio e lazer. 

49. Os moradores do Cabeço de Mouro mantinham a expetativa de que a

Câmara Municipal de Cascais cumprisse o propósito original de cedência de 

terrenos ao Município de Cascais e que construísse a zona de espaços verdes e de 

equipamentos de utilização coletiva/pública que sempre esteve projetada, desde 

1996. 

50. Caso sejam construídos novos edifícios de habitação pública, estes

terão um grande impacto na qualidade de vida dos atuais moradores, por via do 

aumento excessivo da densidade populacional e da sobrecarga que isso acarreta 

para todas as infraestruturas hoje existentes; em especial, as rodoviárias e de 

estacionamento público. 

51. Com efeito, a construção de mais 180 fogos irá agravar o problema já

existente da falta de estacionamento em todo o bairro. 
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52. Os edifícios já construídos nos dois loteamentos em questão não 

cumprem o número mínimo de lugares de estacionamento privado que deviam ter 

sido criados nas garagens interiores, tal como é imposto pelo Regulamento do 

atual PDM. 

53. Desta forma, os moradores vêm-se obrigados a estacionar nos lugares

de estacionamento público exteriores aos lotes, o que gera, já ao dia de hoje, uma 

grande dificuldade de estacionamento, uma vez que os lugares públicos também 

não são suficientes em número. 

54. Sendo que a alteração aos dois loteamentos prevê a construção de 

180 novos fogos, segundo o artigo 122º do Regulamento do atual PDM de Cascais, 

deveria ser criado um lugar de estacionamento público exterior por cada novo 

fogo criado, num total de, pelo menos, 180 novos lugares de estacionamento 

público. 

55. Uma vez que na alteração ao Alvará de Loteamento n.º 1145/1998 se

prevê a construção de três novos blocos (a saber, blocos n.ºs 13, 14 e 15), com 

272m2 de área de comércio/serviços em cada bloco, o artigo 122º do Regulamento 

do atual PDM de Cascais exige a críação, por cada um destes blocos, de mais 5 

lugares de estacionamento público, num total de 15 lugares no conjunto dos três 

blocos referidos. 

56. Desta forma, segundo o Regulamento do PDM de Cascais, para a

alteração proposta aos loteamentos, no seu conjunto, deveriam ser criados um 

total de 195 novos lugares de estacionamento público, acrescidos de 4 lugares 
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reservados a pessoas com mobilidade condicionada, conforme o Decreto-Lei n.º 

163/2006, de 8 de agosto. 

57. A proposta de alteração aos loteamentos, prevê no seu conjunto, 36

lugares de estacionamento público, acrescidos de 4 lugares reservados para 

pessoas com mobilidade condicionada. 

58. Assim sendo, a proposta de alteração aos alvarás de loteamento

apenas cumpre 20% do estacionamento público que o Regulamento do PDM de 

Cascais obriga. 

59. Não só é inadmissível, como é risível, que seja o próprio Município de

Cascais a não dar cumprimento à dotação mínima de estacionamento público que 

é imposta pelo artigo 122º do Regulamento do PDM de Cascais. 

60. Voltamos a salientar que o estacionamento existente à data, tanto no

interior dos lotes, como o estacionamento público não são suficientes para dar 

resposta às necessidades dos moradores dos loteamentos em questão. 

61. Seria expectável e deveras necessário que a proposta de alteração aos

loteamentos desse cumprimento aos parâmetros urbanísticos que o próprio 

Município de Cascais estabelece para os promotores imobiliários privados. 

62. Mais do que isso a

exige que sejam criados mais lugares de estacionamento público, por forma a 

resolver o problema já existente à data atual. 
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63. Aos cálculos aqui apresentados deveria ainda ser verificada, após

conhecimento das tipologias em causa, se as caves para estacionamento privado 

no interior dos novos lotes propostos dariam cumprimento ao artigo 122º do 

Regulamento do PDM de Cascais, o que, conforme demonstraremos, nos parece ser 

pouco viável. 

64. Com efeito, tendo em conta os 12 fogos propostos por cada bloco,

sabendo que a área de implantação de cada bloco é de 272m2
, parece�nos que o 

facto de o projeto apenas prever uma área de estacionamento, em garagem, num 

único piso em cave, não será suficiente para cumprir o número mínimo de lugares 

de estacionamento por fogo, no interior dos lotes. 

65. Considerando que um estacionamento com as dimensões de Sm

x2.50m por lugar corresponde à área de 12,5m2
, apenas se todas as típologías 

fossem Tl com uma área de 272m2
, conseguiriam, eventualmente, assegurar os 12 

lugares de estacionamento a que o Regulamento do PDM obriga, pois, a área de 

lugares de estacionamento representaria 150m2
, sem considerarmos a área 

necessária para o acesso automóvel, pedonal e acessos verticais ( escadas e 

elevadores). 

66. Já se as tipologias forem T2� a área de cave não seria suficiente pois,

segundo o Regulamento do PDM, obrigaria a 24 lugares de estacionamento no 

interior do lote, o que implicaria a existência de cerca de 300m2 só para a área de 

lugares de estacionamento, sem considerarmos a área necessária para o acesso 

automóvel, pedonal e acessos verticais ( escadas e elevadores). 

67. Ora 300m2 é uma área superior à da implantação de cada lote, que

corresponde a apenas 272 m2.

15 

1-



68. Apesar de a recente Portaria n.º 75/2024, de 29 de fevereiro, ter

reduzido os parâmetros mínimos para o dimensionamento de estacionamento, 

quer no interior dos lotes, quer públicos, e de a CMC estar a adotar esse critério 

nas alterações aos dois loteamentos, a 
-manifesta o seu total e mais profundo desagrado, pois esta situação iria

agravar drasticamente o já existente problema de falta de estacionamento nos

loteamentos.

69. É nosso entender que, apesar do que consta na referida Portaria"( .. ) o
objetivo de aumentar a provisão de habitação a preços acessíveis para os agregados familiares de 
rendimentos baixos e intermédios, bem como para jovens, requer uma otimização dos respetivos 
custos de produção, nomeadamente com construção de Jogares de estacionamento que não

se revelem necessários face aos novos padrões de mobilidade mais ativos e sustentáveis 

que se pretendem promover( ... )", a realidade concreta da zona onde os loteamentos 

se enquadram é que os padrões de mobilidade existentes passam, forçosamente, 
pelo uso de automóvel individual, uma vez que as infraestruturas de mobilidade 

existentes, em matéria de transportes públicos, são insuficientes. 

70. Os parâmetros de dimensionamento do estacionamento que a

Portaria n.º 75/2024, de 29 de fevereiro define, estão completamente desfasados 

da realidade do contexto dos nossos loteamentos, sitos no Cabeço de Mouro, sendo 

definidos de uma forma genérica ao nível nacional, prevendo a própria portaria 
que cada município desenvolva esta dotação mínima de estacionamento no seu 

próprio PDM. 

71. Em nosso entender e de acordo com a nossa experiência da vivência

nesta zona concreta, parece-nos que os parâmetros da dotação/dimensionamento 

do estacionamento definidos no Regulamento do PDM em vigor, estão mais 
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próximos da realidade e necessidades existentes, do que os definidos pela Portaria 

n.2 75/2024, de 29 de fevereiro. 

72. Desta forma, sublinhamos a necessidade do aumento de lugares de

estacionamento para dar cumprimento às necessidades de estacionamento para 

os moradores atuais e não o agravamento do problema de estacionamento que a 

CMC propõe. 

73. Em terceiro lugar, o artigo 122º do Regulamento do PDM de Cascais

exige ainda que qualquer operação de loteamento e de construção de mais de 30 

fogos deve ser precedida da presentação de um estudo de mobilidade. 

74. Desta forma, exigimos, mais uma vez que a o Município de Cascais dê

cumprimento ao previsto no seu próprio Regulamento Municipal, elaborando o 

referido estudo de impacte sobre a mobilidade. 

75. Se e quando o fizer, certamente chegará à conclusão de que as

infraestruturas existentes são escassas para abarcar a movimentação de mais 180 

novas famílias. 

76. Para as propostas de alteração dos alvarás em causa terem

viabilidade seria necessário criar acessos ao bairro, em alternativa à Rua Principal, 

bem como novas rotas de transportes públicos. 

77. Conforme decorre da imagem, infra, que foi extraída da plataforma

GeoCascais, que apresenta um plano de expansão das vias rodoviárias na zona do 

Cabeço de Mouro, através de linhas tracejadas nas cores amarelo e vermelho, 
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novas, só seria possível proceder a mais construção de edificado se fossem 

construídas vias alternativas: 

.. 

J ........... ,_ 

-

p 

• 't 

__ .....
. 1. j. • i 

1 

.

. 

..:. 

78. A própria Câmara Municipal de Cascais reconhece, aliás, esta sih1ação

insuficiente, visto que as Memórias Descritivas e Justificativas que acompanham a 

Alteração às Licenças de Loteamento Tituladas pelos Alvarás de Loteamento n.º 

1032/1996 e n.2 1145/1998 (cfr. pág. 3/7), reconhecem que "( ... )A UOPG 9 conheceu 

intensas dinâmicas de crescimento e de transformação e apresenta uma estrutura viária 

caracterizada por um traçado orgânico, sinuoso e de perfil insuficiente para o volume de tráfego 

e tipo de fluxos elevados que regista diariamente (ligeiros e pesados). ( ... )". 

79. Assim, a considera 

que só será viável o acréscimo de tantos fogos de habitação com a efetiva execução 

das vias rodoviárias já previstas, mas que nunca saíram do papel. 
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80. Caso contrário, nenhum estudo de mobilidade permitirá validar a

alteração proposta aos alvarás de loteamento, pois tanto a rotunda de acesso à AS, 

corno a rotunda junto ao supermercado E'Leclerc, e todo o troço entre o Arneiro e 

a rotunda junto ao Bairro da Laje (Oeiras), ou mesmo o acesso à zona da Abóbada, 

neste momento, sofrem de um grande congestionamento nas horas de ponta. 

81. Em quarto lugar, o projeto de alteração dos alvarás de loteamento

implicaria, também, um ataque à harmonia arquitetónica da Urbanização do 

Cabeço de Mouro, descaracterizando-o, já que comprometeria o traçado e 

ambiente originais planeados e criaria uma sensação de aglomeração de edificado 

habitacional que comprometeria o arranjo urbanístico hoje existente. 

82. Em quinto lugar, a atual zona da Urbanização do Cabeço de Mouro já

enfrenta sérios problemas em matéria de qualidade do abastecimento de água; em 

especial, relacionados com a frequente falta de pressão. 

83. Com efeito, à data da aprovação dos projetos dos lotes já construídos

nos dois loteamentos, foi exigida, por parte da Câmara Municipal de Cascais e da 

Águas de Cascais, a colocação de uma bomba de água e respetivos depósitos em 

todos os lotes, por forma a garantir a pressão de água suficiente para todos os 

apartamentos. 

84. Esta situação é pouco sustentável e comporta uma dificuldade

acrescida de limpeza e manutenção destes equipamentos, podendo tornar-se num 

problema de saúde pública, no qual a Câmara Municipal de Cascais tem 

responsabilidade. 
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85. Por outro lado, receamos que o aumento do número de fogos que a

Câmara Municipal de Cascais propõe autorizar venha agravar o problema de 

abastecimento de água na zona. 

86. Vários dos lotes aqui construídos já tiveram ruturas nos canos de

água, por diversas vezes consecutivas, devido à obrigatoriedade da referida bomba 

de água, que aumenta a pressão nas canalizações. 

87. Até ao momento, têm sido os moradores a suportar os custos

decorrentes da necessidade de corrigir a fraca qualidade do abastecimento de 

água. 

88. A

já contactou a Câmara Municipal de Cascais, expondo o difícil acesso à água e 

solicitando que seja reforçada a disponibilização de água. 

89. A Câmara Municipal tem respondido que não seria possível reforçar

a qualidade do abastecimento devido à localização geográfica do Cabeço de Mouro, 

que se encontra situado num topo. Este tema da água tem-se revelado bastante 

dispendioso para os condóminos. 

90. Em sexto lugar, a construção de mais edifícios habitacionais na zona

do Cabeço de Mouro, implica uma alteração da exposição solar dos prédios que, 

atualmente, permite dispensar o uso de equipamentos de aquecimento. 

91. A construção de mais edifícios habitacionais elevará os custos

energéticos a suportar pelos moradores, visto que a redução da exposição solar 

implicará uma perda de absorção de calor pelos prédios já existentes. 
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92. Convém relembrar que a falta de luz natural impacta negativamente

na saúde mental e física dos moradores, contribuindo para problemas como 

depressão e fadiga. 

93. Para além do referido, a construção de novos edifícios habitacionais

implicará um b]oqueio de luz, que tornará a área menos atrativa e mais sombria, 

afetando a perceção de qualidade do espaço público. 

94. Em sétimo lugar, o Aviso de Alteração aos alvarás de loteamento não

são explícitos ou sequer claros sobre se os fogos a construir serão dedicados a 

habitação social ou a habitação a custos controlados. 

95. Neste momento, a zona do Cabeço de Mouro já integra um bairro

social, pelo que - caso seja construída mais habitação social, para pessoas 

carenciadas-, poderá criar-se um estigma e um rótulo sobre a referida zona. 

96. A criação de mais habitação social naquela zona, gerará uma ainda

maior estigmatização e marginalização sacia] da área, dificultando a integração 

dos moradores com a comunidade mais ampla. 

97. Só assim se compreende que a Câmara Municipal pretenda construir

este tipo de habituação social na freguesia de São Domingos de Rana e não o faça 

noutras zonas geográficas do município de Cascais, como por exemplo, a Quinta da 

Marinha ou outras zonas bem conhecidas como a Riviera Portuguesa (Cascais e 

Estoril). 
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98. Essa chegada de novos habitantes implicará uma pressão <lanosa

sobre os estabelecimentos de ensino e serviços públicos de educação naquela 

zona, já que, à data, os estabelecimentos de ensino - principalmente a nível de 

creches, jardim de infância e ensino básico - já são insuficientes para a população 

existente. 

99. O mesmo se passa em relação ao centro de saúde e acesso a médico

de família, que não chegam para acorrer e cuidar condignamente de todos os atuais 

moradores (quanto mais os futuros moradores), pelo que o acréscimo de 180 

famílias só iria agravar um problema existente. 

100. Aliás, seria era de esperar que a Câmara Municipal de Cascais

utilizasse os terrenos que lhe foram anteriormente cedidos para neles construir os 

equipamentos de utilização coletiva há tanto reclamados, dando assim resposta a 

alguma destas carências, em matérias de educação e de saúde. 

101. Em oitavo lugar, a concentração de prédios de habitação social na

zona do Cabeço de Mouro conduziria, automaticamente, à desvalorização dos 

imóveis existentes, impactando neg�tivamente, os atuais proprietários, já que 

estes contavam que naquelas áreas seriam construídos equipamentos de desporto 

e de lazer e espaços verdes. 

102. Em nono lugar, a área abrangida pelo projeto de alteração dos alvarás

de loteamento encontra-se integrada no Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro e 

foi classificada como zona de Património Arqueológico de nível 1. 

103. O Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro corresponde a um conjunto

significativo de vestígios da ocupação romana da Península Ibérica, sendo 
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referenciado nacional e internacionalmente, conforme demonstra o sítio 

eletrónico "Lisboa Romana": https:_//lisboaromana.pt/ímovel_/area-arqueologica­

de-cabeco-do-mouro. 

104. O Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro tem sido alvo de vários

estudos arqueológicos - entre os quais, o estudo intitulado "A estação do Bronze 

Final do Cabeço de Mouro (Cascais)", elaborado pelo autor João Luís Cardoso, que 

foi publicada como Separata da «Revista Portuguesa de Arqueologia», volume 9, 

n.º 1, 2006 -, sendo reconhecido como sítio arqueológico de nível 1 pela própria

Câmara Municipal de Cascais, no seu Inventário de Bens Culturais, que é 

disponibilizado por aquela no seu próprio sítio eletrónico, ( cfr. 

httos:/linventariobenscufturaís.cascais.ot/ficha.asox?ns=215000&id=6500&Lan 
- . .. . -

fl=no&IPR:::127). 

105. Ora, os artigos 33.º, n.º 3, alínea a), e 34.º, n.ºs 3 e 5, do Regulamento

do PDM de Cascais, a Câmara Municipal de Cascais não só pode ordenar a 

suspensão das obras em curso, como só pode licenciar obras de construção quando 

seja apresentado relatório preliminar sobre os trabalhos arqueológicos 

preventivos, realizados por arqueólogo ou equipa de arqueologia responsável: 

«3 • A Câmara Municipal pode suspender a execução de obras em curso, sempre 

que no decorrer dos respetivos trabalhos, se verifique a descobe1ta de novos vestígios, os 

quais ficam automaticamente sujeitos a medidas de salvaguarda. 

( ... ) 

5 - No nível 1 de proteção, a Câmara Municipal. mediante parecer técnico­

científico, privilegia uma metodologia de sondagem prévia/escavação de diagnóstico ou 

escavação em área, nas operações urbanísticas que impliquem qualquer impacto ao nível 

do solo e subsolo, ficando o licenciamento de quaisquer obras condicionado à 

apresentação de relatório preliminar dos trabalhos realizados, da autoria de arqueólogo 

ou equipa de arqueologia responsável e ao parecer prévio dos serviços competentes.>> 
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106. Por conseguinte, a alteração aos alvarás de loteamento só poderá ser

feita mediante prévia elaboração de sondagens arqueológicas nas áreas exatas 

onde se propõe implantar os novos lotes; da mesma forma que se fez, em 2003, na 

zona acima da Rua de Santa Maria, cujos objetos encontrados durante as 

escavações arqueológicas realizadas, originaram a publicação do estudo intitulado 

"A estação do Bronze Final do Cabeço de Mouro (Cascais)", pelo autor João Luís 

Cardoso. 

107. Entre os documentos divulgados em sede de consulta pública não

consta qualquer registo dos resultados dessas sondagens arqueológicas, pelo que 

se presume que houve violação do artigo 34.2, n.º 5, do Regulamento do PDM de 

Cascais, o que torna o projeto de alteração dos alvarás de loteamento ilegal. 

108. Assim sendo, o dever de boa administração e de criteriosa utilização

dos dinheiros público impõe que a Câmara Municipal de Cascais não avance, 

precipitadamente, para uma alteração aos alvarás de loteamento e, depois, para o 

gasto de recursos financeiros em estudos e projetos de construção, sem que antes 

dê cumprimento ao dever de verificação prévia acerca da necessidade de garantir 

medidas preventivas do património integrante do Sítio Arqueológico do Cabeço de 

Mouro. 

109. Em suma, por todas as razões supra expostas, a

contesta o projeto de alteração dos alvarás de 

loteamento, sugerindo, ao invés que a construção de habitação municipal e 

destinada ao arrendamento acessível seja feita noutras áreas do município de 

Cascais ( onde, este tipo de construção de habitação é inexistente) e em que as 

infraestruturas existentes possam servir melhor essas habitações sem prejudicar 
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a qualidade de vida dos demais habitantes, evitando a concentração excessiva e o 

total esgotamento das infraestruturas existentes na nossa área de residência. 

110. Por fim, nos termos do artigo 7.2, n.º 1, da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular, os interessados podem requerer a sua audição 

oral, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do termo do período da consulta. 

111. De qualquer modo, a

vem já, por uma questão de economia de procedimento,. requerer que sejam 

ouvidos os seguintes moradores, em sua representação: 

Morada:Rua 

, Morada: Rua 

2785�008 São Domingos de Rana; 

São Domingos de 

Domingos de Rana, Tele 

Morada: Rua-

2785-008 São Domingos de Rana, Telemóvel: 
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112. Para cumprimento do disposto no artigo 7.º, n.2 2, da Lei de

Participação Procedimental e de Ação Popular, mais informam que pretendem 

prestar depoimento que revele as razões pessoais e específicas da sua oposição ao 

projeto de alteração dos alvarás de loteamento, pretendo clarificar as seguintes 

matérias: 

(a) Riscos de inundações recorrentes de excessiva impermeabilização dos

solos, incluindo nas garagens dos edifícios já existentes;

(b) Insuficiência dos lugares de estacionamento nas garagens e na via pública;

(e) Pressão sobre o trânsito na rua;

( d) Pressão sobre equipamentos públicos de educação e saúde;

(e) Estigmatização da zona pela concentração de habitação social.

(t) Expetativas criadas no momento da compra dos apartamentos;

(g) Localização junto do Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro.

Pelo exposto, requer-se que: 

A) Não sejam aprovados os projetos de

alteração aos Alvarás de Loteamento

1032/1996 e 1145/1998;

B) Seja autorizada a audição oral das

pessoas supra identificadas, nos tennos
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JUNTAM: 3 (três) documentos. 

do artigo 7.º, n.ºs 1 e 2, da Lei de 

Participação Procedimental e de Ação 

Popular. 
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Subscrevem a presente pronúncia, apresentada em nome da 

Morada / Endereço 

, as/os seguintes signatárias/os: 

Código-postal 

2_.)-���- e 9 �

� -- ---

Código-postal 



r,} ... �1iAr;.fJ. fl�:.N):-1?/,L D� (:.n.s�;-Al$ 

/;'.•;,�=•·•. !"l· .�ri f :if.i;:,i,;ii! 

Ao 

Presídente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

ASSUNTO: Abaixo-assinado em sede de procedimentos de consulta pública 

relativos à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 1032/1996 e 

à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 1145/1998 (Cabeço de 

Mouro - São Domingos de Rana) 

Ex.mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais (CMC) 

Junto se remete o abaixo-assinado com 1083 Assinaturas para efeitos dos 

procedimentos de consulta pública referidos em epígrafe. 

Cabeço de Mouro, 15 de janeiro de 2025 '-
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ABAIXO-ASSINADO 

Os abaixo assinados solicitam ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cascais a: 

A. Revogação imediata:
1. Da alteração à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento n. 0 1145,

consubstanciado no Edital n º 593 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais e que
descreve no seu 2� § o seguinte:

"A alteração à Licença do loteamento titulada pelo Alvará de Loteamento nE 1145 propõe 
alteração de uso de espaço de equioamento oara habitação coletiva municipal. em 
parcela cedida para equipamento de utilização coletiva, com 10.000,00m2 de área total 
de terreno; e prevê a constituição de dois lotes públicos com sete blocos, contemplando 
os usos de habitação, comércio e serviços. Neste lotes são previstos como valores 
máximos 84 fogos, 9.248, 00m 2 de área de construção e 1. 904, 00m 2 de área de implantação 
acima da cota de soleira. As alterações supracitadas resultam no incremento da área 
de construção total do loteamento de 31.975,00m 2 para 41.234,00m 2

, resultando no 
incremento do índice de edificabilidade de 0,81 para 1,04; alteração da área de 
implantação total do loteamento de 7.595,00m 2 para 9.499,00m 2

, resultando no aumento 
do índice de ocupação de 0,19 para 0,24; incremento no número total de fogos de 260 
para 344; definição de 84 lugares no interior do lote e 30 lugares na via pública, 
sendo 3 lugares para veículos em que um dos ocupantes tenha mobilidade condicionada, 
2 lugares destinados a motociclos; e definição de postos de transformação assim como 
ilhas de gestão de resíduos sólidos." 

2. Da alteração à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento oº 1032,
consubstanciado no Edital n º 592 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais e que
descreve no seu 2� § o seguinte:

"A alteração à Licença do loteamento titulada pelo Alvará de Loteamento nE 1032 propõe 
alteração de uso de esoaço de equioamento para habitação çoletjva municjoal. em 
parcela cedida oara eouipamento de utilização coletiva, com 9.450,15m2 de área total 
de terreno; e prevê a constituição de dois lotes públicos com oito blocos, contemplando 
os usos de habitação. Neste lotes são previstos como valores máximos 96 fogos, 
8.704,00m 2 de área de construção e 2.421,00m 2 de área de implantação acima da cota 
de soleira. As alterações supracitadas resultam no incremento da área de construção 
total do loteamento de 35.235,00m 2 para 43.939,00m 2,resultando no incremento do índice 
de edificabilidade de 0, 77 para 0, 96; modificação da área de implantação total do 
loteamento de 8.360, 00m 2 para 10. 536, 00m 2

, resultando no aumento do índice de ocupação 
de 0,18 para 0,23; incremento no número total de fogos de 276 para 372; definição de 
96 lugares no interior do lote e 10 lugares na via pública, sendo um lugar para 
veiculas em que um dos ocupantes tenha mobilidade condicionada, 2 lugares destinados 
a motociclos; e definição de postos de transformação assim como ilhas de gestão de 
resíduos sólidos." 

B. A construção imediata pela Câmara Municipal de Cascais dos eauipamento de utilização
coletiva, cfr. consta na Certidão Registo Predial de Cascais_N� 6192 "ap .12/281197 -
Autorização de Loteamento - Alvará de loteamento n� 1032 de 16 de Outubro de 1997" .
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Cabeço de Mouro, 28 de Dezembro de 2024 
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ABAIXO-ASSINADO 

Os abaixo assinados solicitam ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cascais a: 

&. Revogação imediata: 

1. Da alteração à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento n. 0 1145,
consubstanciado no Edital n� 593 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais.

2. Da alteração à Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento n° 1832,

consLlbstanciado no Edital n� 592 / 2024 emitido pela Câmara Municipal de Cascais .

.B..._A construcão imediata oela Câmara Municipal de Cascais dos equipamento de utilização 

coletiva. cfr. consta na Certidão Registo Predial de Cascais_N� 6192 "ap.12/281197 -
Autorização de Loteamento - Alvará de loteamento n� 1032 de 16 de Outubro de 1997'. 

Cabeço de Mouro, 28 de Dezembro de 2024 

Nome Completo Cartão Cidadão 
1 BI 1 

Passaporte 

Assinatura 

Para os devidos efej.te egais, certifica-se que as páginas subsequentes foram deliberadamente expurgadas, em estrito cumprimento do disposto no regime jurídico aplicável em 
matéria de proteção de dados pessoais, designadamente nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho (RGPD) e demais legislação conexa em vigor, (CMC) 



(: ·.:··:.t_-::-:�� r-.�'J�,HCJPAl. l-· • :.,.·�.-�'";GJ t;:� 
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•;• <;;-, . .  [JJ-rQ_I-\ Ç)i-V�/?D2 c,,./�b'?-

;:.,, 'i -1.Sj_ - ,l,__,_�.-

Ao 

Presidente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

27 54-051 Cascais 

ASSUNTO: Petição pública on-line em sede de procedimentos de consulta 

pública relativos à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 

1032/1996 e à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 

1145/1998 (Cabeço de Mouro - São Domingos de Rana) 

Ex.mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais (CMC) 

Junto se remete o resultado da petição pública on-line com 965 

Assinaturas para efeitos dos procedimentos de consulta pública referidos em 

epígrafe. 

Cabeço de Mouro, 15 de janeiro de 2025 
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qu,nt.:- da tT,a,inhil et,:: 



Re-�·osação imeciiata das Li-:�nças à.e Loteamer,to peloAl�·ará r.�1032 i: U4S, 

.\r,o,c, -=Ha. c,e::t,(�ô li!.t!;., a11 �' .�Otc. ·.,e.,.. 111• F>' 3r ;•.,1Jt\r1n,-.·31n,':!nt.;- a nu;il111ac:e .-,.._ �1d;, .:u:,\ mo�aaôr�� 

d.! 1,1,,.:i; F.MP•,�. ;:i•t'!v•H:'.: .loõ:::;Cle .a altur� �a! 1..1lt,,..,,ê� •�leic.ôe� mut11CLPe.i•} :r,a, t.,r,, e.i.n-<1,;r- :J� 1.-..1.�• r,:, 

ln.ac:Pit.lv€!1 u� .. 1r ;1rn ;errel\o qu� devia s.er para e�paç-as verdes em loteama:n,os, 
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Mere::.em::is outra CMC! Ca�cais. m12rc-ce mais'. 

)�1l.o, ç,,,1,., � ��•�Hvçà:�• dE: ,.,...d,� lc,t�zn,�rr.u:'! o ara t•.!h1t�çãr-• ü i::.,rüm1d1d,:-, ll� .. urnfl (,.;,n.i Yt''d's' 

l•.:-tr-::t m -.-,,�,.,.,Juro;·, i:,,,,� •1<, L,-.1,ri" r ,1becv, d� r ... 1<1,1í� .·,l,, ��1',I ,: r.e.r.nv.-., r.�1 �1,1:' y,:•,:h.· 

Nãc Ji.. tic.4':•,,··arr,enH, 
P.P.dui.am o numi!-rO d!?, tocas n.ic: .aAiS:t.t!m .acesos '!i! irift.a-estruturas que supor.e-m t::irit,1 2:t'nt::-

Seremos altarn-::ntg:- p-rc:j-...id1ca<lo!> wm a comtruç�r- i.k-sfrs p1Cdio!> lào prÓY.irr.o·. d-:is pl"edios ja 
existent�s T-=:rido um campa tão vasto, quml ã nec.es:sidade de prejudir::ar quem ha!l'.t::i 1,est.l 
vrb�niz..:iç3o n;; m.:iis <l� 2:l �:nos! !1 .. l'>c:,il <JoJ� semprP. e:<.t,e�•11 im=!vi�.to urn f;'-Sfl.,,co ver::le. 

N:loc, ,:1pll)Y1• i'I C.VpS[lutâ�, ''"' �.::tl1i13\-'1-,• ')·.•: ,.-1111-.� L,•t'::.:111,1::-r.f'r. N' 1 h1'3/-)�.:ito: N. -�.:ll)f"(, dt: M11,J11,; 
Nao �·<1h:: sibtitu11 u=tnJclfdirr por lllYl<I flo(es.tc1 de-lJ-et{!o 

N:ãr::, apr:i-'lo a constru-�ao da habi.::ai;ão so::i:al nc- lo.:c-amen�o t{ L.4�/1998 L:1bi:=,ço de Mouro 
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A.ssir,o cc-ntr;:l a r:omtruç.ão i::e no\10s edificios di.: �cbilaÇdl' t=m loteainent(I e)(i�lel�te. senJo <1u� o 
espaço esli dc�tmndo 3 pJrq11e urb,1111:do= utitiração colefüra A comtru;:-ê'.o de no-.,oa; cdiíici::is de 
habit:a.ç.ãa não rnntribvi uorr1 .i� co1Hliçfü=!s de1}i:fa rios. atuais hab:tantes do k-l!i!ameme> já e::-;istent-=, 
sen;:loquP. nest� mamente é- urgente a crlé'-.Çih; clt- lvg��es. (le P,St.i.çjl)n�m�nt;1 r,a �•ia p1.füljc.;;-= �anas 
'J'= -d,_•-s. d := u tillz-:içj o çol�tiv.a 
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�•�',\>d l lt' 1r<1\ ·,rr ,;1112 �l·?ii;; "" � �•1(, >\ ... l"(;:ir,1<:1 rir;,•. t' <='"pi;,, f-i� ITHI , •. (•(;-1' • r•,I v11r, P'•I 1 ��1 ,!\ -� 111 1 ,: <)o)H;,i, (.Ql'i ;!}, 

"l;ilr., r,,:r·r.�s•I;, �� m.;,1:, ai!l.•m,.•ranã.l' Jt ��S".;)õ�, prir,�1palrn..:nU.::. t,,.i•r�r,� -�ú,·•a•� mcJcilUrn�no�,. Q 

ql,,.. •<,.>❖ -mp1,.-;,, 11;.. �-e?g..ir;;,.-,�.;;.,. t.,err-. estar d-:" ti;,ó�l\ 
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l<'•T" orOc, :am d Pcl ,,:::;;,• ,: svb:;, '!?"'·' a ,rite ,,ca'. c3e •r.,•c'lgi3•-:"á<· dC' q11a,q,_u_'1 �itc=-�•-'0<.!� '.JJL v-:..-nt,c,1 a 

:,C.{'11·,,e, a.:. hc�n( a� d!::' lol":!.::11�-'='' ,1r- "•h..1lad.ai. µel(\� ,'i.lv.:1r�:í, 1 Ll�A· O:: : l•1S 

r_a('ol rõ a ;:.::i.bF<:>Jota.çãc d-o r..a,rrc., �,r, i.errr,,:,,: rcr:ln�·•a1,,.;,�. o? p::p,.da-(11::in,11,; I! ,-,_,nlrõ t• ta,:tc (le ;e <I!"• 

arte-•·�du ,, Pf)l\fl �'li u.e1�r111.�1,r.-. ,l� ),)r,.:11 lud,1.d� � ,lo:> la;_e1 pr�v•.:1rl11:r.l-:: l}fl!"/1'1,Sr:1) ft•.' dr•k••L>I f">{'lt.,.1 

Mais prédía,;: s-ariais. Uns pagam imposl:Ds ,e -::iutros t;sufruern das of.:r:as mun':c-ipa1s 

Aprova muito esta petiçãc.! 



Qi.,;andofo! permitido,;:, l�t,s1am;mto �arco a i:::mstruçãoda Uriu.nu:ação Cabc:;ti tic Mou,o e porqu� a 

CMC não a�surniu .:iforne,:imen'i:o de água pela red<! putili:a adma do P andar t-:idos os precii.:is 

tiv&ram qu2 fnc.l•.1ir um c.lepósito e bomba d� ,.igu.:.c p;:i;,2. que--;:oc.los o:;. nloradcre:;. ti�•-2Ss!'!m água Fm 

r.,1�,., Estc1 inr.,,p.,e,jd.1(1P d,, :::MC. tr(')tl�� cvstC>� t'.l�i<:1(')1'.,1j5 � t(')(i(')S OS qu'° r.ô-111pr�r;,.1n CCIS.Cl l\""�t;i 

urb.111i7.1c4�o f1L1Ee P.iP. 1ri."11,t�m ;:it� lu·:-k� j,i. que o for11eçirn,e.1"0 :I� �f.ll•' 111mç;.1 foi ;is.��9,:t1r;>dn pE!-1,, 

autt.:1rq·.JIO Lo�c opó� .õ) flr1Eill?.iç�c,,1.:i (011:;\,..içlo cl-.) urPo,11::.a;Jo e- fl"•.:,1,to r,,picl.;.,m,e11te �o•rs.truir;,;m 

um Baiirc r✓.unitioal parc:d<�'S meias com a 1.J:banii.açâo e cocor� para lb::::rhlrc:m km::nos para 

condor.ii'."lics d'!? l:.i,:o em Ca<sca1s vollAm :;i querer qu� sej.am::i<s n:lz a receber os ciesalojadc� 1-Jio 

pa,5amos cm 5;;,o Dorr.in:os de R.ã:na os mesm:,; ímpc,stos e ta:-:ai que cm C&scai!., Mo:ite Estc-ri1. 

Estoril e .afins? Mais ,,ergonr,a e raspeito por fa�·or A integração 1..!m q•J� s,2r feita junto de todos e 

não nos mesmos de .::am�:-ê! 

N.ãc- a�-2•'.CI;, a1:e-r�,çic- de.: .:1lva•C> de"'"' ,ni•a�c., dt"S�u·-.a-:i,)<. >Yp,J11):l1r◄�f'II\.· ccilet,vc, 1camr,C!-<, i.:f' Jüf!f''-"= 

�urin!. ·.•é'1 d�s) par;, ,r.,131.:1,Nai,,..li:: rit- t,)p_,)� d� t--a1.1,1.�,;�c'l nu"'l"lO jtJ•1Q jã oen�an·,et'l;.� u•ni'lul?"'G-1 

1),,:a,•�r, r1-iqu1r, � ,n,,1,1;, h,:1t·��• ,.., r>rt'"•�Tri .- , ,;, i;;.i· ,, ,,m� iv•,� J�- l:iti�• 
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s�r�·,r ,� rcs1Je:-n1-=::.s. .ai,,a:� 
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CÂMARA MUNICIPAL 

ED ITAL N . 0 Y-iZ / 2 0 24 

Alteraçã o à Licença de lotea m ento 

Titu lada pe!o J!,lvará de Loteamento n .0 1032  

Período de Consulta Pública 

Nuno Piteira Lopes, Vice-Presidente da Camara M n. miclpal  de Cascais, torna públ ico ,  em 
cu mprimento do d isposto no  a rt . 0 22. 0 d o  Decreto ·Le i  n , 0 555/99 1 de  16 de dezembro, na red ação 
que l h e  fo i conferida pelo Decreto-Lei n . 0 1 3 6/20 14, de 9 de  setembro, reti fica d a  pela Retif icação n , 0 

46-A/2014,  de 1 0  de nove m b ro e a lte rada pe l o  D ecreto-Le i  n . 0 214-G/20 1 5
1 

de 2 de outu bro, e a rt. 0

5 . 0 d o Regu l am ento da U rban ização e Ed if icação do M u n ic íp io de Cascais, e na a l ín ea d )  do n . 0 1 do
art . 0 1 1 2 . 0 do  Cód igo do  P roced imento Adm in istrativo, que  se  e n contra em fase de consu l ta púb l ica ,
c o m  a d u ra ção  de  2 0  d i a s  úteis, u m  p roce d i mento de a lteração à l icença de l otea me nto, t itulada p e l o
A !va rá de  Loteamento n . 0 1032/ 1 996,  s ito na  Rua Vasco de  L i m a  Couto , e m  Cabeço de Mouro,  na
freg uesia de  São D omingos  de  Ra na, n o  q u e  respeita à pa rcela cedida  p a ra equ ipamento de  uti l ização
colet iva, com 9 . 450, 1 5 m2

1 na seq u ê ncia d a  Estratég ia Mun icipa l  d e  Ha bitação aprovada  e em
imp lementa ção, que  fo i a p resentado  através do p rocesso S PO n . 0 1596/2024, requerida em nome do
M u n icíp i o  de Cascais .

A a ltera ção à l i cença do  lotea mento titu l ada  pelo Alvará d e  Loteamento n . 0 1032 propõe a lte raçã o de
uso d e  espa ço de  equ i pamento pa ra h a bitaçã o coletiva mu n ici pa l ,  em pa rcela ced ida  para equ i pamento 
d e  ut i l ização co letiva , co m 9 . 450 , 1 5m 2 d e  á rea tota l  de terreno ; e prevê a co nstituição de 2 lotes 
púb l icos com o ito b locos , co ntemplando os usos de ha b ita çã o .  Nestes lotes são previ stos como va l o res 
máximos 96 fogos, 8 . 704,00m 2 de á rea de construção e 2 . 4 2 1 , 0 0 m 2 de á rea de  im p lantação ac ima 
da  cota d e  so lei ra .  As a ltera ções supra citadas resu lta m n o  i nc remento da área de  co nstrução tota l de 
lotea mento de  3 5 , 235 ,00m 2 para 43 . 9 3 9 , 0 0 m 2 , res u lta ndo  no i ncr·emento do índ ice de e d if icab i l i dade
d e  0 , 7 7 p a ra 0 , 9 6 ;  mod if icação  da  área de imp l a ntação tota l d e  lotea mento, d e  8 . 360 ,00m 2 para
1 0 . 5 36, 0 0 m 2 , resu ltando  no i ncremento do índ ice de ocu p a ção d e  0, 1 8  para 0 , 23 ;  i n crem ento do
núm ero de fog o s  totai s  d e  276 p a ra 372;  d efi n i ção d e  96  l u g a res no inte rior de lote e 1 0  l ugares na
v ia  p ú b l ica, sen d o  um lugar  para veícu los em que u m  dos ocupa ntes ten ha mob i l i dade cond icio nada ;
e defin ição de  postos d e  tra nsform a ção ass r m  como i l has d e  gestã o de res íd uos só l i dos .

O período d e  co nsu lta p ú b l ica , d e  20 (v inte )  d ias ú teis, te rá in ício n o  d ia  1 8  d e  dezem bro de 2024 e 
term i n a rá a 1 6  d e  jane i ro de 2025  ( i n clus ive) 

Os interessados poderão  parti c ipar  por  escri to através do form u l á rio  d i spon ib i l i zado na  pág ina da  
Internet d a  Ca mara M u n ic ipa l  de  Cascais (www .cm-ca sca is . pt) ou por su porte fís ico escri to , através 
de via postal ou de en trega pessoal nos balcões de a ten d im e nto da Loja casca is ,  s i ta na Rua M a n ue l  
Joaqu i m Ave l a r, n º l 1 8 1 p iso  -1 ,  2750-2 8 1  Cascais, d i rig idos a o  Pres id ente d a  Câm a ra Mun i ci p a l  d e  
Casca is, Pra ça 5 de. Outu b ro ,  2754-50 1 Casca is ,  s o b  a referência em ep igrafe .  O s  i nteressados pod erã o  
a i nda consu lta r os e lementos disponíve is  na  mesma página da  Intern et, b e m  como so l ic itar 
esc la reci mentos no Departamento de  Estudos e Lotea mentos - Divisão de  Loteamentos, pelo contacto 
2 148 15496 ,  todo.s os d ias úteis, entre as 10h00 e as 1 2h00 e entre as 14h00 e as 1 6h00 .  

E para que conste, se pub l ica ó p resente ed ita l e o utros de  igua l  teor, que serão afixados n a  área de  
i n tervenção dos  loteamentos, na sede  do  M u nic íp io  e da  J unta de Fregues ia  e p u b l i citados no s ítio 
oficia l  da Câ mara Mun ic ipa l  de  Cascais  (www. cm-casca is . pt) . 

1 1  de d ezem bro d e  2 0 24 .  - O Vice-Presid ente d a  Câ ma ra M u n ic ipal  e Casca is,  N u n o  P ite i ra Lo pes .  

Assinado por: NUNO FRANCISCO PITEIRA LOPES 
Num. de Identifi cação: 1 1 2.30763 
Dat;i: 2024.1 2.1 2 09:47:SS+00'00' 
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No me: 
Telemóvel: 
Email: 
Documento de identificação: Cartão de Cidadão 
Nrº do documento de identificação: 
Morada: 
Localidade: São Domingos de Rana 
Freguesia: São Domingos de Rana 
Concelho: Cascais 
Código postal: 2785-008 
País: Portugal 

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO-
Tipo de participação: Reclamação 
Descrição: 
Caro Presidente da Câmara de Cascais, 

É com muito orgulho que sou de Cascais, nascida e com a sorte de 
ter podido escolher em viver e a minha escolha recaiu sobre uma 
localidade deste Concelho - Cabeço de Mouro. (E não queria 
deixar esfriar esse orgulho, mas ... infelizmente desde o fim do 
ano de 2024, me vejo obrigada a olhar com outros olhos.) 

Adquiri casa há mais de 20 anos, em Cabeço de Mouro, onde desde 
os pr imeiros cantatas para a aquisição da casa, me foi 
apresentado o plano para o bairro e zonas envolventes. Já então 
estava previsto uma zona (cedida aquando dos loteamento de 2 dos 
lotes) uma zona para implementação de equipamento para 
utilidade pública e espaços verdes. 

No decorrer de mais 2 décadas, nada foi feito nos terrenos 
referentes ao lote 1032 e 1145. Surpresa a minha ( e dos 
restantes moradores da zona) quando de uma forma muito peculiar 
tomei conhecimento dos planos da Câmara a para a Alteração à 
Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento nº 

1032 e 1145. 
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É com estranheza que vejo que a Câmara tenha esta proposta em 
cima da mesa, uma vez que deveriam conhecer bem o seu Concelho. 
A zona onde estão a pensar construir mais fogos, é uma das 
zonas com maior densidade populacional, com um bairro social e 
que apresenta atualmente vários problemas: 

a) Estacionamento, reduzido e muito complicado:
i) motivado pelo nº reduzido de lugares no exterior das casas;
ii) algumas garagens com difícil acesso para se poder estacionar
no interior;
iii) crescimento do parque automóvel devido ao crescimento da
população da população maior de 18 anos (filhos de quem se
tem mantido a viver nesta zona) ...
Previsto: mais fogos e com lugares no exterior que não são
suficientes para os novos moradores, o que irá agravar o
problema atual. Existe algum estudo, que suporte o número
reduzido de lugares previstos no exterior?

b) Abastecimento de água: problemas já com alguns anos, devido
à localização do bairro do Cabeço de Mouro
Previsto: mais fogos, que só tenderam a agravar a situação
atual. Foi analisada esta situação, antes de proporem esta
alteração?

c) Segurança: pontuais de alguma insegurança, vandalismo de
viaturas e assaltos (garagens)
Previsto: mais fogos, desconhecendo as pessoas que os vão
habitar, poderá agravar esta situação uma vez que já temos um
bairro social na zona. Não vejo policiamento atualmente.
Gostaria de saber se está previsto alguma alteração caso a
população aumente da forma exponencial como está nos planos da
Câmara, com esta alteração aos alvarás?

d) Proteção: atualmente já há zonas com difícil acesso a por
exemplo a alguns carros de bombeiros.
Os bombeiros foram convidados a participar e dar o seu parecer?

e) Acessos: são limitados e encontram-se mais do que saturados,
acesso do bairro à Estrada Principal, acesso à Abóbada, acesso
à rotunda do hipermercado, acesso à AS (problemas que não são
de agora, mas se tem vindo a agravar ao longo dos anos)
Previsto: mais fogos, mais população, mais carros para os
mesmos acessos já saturados. Existem estudos sobre o impacto
desta decisão de alteração?

f) Outras estruturas como creches, escolas, centro de saúde, já
apresentam problemas de acesso a grande parte da população que
vive em Cabeço de Mouro?
Previsto: mais fogos, mais população, mais famílias. Há algum
estudo sobre impacto desta decisão de alteração. (As obras o
centro de saúde são para ajudar a resolver o problema atual e
não o futuro)

Em relação ao processo de consulta na minha opinião apresenta 
pouca transparência e até pouco respeito pelos moradores como 
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eu: i) não houve a comunicação adequada junto da população 

que mais será afetada pela alteração, mas quando é no 

período de pré-eleições as nossas caixas de correio recebem 

bastante correspondência; ii) a informação não está toda 

disponível de forma fácil e ii) apesar de estar numa fase de 

consulta a alteração, a Câmara já tem no seu site há algum 

tempo imagens do que será o "Empreendimento Novo Cabeço de 

Mouro" 

(https:/ /www.cascais.pt/a rea/ha bita r-casca is-promocao-de-ha bitacao). 

Enquanto moradora em Cabeço de Mouro - Cascais, gostaria que 

todos os estudos necessários para a implementação de uma 

urbanização como a que está nos planos fosse realizados e 

publicados, apresentado à população com clareza. E que fosse 

bem ponderada a introdução de um novo bairro, num espaço 

dentro de uma já grande aglomerado de fogos. 

Antes de olharem para um Novo Cabeço de Mouro, olhem para o 

Atual! 

Muito obrigada. 

--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 

10 MB cada), pode fazê-lo aqui:--

Documento 1: 

Documento 2: 

Documento 3: 
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Ao 

Presidente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

2-! 

ASSUNTO: Pedido de audição oral - Consultas públicas relativas à Alteração 

ao Alvará de Loteamento n.º 1032/1996 e à Alteração ao Alvará 

de Loteamento n.º 1145/1998 (Cabeço de Mouro - São Domingos 

de Rana) 

Cabeço de Mouro, 22 de janeiro de 2025 

Ex.mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais (CMC) 

A (doravante 

designada por_, que já se pronunciou por escrito, no âmbito dos dois 

procedimentos de consulta pública supra referidos, vem requerer, ao abrigo dos 

artigos 7.9, n.ºs 1 e 2, e 8.º da Lei de Participação Procedimental e de Ação Popular: 

AUDIÇÃO ORAL 

O que faz nos termos e pelos motivos seguintes: 
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1. Nos termos do artigo 7.º, n. 2 1, da Lei de Participação Procedimental

e de Ação Popular, quaisquer interessados podem requerer a sua audição oral, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do termo do período da consulta. 

2. Em sede de pronúncia escrita, a

-já requereu, por uma questão de economia de procedimento, que fossem

ouvidos os seguintes moradores, em sua representação:

3. Para cumprimento do disposto no artigo 7.º, n.º 2, da Lei de

Participação Procedimental e de Ação Popular, mais informaram que pretendem 

prestar depoimento que revele as razões pessoais e específicas da sua oposição ao 
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projeto de alteração dos alvarás de loteamento, pretendo clarificar as seguintes 

matérias: 

(a) Riscos de inundações recorrentes de excessiva impermeabilização dos

solos, incluindo nas garagens dos edifícios já existentes;

(b) Insuficiência dos I ugares de estacionamento nas garagens e na via pública;

(e) Pressão sabre o trânsito na rua;

( d) Pressão sobre equipamentos públicos de educação e saúde;

(e) Estigmatização da zona pela concenlração de habitação social.

(fJ Expetativas criadas no momento da compra dos apartamentos; 

(g) Localização junto do Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro.

4. Não tendo ainda sido notificados de qualquer decisão sobre este seu

pedido de audição oral, vem agora reiterar o seu pedido para que seja autorizada 

a audição oral das pessoas supra identificadas, nos termos do artigo 7.º, n.ºs 1 e 2, 

da Lei de Participação Procedimental e de Ação Popular. 

Pela Associação de Moradores do 

Cabeço de Mouro 

Codigo-postal 
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Presidente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

ASSUNTO: Pedido de audição oral - Consultas públicas relativas à Alteração 

ao Alvará de Loteamento n.º 1032/1996 ! à Alteração ao Alvará 

de Loteamento n.º 1145 /1998 (Cabeço de Mouro - São Domingos 

de Rana) 

Cabeço de Mouro, 22 de janeiro de 2025 

Ex.mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais (CMC) 

A (doravante 

designada por j [ []] T que já se pronunciou por escrito, no âmbito dos dois 

procedimentos de consulta pública supra referidos, vem requerer, ao abrigo dos 

artigos 7. 2, n. 2 s 1 e 2, e 8. 2 da Lei. de Participação Procedimental e de Ação Popular: 

AUDIÇÃO ORAL 

O que faz nos termos e pelos motivos seguintes: 

1 



1. Nos termos do artigo 7.º, n.º 1, da Lei de Participação Procedimental

e de Ação Popular, quaisquer interessados podem requerer a sua audição oral, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do termo do período da consulta. 

2. Em sede de pronúncia escrita, a

-já requereu, por uma questão de economia de procedimento, que fossem

ouvidos os seguintes moradores, em sua representação: 

, NIF: Morada: Rua 

2 785-008 São Domingos de Rana, 

Telemóvel: +351 

, Morada: Rua 

. 2785-092 São Domingos de 

Rana, Telemóvel: +351 

NIF: 

.2 785-008 São Domingos 

de Rana, Telemóvel: +35-; 

, NIF: 

Morada: Rua 2 785-008 São Domingos 

de Rana, Telemóvel: +351 

, NIF: Morada: Rua -

2785-008 São Domingos de Rana, Telemóvel: 

+351

3. Para cumprimento do disposto no artigo 7.º, n.º 2, da Lei de

Participação Procedimental e de Ação Popular, mais informaram que pretendem 

prestar depoimento que revele as razões pessoais e específicas da sua oposição ao 
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projeto de alteração dos alvarás de loteamento, pretendo clarificar as seguintes 

matérias; 

(a) Riscos de inundações recorrentes de excessiva impermeabilização dos

solos, incluindo nas garagens dos edifícios já existentes;

(b) Insuficiência dos lugares de estacionamento nas garagens e na via pública;

(e) Pressão sobre o trânsito na rua;

(d) Pressão sobre equipamentos públicos de educação e saúde;

(e) Estigmatização da zona pela concentração de habitação social.

(f) Expetativas criadas no momento da compra dos apartamentos;

(g) Localização junto do Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro.

4. Não tendo ainda sido notificados de qualquer decisão sobre este seu

pedido de audição oral, vem agora reiterar o seu pedido para que seja autorizada 

a audição oral das pessoas supra identificadas, nos termos do artigo 7.º, n.ºs 1 e 2, 

da Lei de Participação Procedimental e de Ação Popular. 

Pela 
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Enviado: 

Para: 

Cc: 

Assunto: 

ATENÇÃO! 

Exmos Senhores 

18 de fevereiro de 2025 14:41 

Div. Loteamentos 

Presidência; Vice-Presidente Nuno Piteira Lopes; Atendimento Cidadão 

Re: Consulta pública do procedimento de Alteração à Licença de Loteamento 

titulada pelo Alvará de Loteamento n.0 1032 

Na sequência da vossa mensagem de 14 de fevereiro de 2025, relativa ao procedimento de consulta 

pública sobre a alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de loteamento n. 0 1032, 

solicitamos que nos disponibilizem, por esta via, cópia do despacho do Sr. Vice-Presidente proferido 

a 13/fevereiro/2025, no âmbito do qual foi determinado promover um novo período de consulta 

pública. 

Com os melhores cumprimentos 

On Fri, Feb 14, 2025 at 3:38 PM Div. Loteamentos wrote: 

Exmo./a. Senhor/a 

Em cumprimento das disposições legais aplicáveis, a fase de consulta pública do procedimento de 

Alteração à Licença de Loteamento titulada pelo Alvará de Loteamento n. 0 1032 decorreu, por um 

período de 20 dias úteis, com início a 18 de dezembro de 2024 e término a 16 de janeiro de 2025 

(inclusive), publicitado através do Edital n.0 592/2024. 

Cumpre dar conhecimento a V. Exa. que, por despacho do Sr. Vice-Presidente proferido a 

13/fevereiro/2025, foi determinado promover um novo período de consulta pública da alteração à 

licença de loteamento titulada pelo alvará de loteamento n.0 1032, a qual será oportunamente 

publicitada nos termos legalmente previstos. 

Mais se informa que a sua participação mereceu a nossa melhor atenção e será objeto de resposta 

findo o novo período de consulta pública. 

Com os melhores cumprimentos, 



Divisão de Loteamentos (DLOT) 1 Departamento de Estudos e Loteamentos (DEL) 1 Direção 

Municipal de Habitação, Planeamento e Urbanismo (DMPU) 

Câmara Municipal de Cascais 

Edifício São José, Alameda Combatentes da Grande Guerra, N.0 247, 2750-326 Cascais 

www.cascais.pt 1 +351 800 203 186 

Esta notificação é meramente informativa. Por favor, não responda. 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Div. Comunicação 
22 de março de 2025 19:43 
Div. Loteamentos 

Pii34 

Assunto: Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

PARTICIPAÇÃO NÚMERO:248019 
Submitted on Sábado, Março 22, 2025 - 19:42 Submitted by user: 
Submitted values are: 

--IDENTIFICAÇÃO-­
Nome: 
Telemóvel: 
Email: 
Documento de identificação: Cartão de Cidadão 
Nrº do documento de identificação: 
Morada: 
Localidade: Cabeço de Mouro 
Freguesia: São Domingos de Rana 
Concelho: Cascais 
Código postal: 2785-092 
País: Portugal 

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO--

Ti po de participação: Reclamação 
Descrição: 
Exmos. Senhores 

Escrevo esta reclamação em resposta aos avisos n.º 5019/2025/2 
e 5020/2025/2, respeitantes, respetivamente, à alteração às 
licenças de loteamento tituladas pelos alvarás de loteamento, 
respetivamente, n.º 1032 e n.º 1145. 

Informo que já enviei uma exposição em resposta à consulta 
pública anterior, para a qual solicito igualmente a atenção 
devida. 

1. Em meu entendimento ambos os projetos de alvará atentam
contra o PDM, segundo as fontes disponilizadas pela própria
Câmara Municipal. O espaço a intervencionar está adjudicado
para equipamento e não para parque habitacional.

2. No loteamento n.º 1032 estão literalmente a querer meter o
Rossio na Rua da Betesga:
a) Num espaço reduzido, estão a colocar 8 edifícios novos,
cujo único acesso à via pública será um arruamento permeável
(estou a citar as plantas) já existente , que atualmente só
serve de acesso às garagens dos prédios atuais. Duvido que
qualifique para passar a ser uma rua com nome. Pergunto: qual
será a morada dos novos prédios? Beco nas traseiras da R.



Bernardino Machado? Beco perpendicular à R. Vasco de Lima 

Couto? 

b) A simulação tridimensional apresentada está muito bonita,

mas não reflete a planta apresentada: não existe espaço para a

estrada na simulação e pelo que se percebe pela planta,

pretende-se manter a largura do arruamento existente. A

simulação igualmente não apresenta os prédios existentes na

R. Vasco de Lima Couto, na R. António Tomás Botto, nem na R.

Garcia de Resende. Com esses prédio representados a densidade

construtiva proposta estaria bem patente.

c) Os principais prejudicados são os atuais moradores na R.

Bernardino Machado e da R. Sebastião da Gama, que quando

compraram os seu imóveis, tinham um espaço verde nas traseiras

dos edifícios e vão passar a ter vista privilegiada para os

novos edifícios, sem o necessário distanciamento. Não está

previsto existir espaço para estacionamento em perpendicular e

só querem meter um estacionamento em paralelo e um passeio bem

estreito.

d) Acrescentam 8 prédios com 96 fogos e, segundo o projeto, 96

lugares de estacionamento em garagem mais 10 lugares ao ar livre.

Já visitaram o bairro num fim de tarde, quando já todos os

moradores regressaram a casa? O estacionamento disponível

atualmente não chega para os atuais moradores e todos têm

garagem. Os novos moradores não vão ter estacionamento no

exterior destinado aos seus prédios e vão sobrecarregar os

lugares atuais, já insuficientes.

e) Os acessos às garagens vão ficar entupidos, como se de hora

de ponta se tratasse, com tanto veículo a querer entrar ou sair

à mesma hora.

f) Os prédios da R. Bernardino Machado vão ficar rodeados por

vias de circulação à frente e atrás, o que vai contribuir

para um aumento assinalável do ruído.

g) O projeto prevê espaço abundante entre os novos prédios

deste loteamento e os novos prédios do lote 1145. O acesso é

pedonal e não está previsto qualquer arruamento. Existe espaço

de sobra para chegar os prédios para nascente, o que só não é

proposto, porque existe um desnível, que provavelmente iria

encarecer a obra, e portanto não existe interesse em fazê-lo.

h) em meu entendimento estes prédios não deveriam ser

construidos pelas razões já apontadas e caso a Câmara

Municipal insista, então deveria rearranjar a localização dos

prédios, chegando-os mais para nascente, de modo a aumentar

significativamente (não estou a falar de um metro ou dois) o

distanciamento para os prédios existentes.

i) saliento que o espaço a ocupar pelos prédios é atualmente

usado pelos moradores para passear os cães, em parte para evitar

sujar os relvados e ajardinamentos existentes, nomeadamente no

miradouro de Cabeço de Mouro, e igualmente para os poder

libertar num espaço não muito frequentado por pessoas, de

maneira a poderem gastar energias após estarem enclausurados nos

apartamentos.

3. No loteamento n.º 1145:

a) Estão a querer acrescentar 7 prédios, com 12 fogos cada, o

que perfaz mais 84 fogos, com o mesmo número de lugares de

garagem, acrescentando aqui 30 lugares no exterior. Já é um

2 



rácio maior, mas insuficiente. 

b) Acrescentam um jardim "Alice Cruz" junto ao bairro social 

existente, como que a fazer de "tampão" entre o bairro

social e os novos prédios. Julgo que o jardim vai ficar deserto

ou a fazer serventia exclusiva aos moradores do bairro social.

Ninguém do bairro atual frequenta aquela zona e não é por

causa do jardim que o vão fazer.

4. Relativamente ao somatório das alterações aos loteamentos

n.º 1032 e n.º 1145:

a) Estão quase a duplicar o número de prédios e de fogos no

bairro. Espero estar acautelado o fornecimento de água em

pressão suficiente a todos os prédios.

b) Não está previsto estacionamento no exterior em número

suficiente para os novos prédios a construir. No mínimo deveria

ser previsto um lugar no exterior para cada fogo a acrescentar,

sem ser gasto em lugares para carregamento elétrico, o que

parece ser a nova moda da Câmara de Cascais.

b) Saliento não estar previsto um novo acesso ao bairro,

significando que irá aumentar o tráfego no bairro, já agravado

quando transformaram a R. Teófilo Braga em rua de sentido

único, obrigando todos os moradores a entrar no bairro pela R.

Bernardino Machado, agravando o trânsito nesta rua.

e) Proponho que a alteração ao loteamento n.º 1032 não seja

aprovada. Em alternativa, proponho um rearranjo das construções

nos dois loteamentos: que o jardim "Alice Cruz" seja

construido no lote n.º 1032, sendo o espaço libertado no lote

n.º 1145 usado para construção de alguns dos prédios

previstos para o lote n.º 1032.

d) deveria ainda ser previsto um acesso rodoviário à

urbanização planeada para o lote 1145, pelo bairro social ou em 

alternativa uma ligação à Estrada Principal do Outeiro.

Pede deferimento, 

Atentamente, 

--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

par ticipação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 

10 MB cada), pode fazê-lo aqui:--

Documento 1: 

Documento 2: 

Documento 3: 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Div. Comunicação 
24 de março de 2025 10:48 
Div. Loteamentos 

Pii36 

Assunto: Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

PARTICIPAÇÃO NÚMERO:248037 
Submitted on Segunda, Março 24, 2025 - 10:47 Submitted by user: 
Submitted values are: 

-IDENTIFICAÇÃO--
Nome:
Telemóvel: -
Email:
Documento de identificação: Bilhete de Identidade
Nrº do documento de identificação: -
Morada:
Localidade: CASCAIS
Freguesia: São Domingos de Rana
Concelho: Cascais
Código postal: 2785-008 São Domingos de Rana
País: Portugal

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO--
Ti po de participação: Reclamação 
Descrição: 
Bom dia, 
Sou residente desta freguesia desde 2002 mais precisamente da 
urbanização cabeço de mouro onde adquiri casa há cerca de 23 
anos. 
É com muita tristeza que verifico que continuamos esquecidos por 
parte da junta e da câmara e que estamos condenados a lidar com 
um profundo deterioramento e falta de melhoria dos espaços 
públicos desta urbanização sendo agora lembrados apenas para 
colocar mais betão e deteriorar ainda mais as nossas 
condições. 
Relembro uma questão inúmeras vezes reclamada e que continua 
sem resposta, a marcação dos lugares de estacionamento, será 
assim tão oneroso ou tão difícil? Não existem desde há muito 
tempo lugares de estacionamento adequados ao numero de residentes 
nesta urbanização, alguns dos edifícios construídos dispõe 
apenas de 1 lugar de garagem por habitação e uma vez que não 
dispõem de arrecadações, muitas destas garagens a maioria das 
vezes nem para um carro de família têm espaço . A não 
marcação de lugares agrava ainda mais esta situação pois 
somos diariamente confrontados com um estacionamento 
completamente anárquico onde prevalece o salve-se quem puder e 
pobres dos que depois de um dia de trabalho chegam exaustos e 
dão voltas e voltas até encontrarem um lugar para estacionar. 
Relembro a questão dos ecopontos e lixo, custa-me acreditar que 



nesta altura e face à densidade populacional desta urbanização 

ainda não sejamos elegíveis para a instalação de ilhas 

ecológicas? Relembro a questão dos passeios e canteiros, 

passeios sujos com existência de zonas repletas de musgo há 

anos, o que se torna propicio a quedas nomeadamente em alturas 

mais chuvosas e húmidas. 

Relembro a questão da segurança, vivemos perto de um bairro com 

moradores mais problemáticos, ultimamente e infelizmente temos 

vindo a ser confrontados com um escalar de situações mais 

violentas na envolvência. 

Por ultimo relembro a questão das falsas promessas aparentemente 

apanágio da actual presidência e que em muito me desilude 

porque estupidamente e apesar de já colocar em causa que 

"palavra dada palavra honrada" não se adequa aos dias de hoje e 

a certos interesses económicos o estar escrito deixou-me com 

alguma esperança, foi prometido em um espaço de jardim e 

supostamente equipamento publico neste espaço onde pretendem 

construir mais betão, estava escrito, publicitado em 2021 ( ano 

de eleições) julguei puder pelo menos acreditar que um dia 

iriam cumprir com o que exigiram na altura do loteamento inicial 

ficar disponível para este fim. Afinal já nem por escrito 

pudemos acreditar. 

Relembro o avançar da idade de muitos dos que aqui residem sendo 

cada vez mais necessário salvaguardar as questões da saúde 

física e mental ou será que cabeço de mouro não tem esse 

direito, o espaço verde neste espaço adequado à pratica de 

exercício foi o prometido há 22 anos quando muito eram jovens, 

relembro que apesar de muitos já estarem nos 40/50 e 

possivelmente 6 O muitos ainda se encontram a trabalhar e a 

contribuir com os seus impostos, ainda fazem falta, não os 

deixem morrer. 

Cumprimentos. 

--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 

10 MB cada), pode fazê-lo aqui:--

Documento 1: 

https://www.cascais.pt/system/files/webform/cmc_reclamacao_l_O.pdf 

Documento 2: 

https://www.cascais.pt/system/files/webform/cmc_reclamacao_2_0.pdf 

Documento 3: 

https://www.cascais.pt/system/files/webform/cmc_reclamacao_3_0.pdf 
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De: 

Enviado: 

Para: 

Div. Comunicação 
24 de março de 2025 21:30 
Div. Loteamentos 

Pii38 

Assunto: Consulta pública I Alteração à licença de loteamento titulada pelo alvará de 
loteamento n.0 1032 

PARTICIPAÇÃO NÚMERO:248067 
Submitted on Segunda, Março 24, 2025 - 21:29 Submitted by user: 
Submitted values are: 

-IDENTIFICAÇÃO-­
Nome:
Telemóvel:
Email:
Documento de identificação: Cartão de Cidadão
Nrº do documento de identificação:
Morada:
Localidade: São Domingos de Rana
Freguesia: São Domingos de Rana
Concelho: Cascais
Código postal: 2785-008
País: Portugal

EM QUE NOME APRESENTA A PARTICIPAÇÃO? Em nome próprio 
--PARTICIPAÇÃO--

Ti po de participação: Reclamação 
Descrição: 
Caro Presidente da Câmara de Cascais, 

Esta nova consulta, é o espelho de que o processo não foi 
realizado na melhor forma nem da forma mais transparente 
possível. 

Triste que a publicação na primeira tenha sido em cima do Natal 
e agora do Carnaval, mas já vemos um progresso, com a prova de 
que alguém nas juntas já recebe os vossos edita is e vá lá 
desta vez pouparam-se à situação ridícula de colar num único 
poste perdido e bem afastado das zonas movimentadas do bairro. 

Pena que a comunicação direta ao contribuinte a penas funcione 
em tempo de eleições e não durante o mandato. 

Há mais de 20 anos comprei a minha casa, no meu concelho, onde 
nasci. Comprei com o esforço do meu trabalho, nada me foi dado. 
Nessa altura os construtores explicaram a cada um dos compradores 
o que tinha sido feito e o que estava previsto para os terrenos
próximos .

Ao fim destes anos, nada foi feito nestes terrenos, ou melhor 
durante anos foi palco de negócios ilícitos e no ano das 
Autárquicas/2021, foi tentativamente alvo da construção do 



Jardim Alice Cruz. Digo tentativamente, porque as máquinas 
apenas estiveram cá uns dias e depois abandonaram o local, sem 
que qualquer explicação dada à população. Será porque 
descobriram algo, que impediu as obras de avançarem? Só Deus e 
os Senhores da Câmara saberão, porque eu não, apesar de ter 
efetuado um pedido de esclarecimento até à data sem resposta. 

Desde a última consulta a minha posição não alterou e voltou 
a repeti-la: 

"É com muito orgulho que sou de Cascais, nascida e com a sorte 
de ter podido escolher em viver e a minha escolha recaiu sobre 
uma localidade deste Concelho - Cabeço de Mouro. (E não 
queria deixar esfriar esse orgulho, mas ... infelizmente desde o 
fim do ano de 2024, me vejo obrigada a olhar com outros olhos.) 

Adquiri casa há mais de 20 anos, em Cabeço de Mouro, onde desde 
os primeiros cantatas para a aquisição da casa, me foi 
apresentado o plano para o bairro e zonas envolventes. Já então 
estava previsto uma zona (cedida aquando dos loteamento de 2 dos 
lotes) uma zona para implementação de equipamento para 
utilidade pública e espaços verdes. 

No decorrer de mais 2 décadas, nada foi feito nos terrenos 
referentes ao lote 1032 e 1145. Surpresa a minha ( e dos 
restantes moradores da zona) quando de uma forma muito peculiar 
tomei conhecimento dos planos da Câmara a para a Alteração à 
Licença de Loteamento Titulada pelo Alvará de Loteamento nº 

1032 e 1145. 

É com estranheza que vejo que a Câmara tenha esta proposta em 
cima da mesa, uma vez que deveriam conhecer bem o seu Concelho. 
A zona onde estão a pensar construir mais fogos, é uma das 
zonas com maior densidade populacional, com um bairro social e 
que apresenta atualmente vários problemas: 

a) Estacionamento, reduzido e muito complicado:
i) motivado pelo nº reduzido de lugares no exterior das casas;
ii) algumas garagens com difícil acesso para se poder estacionar
no interior;
iii) crescimento do parque automóvel devido ao crescimento da
população da população maior de 18 anos (filhos de quem se
tem mantido a viver nesta zona) ...
Previsto: mais fogos e com lugares no exterior que não são
suficientes para os novos moradores, o que irá agravar o
problema atual. Existe algum estudo, que suporte o número
reduzido de lugares previstos no exterior?

b) Abastecimento de água: problemas já com alguns anos, devido
à localização do bairro do Cabeço de Mouro
Previsto: mais fogos, que só tenderam a agravar a situação
atual. Foi analisada esta situação, antes de proporem esta
alteração?

c) Segurança: pontuais de alguma insegurança, vandalismo de
viaturas e assaltos (garagens)
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Previsto: mais fogos, desconhecendo as pessoas que os vão 

habitar, poderá agravar esta situação uma vez que já temos um 

bairro social na zona. Não vejo policiamento atualmente. 

Gostaria de saber se está previsto alguma alteração caso a 

população aumente da forma exponencial como está nos planos da 

Câmara, com esta alteração aos alvarás? 

d) Proteção: atualmente já há zonas com difícil acesso a por

exemplo a alguns carros de bombeiros.

Os bombeiros foram convidados a participar e dar o seu parecer?

e) Acessos: são limitados e encontram-se mais do que saturados,

acesso do bairro à Estrada Principal, acesso à Abóbada, acesso

à rotunda do hipermercado, acesso à AS (problemas que não são

de agora, mas se tem vindo a agravar ao longo dos anos)

Previsto: mais fogos, mais população, mais carros para os

mesmos acessos já saturados. Existem estudos sobre o impacto

desta decisão de alteração?

f) Outras estruturas como creches, escolas, centro de saúde, já

apresentam problemas de acesso a grande parte da população que

vive em Cabeço de Mouro?

Previsto: mais fogos, mais população, mais famílias. Há algum

estudo sobre impacto desta decisão de alteração. (As obras o

centro de saúde são para ajudar a resolver o problema atual e

não o futuro)

Em relação ao processo de consulta na minha opinião apresenta 

pouca transparência e até pouco respeito pelos moradores como 

eu: i) não houve a comunicação adequada junto da população 

que mais será afetada pela alteração, mas quando é no 

período de pré-eleições as nossas caixas de correio recebem 

bastante correspondência; ii) a informação não está toda 

disponível de forma fácil e ii) apesar de estar numa fase de 

consulta a alteração, a Câmara já tem no seu site há algum 

tempo imagens do que será o "Empreendimento Novo Cabeço de 

Mouro" 

(https:/ /www.cascais.pt/area/habitar-cascais-promocao-de-habitacao). 

Enquanto moradora em Cabeço de Mouro - Cascais, gostaria que 

todos os estudos necessários para a implementação de uma 

urbanização como a que está nos planos fosse realizados e 

publicados, apresentado à população com clareza. E que fosse 

bem ponderada a introdução de um novo bairro, num espaço 

dentro de uma já grande aglomerado de fogos. 

Antes de olharem para um Novo Cabeço de Mouro, olhem para o 

Atual!" 

Muito obrigada. 

--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 

10 MB cada), pode fazê-lo aqui:--

Documento 1: 

Documento 2: 
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Documento 3: 
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De: 

Enviado: 
Para: 

Cc: 

Presidência 

24 de março de 2025 13:01 
Atendimento Cidadão 

Dep. Licenciamento Urbanístico 

Pii39 

Assunto: FW: Consulta Pública - Cabeço de Mouro, Alteração aos Alvarás de Loteamento n.ºs 

1023/1996 e 1145/1998 
Anexos: 2025-03-23 Participação FORUM POR CARCAVELOS - Cabeço de Mouro.pdf 

Categorias: Daniela 

Caros colegas 

Agradecemos registo e envio ao DLU CC do GPRE, VP e DMPU, por favor. 

Obrigada pela ajuda. 

Att., 

Câmara Municipal de Cascais 
Praça 5 Outubro - 2754 501 Cascais 
Tel. 
Tim. 

e,.�\,,,,.(�,_ "''t. �Ei
l\

• Câmaral• .. ,._.._ f.:4. " -...:, . . .� �,.?, ·i,.,.,.�. ,o\\,., -,,J Municipal 

De: Forum por Carcavelos 

Enviada: 23 de março de 2025 00:04 

Para: Presidência 

Assunto: Consulta Pública - Cabeço de Mouro, Alteração aos Alvarás de Loteamento n.ºs 1023/1996 e 1145/1998 

Exmo. Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais 

Vimos por este meio participar na Consulta Pública supra referida, manifestando o nosso total

desacordo relativamente aos citados loteamentos. 

Segue em anexo o texto da participação. 

Com os melhores cumprimentos, 



Ao Presidente da 
Câmara Municipal de Cascais 
Praça 5 de Outubro 
2754-051 Cascais 

Assunto: Consulta pública relativa à Alteração ao Alvará de Loteamento n. 0 1032/1996 
e à Alteração ao Alvará de Loteamento n.0 1145/1998 (Cabeço de Mouro - São Domingos 
de Rana). 

mo 

Ex. Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Cascais 

O vem por este meio manifestar a sua oposição à 
alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998, respectivamente, 
através do Aviso n.0 5019/2025/2 e do Aviso n.0 5020/2025/2, ambos publicados no 
Diário da República, de 21 de Fevereiro de 2025, pelos motivos seguintes: 

1 -ÂMBITO DA CONSULTA PÚBLICA ABERTA PELOS EDITAIS N.0 592/2024 

E N.0 593/2024 

1.1 Nem o promotor imobiliário, nem a Câmara Municipal cumpriram as 
obrigações de construção de espaços destinados a zonas verdes e a equipamento de 
utilização colectiva pública, conforme foi imposto pelas plantas e memórias descritivas 
dos Alvarás de Loteamento n. º 1032/1996 e n. 0 1145/1998. 

1.2 Não foi realizado nenhum estudo técnico sobre o impacto das alterações sobre 
os bens, ambiente e condições de vida das populações afectadas; 

1.3 Existe um sério risco para a protecção civil e para a segurança dos edifícios 
existentes e das populações neles residentes; 

1.4 A alteração implicaria uma perda de qualidade de vida das populações 
residentes, em função da densificação da malha edificada e da pressão resultantes de 
mais moradores, de mais tráfego rodoviário e de maior rarefacção de lugares de 
estacionamento; 

1.5 A alteração implicaria uma desvalorização do património imobiliário dos 
actuais moradores, em função do abandono definitivo da construção de espaços verdes 
e de novos equipamentos e intra-estruturas de lazer e desporto; 

1.6 Existe um sério risco de destruição do património arqueológico e cultural 
associado ao Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro, que foi classificado como zona 
de Património Arqueológico de nível 1. 
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li. FALTA DE ELABORAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO DE

IMPACTO SOBRE BENS, AMBIENTE E CONDIÇÕES DE VIDA DAS
POPULAÇÕES AFECTADAS

11.1 No Ponto 8. de ambas as Memórias Descritivas relativas às alterações aos 

Alvarás de Loteamento n.0 1032/1996 e n.0 1145/1998, foram identificados, pareceres, 

consultas e estudos já realizados e a realizar. 

11.2 Menciona-se ainda, no Ponto 8.4.1., que a Portaria n.º 75/2024, de 29 de 

Fevereiro, não exigiria a realização de um estudo de mobilidade e de tráfego: 

«8.4.1. A elaboração de estudo de mobilidade e estudo de tráfego decorre da 

aplicabilidade dos parâmetros de dimensionamento do estacionamento automóvel 

supramencionados, sendo que a necessidade dos referidos documentos é omissa na 

Portaria n. 0 7512024, de 29 de Fevereiro. » 

11.3 Será que os serviços técnicos da Câmara Municipal de Cascais não tiveram 

em consideração toda a amplitude do dever legal de realização de um estudo técnico sobre 

a afectação de bens, do ambiente e das condições de v ida das populações residentes 

no Cabeço de Mouro? 

11.4 Com efeito, o artigo 6.0
, n.ºs 1 e 2, da Lei de Participação Procedimental e de 

Acção Popular, exige um estudo muito mais amplo e extenso do que a mera avaliação das 

repercussões sobre a mobilidade, tráfego e estacionamento: 

« Artigo 6. 0 

Consulta dos documentos e demais actos do procedimento 

1 Durante o período referido no n. 0 3 do artigo anterior, os estudos e outros elementos 
preparatórios dos projectos dos planos ou das obras deverão ser facultados à 
consulta dos interessados. 

2 Dos elementos preparatórios referidos no número anterior constarão 
obrigatoriamente indicações sobre eventuais consequências que a adopção 
dos planos ou decisões possa ter sobre os bens, ambiente e condições de 
vida das pessoas abrangidas. 

3 Poderão também durante o período de consulta ser pedidos, oralmente ou por 
escrito, esclarecimentos sobre os elementos facultados. »

11.5 Este preceito legal exigiria que a Câmara Municipal de Cascais tivesse incluído, 

obrigatoriamente, nos documentos que disponibilizou para consulta pública, indicações 

sobre as consequências que as alterações dos alvarás de loteamento terão sobre os 

bens, o ambiente e as condições de vida das pessoas afectadas. 

11.6 Contudo, o novo procedimento de consulta pública continua a omitir os estudos de 

impacto que deveriam proceder a uma estimativa dos custos para os moradores e restante 

população que utiliza as infra-estruturas existentes, tais como desvalorização das casas, 

perda de espaços verdes e de equipamentos de uso público previstos pelo Plano 

Director Municipal e pelos alvarás de loteamento existentes. 
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11.7 Até ao momento, a Câmara Municipal de Cascais ainda não disponibilizou os 

estudos de impacte sobre as infra-estruturas existentes das imediações (incluindo 

rodoviárias), sobre o ambiente, o património arqueológico e as condições de vida 

dos moradores do Cabeço do Mouro. 

11.8 O que reforça o receio de que não tenha sido feito qualquer estudo de impacte 

sobre as populações residentes no Cabeço de Mouro ou, mais preocupante, que não se 

pretende realizar esse mesmo estudo. 

Ili-FALTA DE ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

111.1 No Ponto 8. de ambas as Memórias Descritivas relativas às alterações aos 

Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e n.º 1145/1998, foram identificadas as consultas, 

pareceres e estudos já realizados e a realizar. 

111.2 Contudo, no Ponto 8.4.2. da consulta pública que foi divulgada pelo Aviso n.0 

5019/2025/2, publicado no Diário da República, de 21 de Fevereiro de 2025, refere-se o 

seguinte: 

«8.4.2. O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) define que os 

projectos que correspondem à tipologia prevista na alínea b) do ponto 10 do Anexo li ao 

Decreto-Lei nº 151 B/2013, de 31 de Outubro, na sua actual redacção, estando definido 

como limiar para sujeição obrigatória a procedimento de AIA as operações de 

loteamento urbano que ocupem área maior ou igual a 1 0ha ou construção superior a 

500 fogos. Ora, o alvará de loteamento titulado pela licença de alvará de loteamento n. º 

1032 possui 45.940,00m2 e 276 fogos (atingindo com a presente proposta de alteração, 

372 fogos), pelo que não atingem o referido limiar supramencionado.» 

111.3 Por sua vez, no Ponto 8.4.2. da consulta pública que foi divulgada pelo Aviso 

n. 0 5020/2025/2, publicado no Diário da República, de 21 de Fevereiro de 2025, refere-se 

( incorrectamente) o seguinte: 

«8.4.2. O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) define que os 

projectos que correspondem à tipologia prevista na alínea b) do ponto 10 do Anexo li ao 

Decreto-Lei nº 151B/2013, de 31 de Outubro, na sua actual redacção, estando definido 

como limiar para sujeição obrigatória a procedimento de AIA as operações de 

loteamento urbano que ocupem área maior ou igual a 1 0ha ou construção superior a 

500 fogos. Ora, o alvará de loteamento titulado pela licença de alvará de loteamento n. 0 

1032 possui 39.716,00m2 e 260 fogos (atingindo com a presente proposta de alteração, 

344 fogos), pelo que não atingem o referido limiar supramencionado.»

111.4 O referido trecho da Memória Descritiva contém um evidente lapso de 

escrita, já que, referindo-se ao alvará de loteamento n.0 1145, escreve-se "alvará de 

loteamento n.º 1032"; 
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111.5 Salienta-se, porém que, presentemente, não há nenhuma distinção 

relativamente à nova operação de loteamento que a Câmara Municipal de Cascais 

pretende levar a cabo, uma vez que essa operação é una e indivisível, ainda que abranja 

terrenos integrados no alvará de loteamento n.º 1032/1996 e no alvará de loteamento 

n.0 1145/1998. 

111.6 Com efeito, existe uma plena unidade de planeamento do espaço que é 

contíguo aos terrenos abrangidos por aqueles dois alvarás, sendo que o projecto 

arquitectónico apresentado em ambos os procedimentos de consulta é o mesmo. 

111.7 Existe uma completa identidade entre o Projecto de alteração de daqueles 

loteamentos, visto que: 

(a) O promotor do novo loteamento é o mesmo (a Câmara Municipal de Cascais);

(b) A simulação tridimensional constante de ambos os procedimentos de consulta é
a mesma;

(e) As memórias descritivas constantes de ambos os procedimentos são idênticas,
apenas com ligeiras adaptações às especificidades de cada alvará de loteamento;

(d) Todas as plantas abrangem e representam graficamente os terrenos de ambos
alvarás de loteamento;

(e) Das plantas e da simulação tridimensional resulta que existe uma absoluta
continuidade arquitectónica e paisagística entre as alterações a incluir no alvará de
loteamento n .º 1032 e no alvará de loteamento n.º 1145.

111.8 Em suma, o projecto de arquitectura e de urbanização daqueles terrenos do 

Cabeço de Mouro é um único projecto, que integra espaços geográficos que são 

contíguos e contínuos e que partilham as mesmas intra-estruturas. 

111.9 A única razão para que tenha havido dois pedidos separados de alteração 

aos alvarás de loteamento n.0 1032 e n.0 1145, pela Câmara Municipal de Cascais, 

resultou da circunstância de, à data da sua constituição, cada um daqueles 

loteamentos ter sido planeado e construído por dois promotores imobiliários privados 

distintos. 

111.10 Porém, esta nova operação de loteamento, que abrange os terrenos dos dois 

alvarás de loteamento, é promovida pela mesma entidade pública (a Câmara Municipal 

de Cascais) e, assim, corresponde a uma única operação de loteamento. 

111.11 Deste modo, nos termos do artigo 1.0
, n.º 3, alínea b), do Regime Jurídico da 

Avaliação de Impacte Ambiental (aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 151-8/2013, de 31 de 

Outubro, e posteriormente alterado), e da alínea b) do Ponto 1 O do Anexo li àquele 

diploma legal, as operações de loteamento com mais de 500 fogos devem ser alvo de 

uma avaliação de impacte ambiental obrigatório. 

4/5 



111.12 Tendo em conta que o promotor único desta nova operação de loteamento é 
a Câmara Municipal de Cascais e que esse loteamento inclui terrenos de ambos os lotes, 

a operação de loteamento atinge um total de 716 fogos. 

111.13 Acresce ainda que, existe um terceiro loteamento contíguo àqueles dois 

alvarás de loteamento (n.0 1032 e 1145), que também se situa no Cabeço de Mouro, que 
corresponde ao alvará de loteamento n.º 1037, que não é alvo de qualquer alteração, 

mas que inclui, presentemente, 251 fogos. 

111.14 Isto significa que, no total, as alterações que a Câmara Municipal de Cascais 
pretende introduzir impactam sobre um total de 967 fogos, visto que os três loteamentos 

são contíguos e dispõem de uma evidente continuidade territorial, geográfica e 
urbanística. 

111.15 Como tal, a nova operação de loteamento carece de avaliação de impacto 
ambiental, à luz das normas legais supra mencionadas, o que, desde já, se requer que seja 
feito. 

111.16 Acresce ainda que, para cumprimento do disposto no artigo 7.0
, n.º 2, da Lei 

de Participação Procedimental e de Acção Popular, os representantes da 
pretendem prestar depoimentos que revelem as razões 

específicas da sua oposição ao projecto de alteração dos alvarás de loteamento, no 
sentido de clarificar as seguintes matérias: 

(a) Riscos de inundações recorrentes dada a excessiva impermeabilização dos solos,

incluindo nas garagens dos edifícios já existentes;

(b) Insuficiência dos lugares de estacionamento nas garagens e na via pública;

(e) Pressão sobre o trânsito na rua;

(d) Pressão sobre equipamentos públicos de educação e saúde;

(e) Estigmatização da zona pela concentração de habitação social;

(f) Expectativas criadas no momento da compra dos apartamentos;

(g) Localização junto do Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro.

Pelo exposto, requer-se que não sejam aprovados os projectos de alteração aos 

Alvarás de Loteamento 1032/1996 e 1145/1998 

23 de Março de 2025, 
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Presidente da 

C/.MARA MUN!CIPAL DE CA$\..,>,,., 
Mlndlmento � , . , 

•'._:;, i__v ½. l { (: 5 ··tt...·
Registo�•------

Câmara Municipal de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

Assunto: Pronúncia em sede de novo procedimento de consulta pública 

relativo à Alteração ao Alvará de Loteamento n.0 1032/1996 e à 

Alteração ao Alvará de Loteamento n.0 1145/1998 (Cabeço de Mouro 

- São Domingos de Rana).

Pii40 

São Domingos de Rana, 24 de março de 2025 

Ex. mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais 

), tomou conhecimento da 

existência de novo procedimento de consulta pública sobre a possível alteração dos 

Alvarás de Lote a menta n. 0 1032/1996 e n. 0 1145/1998, respetiva mente, através do 

Aviso n. 0 5019/2025/2 e do Aviso n.0 5020/2025/2, ambos publicados no Diário da 

República, de 21 de fevereiro de 2025. 

Assim, nos termos do artigo 68. 0
, n. 0 1, alíneas a) e b), do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), dos artigos 4.0, n. 0s 1 e 3 e 5.0, n.0 3, da Lei de

Participação Procedimento e de Ação Popular (aprovada pela Lei n.0 83/95, de 31 de 

agosto, sucessivamente alterada), e do artigo 5. 0
, n. 0 1, do Regulamento da 

Urbanização e Edificação do Município de Cascais, aplicável por força do artigo 22. 0 



z 

do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (aprovado pelo Decreto-Lei n.0 

555/99, de 16 de dezembro, e sucessivamente alterado), vem apresentar a sua: 

PRONÚNCIA DE OPOSIÇÃO 

À ALTERAÇÃO 

E requerer, ao abrigo dos artigos 7.0
, n.0s 1 e 2, e 8.0 da Lei de Participação 

Procedimental e de Ação Popular: 

AUDIÇÃO ORAL 

O que faz nos termos e pelos motivos seguintes: 

1-DA PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DE OPOSIÇÃO NO ÂMBITO DA CONSULTA

PÚBLICA ABERTA PELOS EDITAIS N.0 592/2024 E N.0 593/2024 

1. A já participou no anterior procedimento de consulta 

pública que foi aberto pelos Editais n. 0 592/2024 e n. 0 593/2024, publicitados no sítio 

eletrónico da Câmara Municip9l de Cascais. 

2. No âmbito dessas consultas públicas, a já entregou 

pronúncia escrita, que foi subscrita por 626 moradores do Cabeço de Mouro, no dia 

13 de janeiro de 2025 [cfr. ofício em anexo, que se junta como Doe. n.0 1 e cujo 

conteúdo se dá por integralmente reproduzido). 

3. Dessa feita, a auto-designou-se como 

, visto que o procedimento de constituição como 

associação só foi concluído mais tarde. 
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4. Assim, a dá por reproduzido tudo o que já expôs, nessa 

oposição datada de 13 de janeiro de 2025 e que se sintetiza assim: 

-- Primeiro: Nem o promotor imobiliário, nem a Câmara Municipal 

cumpriram as obrigações de construção de espaços destinados a 

zonas verdes e a equipamento de utilização coletiva pública, conforme 

foi imposto pelas plantas e memórias descritivas dos Alvarás de 

Loteamento n.0 1032/1996en.0 1145/1998. 

- Segundo: Não foi realizado nenhum estudo técnico sobre o impacto das

alterações sobre os bens, ambiente e condições de vida das

populações afetadas, tal como imposto pelos artigos 4.0
, 5.0 e 6. 0, n.0s

1 e 2, da Lei de Participação Procedimental e de Ação Popular;

- Terceiro: Existe um sério risco para a proteção civil e para a segurança

dos edifícios existentes e das populações neles residentes;

-- Quarto: A alteração implicaria uma perda de qualidade de vida das 

populações residentes, em função da densificação da malha edificada 

e da pressão resultantes de mais moradores, de mais tráfego rodoviário 

e de maior rarefação de lugares de estacionamento; 

- Quinto: A alteração implicaria uma desvalorização do património

imobiliário dos atuais moradores, em função do abandono definitivo da

construção de espaços verdes e de novos equipamentos e

infraestruturas de lazer e desporto;

Sexto: Existe um sério risco de destruição do património arqueológico e

cultural associado ao Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro, que foi

classificado como zona de Património Arqueológico de nível 1.

5. Por fim, a saúda o facto de a Câmara Municipal ter 

cancelado o anterior procedimento de consulta pública e de ter corrigido as 

irregularidades decorrentes da (anterior) violação dos n.0s 2 e 3 do artigo 5. 0
, do 

Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de Cascais, garantindo, 

assim, que a e os demais moradores e interessados pudessem 
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analisar, desta feita, com o cuidado e atenção devidos, os documentos que constam 

do novo procedimento de consulta pública. 

6. Contudo, após análise da documentação disponibilizada, a

mantém, não só as objeções já anteriormente apresentadas [cfr. Doe.

n.0 1, já junto], como aquelas que, de ora em diante, se exporão. 

Veja mos, então. 

li. FALTA DE ELABORAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO

DE IMPACTO SOBRE BENS, AMBIENTE E CONDIÇÕES DE VIDA DAS 

POPULAÇÕES AFETADAS 

7. No Ponto 8. de ambas as Memórias Descritivas relativas às alterações

aos Alvarás de Loteamento n.0 1032/1996 e n. 0 1145/1998, foram identificados as 

consultas, pareceres e estudos já realizados e a realizar. 

8. Sucede que, no Ponto 8.4.1., menciona-se - ainda que de modo pouco

claro - que a Portaria n. 0 75/2024, de 29 de fevereiro, não exigiria a realização de um 

estudo de mobilidade e de tráfego: 

«8.4.1. A elaboração de estudo de mobilidade e estudo de tráfego 

decorre da aplicabilidade dos parâmetros de dimensionamento do 

estacionamento automóvel supramencionados, sendo que a 

necessidade dos referidos documentos é ornis.sa na Portaria n.0 

75/2024, de 29 de fevereiro.>}

9� Porém, se bem interpreta este trecho da Memória Descritiva, a 

teme que os serviços técnicos da Câmara Municipal de Cascais não 

tenham tido em consideração toda a amplitude do dever legal de realização de um 

estudo técnico sobre a afetação de bens, do ambiente e das condições de vida das 

populações residentes no Cabeço de Mouro. 
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Senão, veja-se: 

10. O estudo técnico de impacto que a já teve oportunidade 

de solicitar, em sede de prévia pronúncia entregue em 15 de janeiro de 2025 [cfr. 

Doe. n.0 1] não se limita à avaliação das alterações em matéria de mobilidade 

individual e coletiva, em matéria de tráfego e em matéria de estacionamento. 

11. Com efeito, o artigo 6.0, n.0s 1 e 2, da Lei de Participação Procedimental

e de Ação Popular, exige um estudo muito mais amplo e extenso do que a mera 

avaliação das repercussões sobre a mobilidade, tráfego e estacionamento: 

Consulta dos documentos e demais actos do procedimento 

1 - Durante o período referido no n. 0 3 do artigo anterior, os estudos e 

outros elementos preparatórios dos projectos dos planos ou das obras 

deverão ser facultados à consulta cios interessados. 

2 - Dos elementos preparatórios referidos no número anterior 

constarão obrigatoriamente indicações sobre eventuais consequências 

que a adopção dos planos ou decisões possa ter sobre os bens. ambiente 

e condições de vida das !)essoas abrangidas. 

3 - Poderão também durante o período de consulta ser pedidos, 

oralmente ou por escrito, esclarecimentos sobre os elementos facultados. » 

(com sublinhado e realce nossos) 

12. Assim, aquele preceito legal exigiria que a Câmara Municipal de

Cascais tivesse incluído, obrigatoriamente, nos documentos que disponibilizou 

para consulta pública, indicações sobre as consequências que a alteração dos 
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alvarás de loteamento terão sobre os bens, o ambiente e as condições de vida das 

pessoas afetadas. 

13. Com efeito, nos termos dos artigos 4.0 e 5.0 da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular, a realização de obras e de investimentos públicos 

com impacte relevante no ambiente ou nas condições de vida das populações deve 

ser precedida de uma consulta pública, mediante identificação das caraterísticas da 

obra e dos seus prováveis efeitos sobre essas populações. 

14. Como tal, o novo procedimento de consulta pública continua a omitir

os estudos de impacto que deveriam proceder a uma estimativa dos custos para os 

moradores e restante população que utiliza as infraestruturas existentes, tais como 

desvalorização das casas, perda de espaços verdes e de equipamentos de uso 

público previstos pelo Plano Diretor Municipal e pelos alvarás de loteamento 

existentes. 

15. Face à relevância destes estudos - que são essenciais para uma boa

decisão pública e são exigidos pelo princípio da boa governação administrativa, 

previsto no artigo 5.0 do Código do Procedimento Administrativo-, a 

já apresentou um requerimento, enviado por correio eletrónico e por carta postal, ao 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais, em 03 de janeiro de 2025 {cfr. Doe. n.0 

2, que ora se junta), ao abrigo do artigo 6.0, n. 0 3, da Lei de Participação 

Procedimental e de Ação Popular, requerendo que fossem disponibilizados todos os 

estudos de impacte sobre as infraestruturas existentes das imediações [incluindo 

rodoviárias), sobre o ambiente, sobre o património arqueológico e sobre as 

condições de vida das populações moradoras no Cabeço do Mouro. 

16. Até ao momento, a Câmara Municipal de Cascais ainda não

disponibilizou esses estudos de impacte. 

17. O que reforça a suspeita de que não foi feito nenhum estudo de impacte

sobre as populações residentes no Cabeço de Mouro ou, mais preocupante, que não 

se pretende realizar esse mesmo estudo. 

18. Por conseguinte, a insta a Câmara Municipal de Cascais 

a desenvolver este estudo técnico e manifesta a sua total disponibilidade para 
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colaborar quer na delimitação do seu objeto, quer na divulgação da recolha de 

dados e de informações indispensáveis à sua adequada realização. 

Ili-FALTA DE ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

19. No Ponto 8. de ambas as Memórias Descritivas relativas às alterações

aos Alvarás de Loteamento n. 0 1032/1996 e n. 0 1145/1998, foram identificados as 

consultas, pareceres e estudos já realizados e a realizar. 

20. Sucede que, no Ponto 8.4.2. da consulta pública que foi divulgada pelo

Aviso n.0 5019/2025/2, publicado no Diário da República, de 21 de fevereiro de 2025, 

refere-se (incorretamente) o seguinte: 

«8.4.2. O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) 

define que os projetos que correspondem à tipologia prevista na alínea 

b) do ponto 1 o do Anexo li ao Decreto-Lei nº 151 B/2013, de 31 de

outubro, na sua atual redação, estando definido como limiar para 

sujeição obrigatória a procedimento de AIA as operações de 

loteamento urbano que ocupem área maior ou igual a 1 O ha ou 

construção superior a 500 fogos. Ora, o alvará de loteamento titulado 

pela licença de alvará de loteamento n.0 1032 possui 45.940,00m2 e 

276 fogos (atingindo com a presente proposta de alteração, 372 fogos), 

pelo que não atingem o referido limiar supramencionado.»

21. Por sua vez, no Ponto 8.4.2. da consulta pública que foi divulgada pelo

Aviso n.0 5020/2025/2, publicado no Diário da República, de 21 de fevereiro de 2025, 

refere-se (incorretamente) o seguinte: 
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«8.4.2. O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) 

define que os projetos que correspondem à tipologia prevista na alínea 

b) do ponto 1 o do Anexo 11 ao Decreto-Lei n° 151 B/2013, de 31 de

outubro, na sua atual redação, estando definido corno limiar para 

sujeição obrigatória a procedimento de AIA as operações de 

loteamento urbano que ocupem área maior ou igual a 1 o ha ou 

construção superior a 500 fogos. Ora, o alvará de loteamento titulado 

pela licença de alvará de loteamento n.0 1032 possui 39.716,00m
2 

e 260 

fogos (atingindo com a presente proposta de alteração, 344 fogos), pelo 

que não atingem o referido limiar supramencionado. » 

22. Desde logo, nota-se que o referido trecho da Memória Descritiva

contém um evidente lapso de escrita material, já que, referindo-se ao alvará de 

loteamento n. 0 1145, escreve-se "alvará de loteamento n.0 1032"; o que se realça, 

mas releva. 

23. Sucede, porém, que não há nenhuma distinção relativamente à nova

operação de loteamento que a Câmara Municipal de Cascais pretende levar a cabo, 

uma vez que essa operação é una e indivisível, ainda que abranja terrenos integrados 

no alvará de loteamento n.0 1032/1996 e no alvará de loteamento n.0 1145/1998. 

24. Com efeito, existe uma plena unidade de planeamento do espaço que

é contíguo aos terrenos abrangidos por aqueles dois alvarás, sendo que o projeto 

arquitetónico apresentado em ambos os procedimentos de consulta é o mesmo. 

25. Existe uma completa identidade entre o projeto de alteração de

daqueles loteamentos, visto que: 

(a) O promotor do novo loteamento é o mesmo (isto é, a Câmara Municipal de

Cascais);

(b) A simulação tridimensional constante de ambos os procedimentos de

consulta é a mesma;
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(c) As memórias descritivas constantes de ambos os procedimentos são

idênticas, apenas com ligeiras adaptações às especificidades de cada

alvará de loteamento;

(d) Todas as plantas abrangem e representam graficamente os terrenos de

ambos alvarás de loteamento;

(e) Das plantas e da simulação tridimensional resulta que existe uma

absoluta continuidade arquitetónica e paisagística entre as alterações a

incluir no alvará de loteamento n.0 1032 e no alvará de loteamento n.0 

1145.

26. Em suma, o projeto de arquitetura e de urbanização daqueles terrenos

do Cabeço de Mouro é um único projeto, que integra espaços geográficos que são 

contíguos e contínuos e que partilham as mesmas infraestruturas. 

27. A única razão para que tenha havido dois pedidos separados de

alteração aos alvarás de loteamento n.0 1032 e n.0 1145, pela Câmara Municipal de 

Cascais, resultou da circunstância de, à data da sua constituição originária, cada 

um daqueles loteamentos ter sido planeado e construído por dois promotores 

imobiliários privados distintos. 

28. Porém, hoje, esta nova operação de loteamento que abrange terrenos

dos dois alvarás de loteamento é promovida pela mesma entidade pública (a 

Câmara Municipal de Cascais} e, assim, corresponde a uma única operação de 

loteamento. 

29. Ora, nos termos do artigo 1.0
, n. 0 3, alínea b}, do Regime Jurídico da

Avaliação de Impacte Ambiental (aprovado pelo Decreto-Lei n.0 151-B/2013, de 31 

de outubro, e posteriormente alterado), e da alínea b) do Ponto 1 O do Anexo li àquele 

diploma legal, as operações de loteamento com mais de 500 fogos devem ser alvo 

de uma avaliação de impacte ambiental obrigatório. 
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30. Tendo em conta que o promotor único desta nova operação de

loteamento é a Câmara Municipal de Cascais e que esse loteamento inclui terrenos 

de ambos os lotes, a operação de loteamento atinge um total de 716 fogos. 

31. A somar a tudo isto, deve notar-se que existe um terceiro loteamento

contíguo àqueles dois alvarás de loteamento (isto é, n.0 1032 e 1145), que também 

se situa no Cabeço de Mouro: o que corresponde ao alvará de loteamento n. 0 1037. 

32. O alvará de loteamento n.0 1037 não é alvo de qualquer alteração, mas

inclui, presentemente, 251 fogos. 

33. Isto significa que, no total, as alterações que a Câmara Municipal de

Cascais preteri de introduzir impactam sobre um total de 967 fogos, visto que os três 

loteamento são contíguos e dispõem de uma evidente continuidade territorial, 

geográfica e urbanística. 

34. Como tal, a nova operação de loteamento carece de avaliação de

impacto ambiental, à luz das normas legais supra mencionadas, o que, desde já, se 

requer que seja feito. 

35. Assim sendo, a aguarda a realização da avaliação de 

impacto ambiental legalmente exigida e disponibiliza-se para nele colaborar. 

IV. PEDIDO DE AUDIÇÃO ORAL

36. Por fim, nos termos do artigo 7. 0
, n.0 1, da Lei de Participação

Procedimental e de Ação Popular, os interessados podem requerer a sua audição 

oral, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do termo do período da consulta. 

37. De qualquer modo, a vem já, por uma questão de 

economia de procedimento, requerer a sua audição. 
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38. Para cumprimento do disposto no artigo 7.0, n.0 2, da Lei de

Participação Procedimental e de Ação Popular, mais informa que os seus 

representantes pretendem prestar depo[mentos que revelem as razões pessoais e 

específicas da sua oposição ao projeto de alteração dos alvarás de loteamento, 

pretendendo clarificar as seguintes matérias: 

(a) Riscos de inundações recorrentes de excessiva impermeabilização dos solos,

incluindo nas garagens dos edifícios já existentes;

(b) Insuficiência dos lugares de estacionamento nas garagens e na via pública;

(C) Pressão sobre ,o trânsito na rua;

(d) Pressão sobre equipamentos públicos de educação e saúde;

(e) Estigmatização da zona pela concentração de habitação social;

(f) Expetativas criadas no momento da compra dos apartamentos;

(g) Localização junto do Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro.

39. Tendo em conta que o Gabinete do Senhor Vice-Presidente da Câmara

Municipal de Cascais já agendou uma re_união com a para o prox1mo 

dia 31 de março de 2025, às 09h30, nos Paços do Concelho- que os seus associados 

agradecem, desde já-, a erá oportunidade, então, de se pronunciar 

oral e presencialmente sobre as preocupações que aqui expressou. 

40. Solicita-se apenas que seja elaborada ata ou síntese da reunião a

realizar e que a mesma seja anexa ao procedimento de consulta pública, ao abrigo 

e para os efeitos do artigo 7.0, n.0 1, da Lei de Participação Procedimental e de Ação 

Popular 

� 
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Pelo exposto, requer-se que: 

A) Não sejam aprovados os projetos de

alteração aos Alvarás de Loteamento

1032/1996 e 1145/1998;

B) Seja autorizada a audição oral dos

representantes da HAMIMOURO, nos

termos do artigo 7 .0
, n. 0s 1 e 2, da Lei de

Participação Procedimental e de Ação

Popular.

JUNTA: 2 (dois) documentos. 

Subscrevem a presente pronúncia, apresentada em nome da 

signatárias/os: 

.. - -

- - ---
-- ---- -

. � - -

-- -- ----------------------

, as/os seguintes 

Para os devidos efeitos legais, certifica-se que as páginas subsequentes foram deliberadamente expurgadas, em estrito cumprimento do disposto no regime jurídico aplicável em 
matéria de proteção de dados pessoais, designadamente nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho (RGPD) e demais legislação conexa em vigor, (CMC) 



24 de Março de 2025 

Pii41 

Ao Presidente da 
Câmara Municipal de Cascais 
Praça 5 de Outubro 
2754-051 Cascais 

Assunto: Consulta pública relativa à Alteração ao Alvará de Loteamento n. 0 1032/1996 
e à Alteração ao Alvará de Loteamento n.0 1145/1998 (Cabeço de Mouro - São Domingos 
de Rana). 

mo 

Ex. Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Cascais 

------------------------------------------------------------------------------------, CC n. 0 --------------------, 

vem por este meio manifestar a sua oposição à alteração dos Alvarás de Loteamento n. 0 

1032/1996 e n.0 1145/1998, respectivamente, através do Aviso n.0 5019/2025/2 e do 
Aviso n.0 5020/2025/2, ambos publicados no Diário da República, de 21 de Fevereiro de 
2025, pelos motivos seguintes: 

I-ÂMBITO DA CONSULTA PÚBLICA ABERTA PELOS EDITAIS N.0 592/2024
E N.0 593/2024

1.1 Nem o promotor imobiliário, nem a Câmara Municipal cumpriram as 

obrigações de construção de espaços destinados a zonas verdes e a equipamento de 
utilização colectiva pública, conforme foi imposto pelas plantas e memórias descritivas 
dos Alva rás de Lotea menta n. 0 1032/1996 e n. 0 1145/1998. 

1.2 Não foi realizado nenhum estudo técnico sobre o impacto das alterações sobre 
os bens, ambiente e condições de vida das populações afectadas; 

1.3 Existe um sério risco para a protecção civil e para a segurança dos edifícios 
existentes e das populações neles residentes; 

1.4 A alteração implicaria uma perda de qualidade de vida das populações 
residentes, em função da densificação da malha edificada e da pressão resultantes de 
mais moradores, de mais tráfego rodoviário e de maior rarefacção de lugares de 
estaciona menta; 

1/5 



1.5 A alteração implicaria uma desvalorização do património imobiliário dos 

actuais moradores, em função do abandono definitivo da construção de espaços verdes 

e de novos equipamentos e intra-estruturas de lazer e desporto; 

1.6 Existe um sério risco de destruição do património arqueológico e cultural 

associado ao Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro, que foi classificado como zona 

de Património Arqueológico de nível 1. 

li. FALTA DE ELABORAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO DE

IMPACTO SOBRE BENS, AMBIENTE E CONDIÇÕES DE VIDA DAS
POPULAÇÕES AFECTADAS

11.1 No Ponto 8. de ambas as Memórias Descritivas relativas às alterações aos 

Alvarás de Loteamento n.0 1032/1996 e n.0 1145/1998, foram identificados, pareceres, 

consultas e estudos já realizados e a realizar. 

11.2 Menciona-se ainda, no Ponto 8.4.1., que a Portaria n.0 75/2024, de 29 de 

Fevereiro, não exigiria a realização de um estudo de mobilidade e de tráfego: 

« 8. 4. 1. A elaboração de estudo de mobilidade e estudo de tráfego decorre da 

aplicabilidade dos parâmetros de dimensionamento do estacionamento automóvel 

supramencionados, sendo que a necessidade dos referidos documentos é omissa na 

Portaria n. 0 75/2024, de 29 de Fevereiro.» 

11.3 Será que os serviços técnicos da Câmara Municipal de Cascais não tiveram 

em consideração toda a amplitude do dever legal de realização de um estudo técnico sobre 

a afectação de bens, do ambiente e das condições de vida das populações residentes 

no Cabeço de Mouro? 

11.4 Com efeito, o artigo 6.0
, n.ºs 1 e 2, da Lei de Participação Procedimental e de 

Acção Popular, exige um estudo muito mais amplo e extenso do que a mera avaliação das 

repercussões sobre a mobilidade, tráfego e estacionamento: 

«Artigo 6. 0 

Consulta dos documentos e demais actos do procedimento 

1 Durante o período referido no n. 0 3 do artigo anterior, os estudos e outros elementos 
preparatórios dos projectos dos planos ou das obras deverão ser facultados à 
consulta dos interessados. 

2 Dos elementos preparatórios referidos no número anterior constarão 
obrigatoriamente indicações sobre eventuais consequências que a adopção 
dos planos ou decisões possa ter sobre os bens, ambiente e condições de 
vida das pessoas abrangidas. 

3 Poderão também durante o período de consulta ser pedidos, oralmente ou por 
escrito, esclarecimentos sobre os elementos facultados. »

11.5 Este preceito legal exigiria que a Câmara Municipal de Cascais tivesse incluído, 

obrigatoriamente, nos documentos que disponibilizou para consulta pública, indicações 

2/5 



sobre as consequências que as alterações dos alvarás de loteamento terão sobre os 
bens, o ambiente e as condições de vida das pessoas afectadas. 

11.6 Contudo, o novo procedimento de consulta pública continua a omitir os estudos de 
impacto que deveriam proceder a uma estimativa dos custos para os moradores e restante 
população que utiliza as infra-estruturas existentes, tais como desvalorização das casas, 
perda de espaços verdes e de equipamentos de uso público previstos pelo Plano 
Director Municipal e pelos alvarás de loteamento existentes. 

li. 7 Até ao momento, a Câmara Municipal de Cascais ainda não disponibilizou os
estudos de impacte sobre as intra-estruturas existentes das imediações (incluindo 
rodoviárias), sobre o ambiente, o património arqueológico e as condições de vida 
dos moradores do Cabeço do Mouro. 

11.8 O que reforça o receio de que não tenha sido feito qualquer estudo de impacte 
sobre as populações residentes no Cabeço de Mouro ou, mais preocupante, que não se 
pretende realizar esse mesmo estudo. 

Ili - FALTA DE ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

111.1 No Ponto 8. de ambas as Memórias Descritivas relativas às alterações aos 
Alvarás de Loteamento n.0 1032/1996 e n.0 1145/1998, foram identificadas as consultas, 
pareceres e estudos já realizados e a realizar. 

111.2 Contudo, no Ponto 8.4.2. da consulta pública que foi divulgada pelo Aviso n.0 

5019/2025/2, publicado no Diário da República, de 21 de Fevereiro de 2025, refere-se o 
seguinte: 
«8.4.2. O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) define que os 
projectos que correspondem à tipologia prevista na alínea b) do ponto 10 do Anexo li ao 
Decreto-Lei nº 1518/2013, de 31 de Outubro, na sua actual redacção, estando definido 

como limiar para sujeição obrigatória a procedimento de AIA as operações de 

loteamento urbano que ocupem área maior ou igual a 1 0ha ou construção superior a 
500 fogos. Ora, o alvará de loteamento titulado pela licença de alvará de loteamento n. 0 

1032 possui 45.940,00m2 e 276 fogos (atingindo com a presente proposta de alteração, 

372 fogos), pelo que não atingem o referido limiar supramencionado.»

111.3 Por sua vez, no Ponto 8.4.2. da consulta pública que foi divulgada pelo Aviso 
n.0 5020/2025/2, publicado no Diário da República, de 21 de Fevereiro de 2025, refere-se 
(incorrectamente) o seguinte: 
«8.4.2. O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) define que os 
projectos que correspondem à tipologia prevista na alínea b) do ponto 10 do Anexo li ao 
Decreto-Lei nº 1518/2013, de 31 de Outubro, na sua actual redacção, estando definido 

como limiar para sujeição obrigatória a procedimento de AIA as operações de 

loteamento urbano que ocupem área maior ou igual a 1 0ha ou construção superior a 
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500 fogos. Ora, o alvará de loteamento titulado pela licença de alvará de loteamento n. 0 

1032 possui 39. 716,00m2 e 260 fogos (atingindo com a presente proposta de alteração, 

344 fogos), pelo que não atingem o referido limiar supramencionado. »

111.4 O referido trecho da Memória Descritiva contém um evidente lapso de 

escrita, já que, referindo-se ao alvará de loteamento n.0 1145, escreve-se "alvará de 

loteamento n.0 1032"; 

111.5 Salienta-se, porém que, presentemente, não há nenhuma distinção 

relativamente à nova operação de loteamento que a Câmara Municipal de Cascais 

pretende levar a cabo, uma vez que essa operação é una e indivisível, ainda que abranja 

terrenos integrados no alvará de loteamento n.0 1032/1996 e no alvará de loteamento 

n.0 1145/1998. 

111.6 Com efeito, existe uma plena unidade de planeamento do espaço que é 

contíguo aos terrenos abrangidos por aqueles dois alvarás, sendo que o projecto 

arquitectónico apresentado em ambos os procedimentos de consulta é o mesmo. 

111.7 Existe uma completa identidade entre o Projecto de alteração de daqueles 

loteamentos, visto que: 

(a) O promotor do novo loteamento é o mesmo (a Câmara Municipal de Cascais);

(b) A simulação tridimensional constante de ambos os procedimentos de consulta é
a mesma;

(e) As memórias descritivas constantes de ambos os procedimentos são idênticas,
apenas com ligeiras adaptações às especificidades de cada alvará de loteamento;

(d) Todas as plantas abrangem e representam graficamente os terrenos de ambos
alvarás de loteamento;

(e) Das plantas e da simulação tridimensional resulta que existe uma absoluta
continuidade arquitectónica e paisagística entre as alterações a incluir no alvará de
loteamento n.0 1032 e no alvará de loteamento n.0 1145.

111.8 Em suma, o projecto de arquitectura e de urbanização daqueles terrenos do 

Cabeço de Mouro é um único projecto, que integra espaços geográficos que são 

contíguos e contínuos e que partilham as mesmas intra-estruturas. 

111.9 A única razão para que tenha havido dois pedidos separados de alteração 

aos alvarás de loteamento n.0 1032 e n.0 1145, pela Câmara Municipal de Cascais, 

resultou da circunstância de, à data da sua constituição, cada um daqueles 

loteamentos ter sido planeado e construído por dois promotores imobiliários privados 

distintos. 

111.10 Porém, esta nova operação de loteamento, que abrange os terrenos dos dois 

alvarás de loteamento, é promovida pela mesma entidade pública (a Câmara Municipal 

de Cascais) e, assim, corresponde a uma única operação de loteamento. 
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111.11 Deste modo, nos termos do artigo 1.0
, n.0 3, alínea b), do Regime Jurídico da 

Avaliação de Impacte Ambiental (aprovado pelo Decreto-Lei n.0 151-B/2013, de 31 de 

Outubro, e posteriormente alterado), e da alínea b) do Ponto 1 O do Anexo li àquele 

diploma legal, as operações de loteamento com mais de 500 fogos devem ser alvo de 

uma avaliação de impacte ambiental obrigatório. 

111.12 Tendo em conta que o promotor único desta nova operação de loteamento é 

a Câmara Municipal de Cascais e que esse loteamento inclui terrenos de ambos os lotes, 

a operação de loteamento atinge um total de 716 fogos. 

111.13 Acresce ainda que, existe um terceiro loteamento contíguo àqueles dois 

alvarás de loteamento (n.º 1032 e 1145), que também se situa no Cabeço de Mouro, que 

corresponde ao alvará de loteamento n.0 1037, que não é alvo de qualquer alteração, 

mas que inclui, presentemente, 251 fogos. 

111.14 Isto significa que, no total, as alterações que a Câmara Municipal de Cascais 

pretende introduzir impactam sobre um total de 967 fogos, visto que os três loteamentos 

são contíguos e dispõem de uma evidente continuidade territorial, geográfica e 

urbanística. 

111.15 Como tal, a nova operação de loteamento carece de avaliação de impacto 

ambiental, à luz das normas legais supra mencionadas, o que, desde já, se requer que seja 

feito. 

111.16 Acresce ainda que, para cumprimento do disposto no artigo 7.0
, n.º 2, da Lei 

de Participação Procedimental e de Acção Popular, os representantes da 

pretendem prestar depoimentos que revelem as razões 
específicas da sua oposição ao projecto de alteração dos alvarás de loteamento, no 

sentido de clarificar as seguintes matérias: 

(a) Riscos de inundações recorrentes dada a excessiva impermeabilização dos solos,

incluindo nas garagens dos edifícios já existentes;

(b) Insuficiência dos lugares de estacionamento nas garagens e na via pública;

(e) Pressão sobre o trânsito na rua;

(d) Pressão sobre equipamentos públicos de educação e saúde;

(e) Estigmatização da zona pela concentração de habitação social;

(f) Expectativas criadas no momento da compra dos apartamentos;

(g) Localização junto do Sítio Arqueológico do Cabeço de Mouro.

Pelo exposto, requer .. se que não sejam aprovados os projectos de alteração aos 

Alvarás de Loteamento 1032/1996 e 1145/1998 
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Ex.mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

Assunto: Pronúncia em sede de novo procedimento de consulta pública relativo à Alteração 

ao Alvará de Loteamento n.º 1032/1996, à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º

1145/1998 e à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 1037 /1998 (Cabeço de 

Mouro - São Domingos de Rana). 

São Domingos de Rana, 18 de maio de 2026 

Ex.mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais 

A 

(doravante designada por tomou conhecimento da existência de novo 

procedimento de consulta pública sobre a possível alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 

1032/1996, n.º 1145/1998 e 1037 /1998, respetivamente, através do Aviso n.º 8636/2026/2, do 

Aviso n.º 8638/2026/2 e Aviso n.º 8637 /2026/2, publicados na 2ª Série do Diário da República, 

de 16 de abril de 2026. 

Assim, nos termos do artigo 68.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA), dos artigos 4.º, n.ºs 1 e 3 e 5.º, n.º 3, da Lei de Participação Procedimento 

e de Ação Popular (aprovada pela Lei n.º 83/95, de 31 de agosto, sucessivamente alterada), e do 

artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de Cascais, aplicável 

por força do artigo 22.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (aprovado pelo Decreto­

Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e sucessivamente alterado), vem apresentar as seguintes 

observações: 

• foi constituída em 13 de Março de 2025, alavancada pela atividade

cívica de um Bairro, que começou a movimentar-se em finais de Dezembro de 2024, desejando 
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ter uma Associação de Moradores, que fosse um interlocutor válido e activo junto da Câmara 

Municipal de Cascais (CMC}, de forma a salvaguardar os interesses de todos os moradores e 

amigos com vista a encontrar a melhor solução para a Nova Urbanização que se pretende 

construir no Bairro do Cabeço de Mouro ; 

2 - Na sequência do Aviso n.º 5019 /2025/2 e do Aviso n.º 5020/2025/2, ambos publicados 

no Diário da República, de 21 de fevereiro de 2025, relativos respetivamente, aos procedimentos 

de consulta pública sobre a intenção de alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e 

n.º 1145/1998, foi possível à apresentar, em 24 de março de 2025, ao abrigo dos 

artigos 7.º, n.ºs 1 e 2, e 8.º da Lei de Participação Procedimental e de Ação Popular, uma 

pronúncia de oposição à alteração proposta e um requerimento para audição oral; 

3 - Após a audição oral concedida pelo, então, Senhor vice-Presidente da CMC, ocorrida 

em 15 de abril de 2025, estabeleceu-se entre o Município e a uma relação de 

pareceria que culminou com a realização de diversas reuniões técnicas ao longo do ano de 2025 

e no primeiro trimestre de 2026, que permitiram discutir as alterações propostas aos alvarás de 

loteamento face às inúmeras preocupações da população manifestadas; 

4 - A abertura do Município, do seu Executivo e das suas Equipas, para auscultar as 

preocupações da população, permitiu desenvolver um verdadeiro espírito de colaboração que 

procurou construir um projeto alternativo que minimizasse os impactos negativos no Bairro do 

Cabeço de Mouro, potenciasse melhores condições urbanísticas para os seus moradores e que, 

sobretudo, viabilizasse uma solução com vista a mitigar a falta de habitação acessível para jovens 

e profissionais cascalenses, uma preocupação de todos nós; 

5 - Desde a redução significativa do número de fogos (de 180 para 136), da inclusão do 

Alvará de Loteamento n.º 1037, ao aumento substancial do número de lugares de 

estacionamento na via pública (de 40 para 176), da preocupação com as cotas máximas dos 

edifícios dos lotes propostos em não excederem as cotas máximas estabelecidas pelas 

construções aprovadas, da inclusão de espaços verdes e de ligação entre loteamentos, entre 

outras questões, as alterações aos alvarás de loteamento agora propostas espelham o trabalho 

colaborativo desenvolvido entre a e a CMC ao longo do último ano. 

Pelo exposto, e ainda pelo sentido de responsabilidade que a e seus 

Associados procuram desenvolver para acompanhar a CMC nos objetivos de aumentar a provisão 

de habitação municipal a preços acessíveis para os agregados familiares de rendimentos baixos 

e intermédios, bem como para jovens e profissionais do concelho, assumindo o direito de todos 

à habitação condigna, vem manifestar a sua concordância com as propostas de alteração em 

apreço. 
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Aliás, foi este o sentido transmitido pelos nossos Associados na reunião de 25 de março 

de 2026, onde reiteraram a satisfação pelas alterações realizadas ao projeto inicialmente 

publicado no final de 2024 e primeiro trimestre de 2025, dando conta do trabalho positivo 

desenvolvido pelas equipas municipais em estreita parceria com a 

encontro de algumas das preocupações do Bairro Cabeço de Mouro. 

e indo ao 

Importa também relevar a importância para os nossos Associados, dos trabalhos 

desenvolvidos pela CMC e proximamente acompanhados pela , de melhoramento 

das infraestruturas realizados neste último ano no Bairro de Cabeço de Mouro, com destaque 

para a renovação do pavimento, a recuperação das infraestruturas desportivas e a colocação das 

ilhas ecológicas. 

No entanto, é importante salvaguardar que este nosso entendimento assenta ainda em 

dois compromissos e uma intenção. que julgamos muito importantes para o sucesso deste 

projeto e que passamos a expor: 

- Um primeiro compromisso do Município de Cascais, de desenvolver todos os esforços

no sentido de promover e realizar, conjuntamente com as Águas de Cascais, os trabalhos e 

investimentos necessários que permitam aos diversos condóminos do Bairro de Cabeço de 

Mouro abolir os sistemas de bombagem e de reserva, que permitem o atual abastecimento de 

água na pressão suficiente e que representam uma forte componente de manutenção e despesa 

que importa eliminar; 

- Um segundo compromisso do Município de Cascais, de alocar os 136 fogos propostos

construir à política municipal de habitação de arrendamento acessível para jovens e/ou 

profissionais do Concelho, nos termos constantes no Capítulo Ili - Programa Habitar 

Cascais - Arrendamento Municipal, do Regulamento n.º 202/2025, de 30 de janeiro de 2025, 

publicado na 2ª Série do Diário da República n.º 26, de 6 de fevereiro de 2025; 

- Uma intenção de manter e alavancar a relação de parceria e colaboração desenvolvida

entre a e a CMC, abrangendo toda a vida útil deste projeto, nas suas diversas fases 

de desenvolvimento, procurando a integração plena dos fogos habitacionais no Bairro de Cabeço 

de Mouro, não só em termos urbanísticos e de edificação, como também, no âmbito social e 

cultural dos moradores e da população local. 

Esperamos, pois, que estes compromissos sejam respeitados e que esta relação se 

prorrogue ao longo de muitos anos, promovendo uma efetiva boa prática entre o Município e os 

seus Munícipes num projeto tão importante paira a Política de Habitação de Cascais e que poderá 
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vir a constituir, com elevado grau de certeza, um verdadeiro exemplo a considerar na construção 

de habitação municipal para arrendamento acessível, tão necessária ao nosso Concelho. 

Face ao acima exposto, reiteramos a nossa total disponibilidade em colaborar com o 

Município de Cascais, procurando desenvolver novas formas de parceria com este movimento 

cívico, potenciando os atuais moldes desta relação desenvolvida de forma profícua ao longo do 

último ano. 

Neste sentido, colocamos à V. consideração a celebração de um Protocolo ou de um 

Memorando de Entendimento, que permita, de forma mais sustentável e responsável, 

desenvolver este território em estreita parceria entre as Partes, de forma a beneficiar a qualidade 

de vida e o bem-estar dos Munícipes. 
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Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cascais, 

Sou residente na Urbanização do Cabeço de Mouro desde 2002 e 
venho, por este meio, manifestar a minha oposição à proposta 
de alteração de loteamento atualmente em consulta pública. 

Esta urbanização enfrenta há muitos anos problemas graves de 
ordenamento urbano e falta de investimento no espaço público, 
nomeadamente escassez de estacionamento, degradação dos 
passeios, ausência de manutenção adequada, insuficiência de 
equipamentos urbanos e carência evidente de espaços verdes. 

O estacionamento na zona é já atualmente caótico e 
insuficiente para a população residente. A inexistência de 
marcação organizada de lugares e a elevada densidade 
habitacional existente criam diariamente situações de desordem, 
congestionamento e perda de qualidade de vida para os moradores. 
Acrescentar mais construção sem resolver previamente estes 
problemas representa uma decisão urbanisticamente desajustada e 
socialmente irresponsável. 

Também ao nível da sustentabilidade urbana, esta proposta 
representa um retrocesso. Em vez de reforçar áreas verdes e 
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espaços de utilização pública - essenciais para o 

equilíbrio ambiental, conforto térmico e bem-estar da 

população - opta-se novamente pelo aumento da 

impermeabilização do solo e da pressão construtiva numa zona 

já fortemente densificada. 

Recordo ainda que este espaço foi anteriormente apresentado à 

população como destinado a jardim e equipamento público, 

expectativa legitimamente criada junto dos residentes ao longo de 

vários anos. 

Numa altura em que tanto se fala de saúde pública, 

envelhecimento da população e qualidade de vida urbana, é 

incompreensível que se continue a ignorar a necessidade de 

espaços verdes, zonas de lazer e áreas destinadas à 

convivência comunitária. 

O Cabeço de Mouro não necessita de mais betão. Necessita de 

planeamento responsável, requalificação urbana e respeito 

pelos moradores que aqui vivem e contribuem há décadas para o 

concelho. 

Assim, solicito que esta alteração de loteamento seja 

reconsiderada e que seja dada prioridade à criação de espaços 

verdes e equipamentos públicos que respondam efetivamente às 

necessidades da população residente. 

Com os melhores cumprimentos, 

--Caso considere importante anexar algum documento à sua 

participação (nos formatos pdf, doe, jpg, png, num máximo de 

10 MB cada), pode fazê-lo aqui:--
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Au,rn.lírnento Municipal 

Dr. Nuno Piteira Lopes 

Presidente da Câmara Municipal 

de Cascais 

Praça 5 de Outubro 

2754-051 Cascais 

Assunto: Pronúncia em sede de novo procedimento de consulta pública relativo à Alteração 

ao Alvará de Loteamento n.º 1032/1996, à Alteração ao Alvará de Loteamento n.2 

1145/1998 e à Alteração ao Alvará de Loteamento n.º 1037/1998 (Cabeço de 

Mouro - São Domingos de Rana). 

São Domingos de Rana, 18 de maio de 2026 

Ex. mo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Cascais 

A 

(doravante ), tomou conhecimento da existência de novo 
procedimento de consulta pública sobre a possível alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 
1032/1996, n.º 1145/1998 e 1037 /1998, respetivamente, através do Aviso n.º 8636/2026/2, do 
Aviso n.º 8638/2026/2 e Aviso n.º 8637/2026/2, publicados na 2ª Série do Diário da República, 
de 16 de abril de 2026. 

Assim, nos termos do artigo 68.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), dos artigos 4.º, n.ºs 1 e 3 e 5.º, n.º 3, da Lei de Participação Procedimento 
e de Ação Popular (aprovada pela Lei n.º 83/95, de 31 de agosto, sucessivamente alterada), e do 
artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento da Urbanização e Edificação do Município de Cascais, aplicável 
por força do artigo 22.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (aprovado pelo Decreto­
Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e sucessivamente alterado), vem apresentar as seguintes 
observações: 

1-A foi constituída em 13 de Março de 2025, alavancada pela atividade 
cívica de um Bairro, que começou a movimentar-se em finais de Dezembro de 2024, desejando 
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ter uma que fosse um interlocutor válido e activo junto da Câmara 

Municipal de Cascais (CMC), de forma a salvaguardar os interesses de todos os moradores e 

amigos com vista a encontrar a melhor solução para a Nova Urbanização que se pretende 

construir no Bairro do Cabeço de Mouro; 

2 - Na sequência do Aviso n.º 5019/2025/2 e do Aviso n.º 5020/2025/2, ambos publicados 

no Diário da República, de 21 de fevereiro de 2025, relativos respetivamente, aos procedimentos 

de consulta pública sobre a intenção de alteração dos Alvarás de Loteamento n.º 1032/1996 e 

n.º 1145/1998, foi possível à apresentar, em 24 de março de 2025, ao abrigo dos 

artigos 7.º, n.ºs 1 e 2, e 8.º da Lei de Participação Procedimental e de Ação Popular, uma 

pronúncia de oposição à alteração proposta e um requerimento para audição oral; 

3 - Após a audição oral concedida pelo, então, Senhor vice-Presidente da CMC, ocorrida 

em 15 de abril de 2025, estabeleceu-se entre o Município e a uma relação de 

pareceria que culminou com a realização de diversas reuniões técni,cas ao longo do ano de 2025 

e no primeiro trimestre de 2026, que permitiram discutir as alterações propostas aos alvarás de 

loteamento face às inúmeras preocupações da população manifestadas; 

4 - A abertura do Município, do seu Executivo e das suas Equipas, para auscultar as 

preocupações da população, permitiu desenvolver um verdadeiro espírito de colaboração que 

procurou construir um projeto alternativo que minimizasse os impactos negativos no Bairro do 

Cabeço de Mouro, potenciasse melhores condições urbanísticas para os seus moradores e que, 

sobretudo, viabilizasse uma solução com vista a mitigar a falta de habitação acessível para jovens 

e profissionais cascalenses, uma preocupação de todos nós; 

5 - Desde a redução significativa do número de fogos (de 180 para 136), da inclusão do 

Alvará de Loteamento n.º 1037, ao aumento substancial do número de lugares de 

estacionamento na via pública (de 40 para 176), da preocupação com as cotas máximas dos 

edifícios dos lotes propostos em não excederem as cotas máximas estabelecidas pelas 

construções aprovadas, da inclusão de espaços verdes e de ligação entre loteamentos, entre 

outras questões, as alterações aos alvarás de loteamento agora propostas espelham o trabalho 

colaborativo desenvolvido entre a e a CMC ao longo do último ano. 

Pelo exposto, e ainda pelo sentido de responsabilidade que a e seus 

Associados procuram desenvolver para acompanhar a CMC nos objetivos de aumentar a provisão 

de habitação municipal a preços acessíveis para os agregados familiares de rendimentos baixos 

e intermédios, bem como para jovens e profissionais do concelho, assumindo o direito de todos 

à habitação condigna, vem manifestar a sua concordância com as propostas de alteração em 

apreço. 
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Aliás, foi este o sentido transmitido pelos nossos Associados na reunião de 25 de março 

de 2026, onde reiteraram a satisfação pelas alterações realizadas ao projeto inicialmente 

publicado no final de 2024 e primeiro trimestre de 2025, dando conta do trabalho positivo 

desenvolvido pelas equipas municipais em estreita parceria com :a 

encontro de algumas das preocupações do Bairro Cabeço de Mouro. 

e indo ao 

Importa também relevar a importância para os nossos Associados, dos trabalhos 

desenvolvidos pela CMC e proximamente acompanhados pela de melhoramento 

das infraestruturas realizados neste último ano no Bairro de Cabeço de Mouro, com destaque 

para a renovação do pavimento, a recuperação das infraestruturas desportivas e a colocação das 

ilhas ecológicas. 

No entanto, é importante salvaguardar que este nosso entendimento assenta ainda em 

dois compromissos e uma intenção, que julgamos muito importantes para o sucesso deste 

projeto e que passamos a expor: 

- Um primeiro compromisso do Município de Cascais, de desenvolver todos os esforços

no sentido de promover e realizar, conjuntamente com as Águas de Cascais, os trabalhos e 

investimentos necessários que permitam aos diversos condóminos do Bairro de Cabeço de 

Mouro abolir os sistemas de bombagem e de reserva, que permitem o atual abastecimento de 

água na pressão suficiente e que representam uma forte componente de manutenção e despesa 

que importa eliminar; 

- Um segundo compromisso do Município de Cascais, de alocar os 136 fogos propostos

construir à política municipal de habitação de arrendamento acessível para jovens e/ou 

profissionais do Concelho, nos termos constantes no Capítulo Ili - Programa Habitar 

Cascais - Arrendamento Municipal, do Regulamento n.º 202/2025, de 30 de janeiro de 2025, 

publicado na 2ª Série do Diário da República n.2 26, de 6 de fevereiro de 2025; 

- Uma intenção de manter e alavancar a relação de parceria e colaboração desenvolvida

entre a e a CMC, abrangendo toda a vida útil deste projeto, nas suas diversas fases 

de desenvolvimento, procurando a integração plena dos fogos habitacionais no Bairro de Cabeço 

de Mouro, não só em termos urbanísticos e de edificação, como também, no âmbito social e 

cultural dos moradores e da população local. 

Esperamos, pois, que estes compromissos sejam respeitados e que esta relação se 

prorrogue ao longo de muitos anos, promovendo uma efetiva boa prática entre o Município e os 

seus Munícipes num projeto tão importante para a Política de Habitação de Cascais e que poderá 
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vir a constituir, com elevado grau de certeza, um verdadeiro exemplo a considerar na construção 

de habitação municipal para arrendamento acessível, tão necessária ao nosso Concelho. 

Face ao acima exposto, reiteramos a nossa total disponibilidade em colaborar com o 

Município de Cascais, procurando desenvolver novas formas de parceria com este movimento 

cívico, potenciando os atuais moldes desta relação desenvolvida de forma profícua ao longo do 

último ano. 

Neste sentido, colocamos à V. consideração a celebração de um Protocolo ou de um 

Memorando de Entendimento, que permita, de forma mais sustentável e responsável, 

desenvolver este território em estreita parceria entre as Partes, de forma a beneficiar a qualidade 

de vida e o bem-estar dos Munícipes. 

Com os melhores cumprimentos, a Direção da 
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